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Evolução dos modos de produção

Sônia Corrêa 

O fator decisivo na história é a produção e a reprodução da vida imediata. Isso se dá de duas maneiras:

A produção dos meios de existência, como produtos alimentícios, roupas, habitação e os instrumentos necessários a tudo isso;

A reprodução do próprio homem, a continuidade da espécie. 

Essas duas espécies de produção condicionam a ordem social em que vivem os homens. "Quanto menos desenvolvido é o trabalho, mais restrita é a quantidade de seus produtos e, por conseqüência à riqueza da sociedade, com tanto maior força se manifesta à influência dominante dos laços de parentesco sobre o regime social”. 

A origem do homem e a "comuna primitiva”

Em uma época ainda não estabelecida definitivamente, há centenas de milhares de anos, vivia uma raça de macacos antropomorfos desenvolvida. Darwin descreve aproximadamente essa espécie: eram cobertos de pêlos, tinham barba, orelhas pontiagudas, viviam nas árvores e formavam manadas. 

O passo para a transição do macaco em homem foi o de que mãos e pés precisavam desempenhar funções distintas na busca de alimentos e, ao caminhar pelo chão, os homens passam a adotar uma posição mais ereta. A luta pela sobrevivência faz com que a mão desses antropomorfos se desenvolva no exercício de diversas funções, como o movimento de "garra". "Vemos, pois, põe as mãos não são apenas os órgãos de trabalho; são também produtos deles".

Esses antepassados que viviam em manadas, agrupados, sentiram a necessidade de dizer algo uns aos outros. A necessidade criou órgão. Lenta e firmemente a laringe dessa espécie foi se transformando e aos poucos foram se articulando os sons. A linguagem surge a partir do trabalho e pelo trabalho. O trabalho e a linguagem foram dois estímulos para a transformação do cérebro do macaco em cérebro humano. 

A partir dessa compreensão, percebe-se que o trabalho é impulsionador da sociedade humana. O trabalho começa com a elaboração de instrumentos. São instrumentos de caça e pesca mais também utilizado como arma. O consumo da carne resultou em outros importantes avanços: a descoberta do fogo e a domesticação dos animais. O homem aprendeu ainda a adaptar-se a qualquer clima, mesmo que isso o obrigasse a procurar habitação e a cobrir o corpo, surgindo aqui novas atividades. 

A agricultura se junta à caça e à pesca. Nesse período já havia a necessidade da divisão de tarefas como caçar, cuidar da prole etc. Esta etapa, chamada de "comunismo primitivo", caracteriza-se pela inexistência de classes sociais. A divisão do trabalho ocorre de forma natural, sem que haja a exploração de um homem sobre outro. 

Resumindo, as principais características da comuna primitiva são: inexistência de classes sociais; produção coletiva para o consumo coletivo; baixa produtividade do trabalho, submetido às condições da natureza; divisão natural do trabalho; inexistência do Estado. 

O modo de produção escravista

A sociedade escravista é uma evolução da com una primitiva. Ela aparece segundo Morgan, na fase média da barbárie e atinge seu mais alto grau de desenvolvimento quando Roma e Grécia constituem verdadeiras formações escravistas. 

A primeira grande divisão social do trabalho ocorre entre os povos pastoris e as tribos mais atrasadas. Algumas tribos formam grandes rebanhos, que passam a ser a forma preponderante de produção de alimentos. Em contrapartida, outras tribos permanecem como caçadoras, com domínio rudimentar da agricultura. Essa diferença no desenvolvimento provocou profundas mudanças na organização social, dando início ao processo de aumento da produtividade, baseada na propriedade privada e na divisão da sociedade em classes. 

Vejamos como se procedeu esta evolução. Conforme vimos anteriormente, na comuna primitiva a propriedade da terra era comum, assim como os produtos da caça e da pesca. Os instrumentos de trabalho, que se resumiam às armas e aos utensílios domésticos, pertenciam ao homem e a mulher respectivamente. A divisão social do trabalho era natural, baseada na diferença de sexo. A produção restringia-se ao consumo diário da coletividade. 

Com a criação de gado, muda-se essa situação. O homem, que até aqui era dono do instrumento com que provia a alimentação, naturalmente passa a ser o dono do produto - o gado -, que aos poucos vai acumulando. A diferenciação entre proprietários e não-proprietários de bens e riquezas passa a processar-se. A reprodução rápida do gado cria a necessidade de um grande número de homens para cuidar do rebanho. 

Quem desempenhará essa tarefa serão os prisioneiros de guerra que inicialmente eram mortos, e que agora se tornam escravos. O início do processo de formação das classes sociais é determinado pela produção. "A escravidão é a primeira forma de exploração, a forma típica na antiguidade".
 O homem escravizado passa a ser o principal produto dessa sociedade, tornando-se mercadoria e sendo apropriado por outro homem. 

O trabalho escravo irá produzir excedentes de produção, o que impulsionará o comércio, criando condições para o intercâmbio regular de produtos. A produção será impulsionada ainda a partir da utilização do tear, da fundição de minerais e do trabalho com metais e, depois, com a descoberta do ferro, cujo emprego impulsionará todos os ramos da produção de armas, do arado para o cultivo e a agricultura em grande escala. A descoberta do ferro acaba por criar a segunda grande divisão do trabalho: a separação entre o artesanato e a agricultura. 

As guerras, que antes eram feitas por vingança ou ampliação do território, tornam-se funções regulares e são feitas apenas para saque, fazendo crescer o poder do chefe militar. O processo de surgimento das classes sociais em dado momento deixa de ser determinado pela produção. É quando aparece uma classe de aproveitadores que vivem da troca: os comerciantes. 

Essa sociedade, como qualquer outra dividida em classes, gera relações conflituosas, estabelecendo a luta de classes. Afim de que essas classes não se destruam, surge o Estado, que tinha que ser o Estado da classe economicamente dominante. O Estado dos senhores de escravos. 

Sua manutenção criou a força policial-militar e o funcionalismo público. Foram criados os impostos e as dívidas públicas. O Estado transformou-se numa máquina onerosa e dependente da extorsão de impostos. Esses fatores, entre outros, ajudaram a derrubar o Império Romano e fez passar o tempo da escravidão. A existência desse modo de produção não compensava mais. A população estava empobrecida e não havia mercado suficiente para o consumo. 

Resumindo, as principais características do escravismo são: surgimento da propriedade privada; divisão da sociedade em classes sociais, escravos e senhores de escravos; surgimento do Estado, como órgão de dominação de classe; o homem é o principal instrumento de produção. 

O modo de produção feudal

Com o declínio do Império Romano, a Europa ficou sem a proteção e as leis que o velho império oferecia. Isto foi preenchido pela criação de uma hierarquia feudal, na qual o servo ou o camponês trocavam a fidelidade, pela proteção dos senhores feudais. Da mesma forma, os senhores feudais eram protegidos por outros senhores mais poderosos, indo até o rei. Essa proteção dos fortes para os fracos tinha um alto preço. O pagamento podia ser em moedas, alimentos, trabalho, fidelidade militar. Em troca, os senhores garantiam o feudo um direito hereditário sobre o uso da terra. 

O servo ocupava-se com o cultivo da terra e/ou criava ovelhas, objetivando alimentação e vestuário. Nas relações medievais predominavam os costumes e as tradições, baseadas num sistema de serviços e obrigações mútuas que envolviam toda a hierarquia feudal. No regime feudal existiam duas classes: o servo e o senhor feudal. Os servos não eram livres, na medida em que tinham obrigações, muitas vezes extremamente pesadas, das quais não havia como escapar. Mas eles também não eram escravos, não eram propriedades de outros homens. 

A Igreja Católica, na Idade Média, foi à maior proprietária de terras, fazendo desta instituição algo mais próximo de um governo durante todo esse período. A classe dominante era formada pelos senhores religiosos e pela nobreza feudal. "Em troca de apropriações muito pesadas do trabalho, da proteção e do dinheiro do servo, a nobreza dava proteção militar e a Igreja, ajuda espiritual".

Havia importantes centros manufatureiros na Europa - medieval, onde os bens eram vendidos aos feudos ou trocados no comércio distante. Nas cidades, o domínio econômico ficava por conta das corporações de ofício e só o ingresso nelas dava o direito de produzir ou vender qualquer bem ou serviço. Elas envolviam-se tanto em questões sociais e religiosas, quanto em econômicas. Essa sociedade era basicamente agrária, mas o próprio aumento da produtividade agrícola provocou mudanças que resultariam na dissolução do feudalismo e na passagem para o capitalismo. "O mais importante avanço tecnológico da Idade Média foi a substituição do sistema de plantio de dois campos para o sistema de três campos"
. Apesar de parecer simples, essa mudança no campo resultou num fantástico aumento da produtividade. Além disso, o cavalo passou a substituir o boi no cultivo da terra, estendendo a área cultivável. 

Houve um rápido aumento populacional e de concentração urbana, fazendo com que passassem a existir grandes e prósperas cidades. Cresceu a produção de bens manufaturados, com os trabalhadores rompendo os laços com a terra. Desenvolveu-se ainda o comércio de longa distância, graças à produção de excedentes de alimentos e de manufaturados. 

A dissolução do regime feudal teve início com o fato de que, apesar do aumento de produtividade, o excedente social era cada vez menor e já não sustentava a classe dominante (provocando sérios e irreconciliáveis conflitos no interior dessa mesma classe), entre segmentos da nobreza e do clero. O comércio se tornou uma força desestabilizante, que tendeu a acelerar a dissolução do regime. 

Resumindo, as principais características do feudalismo são: sociedade dividida em duas classes básicas -o servo e o senhor feudal; o servo é submetido ao senhor feudal, dono das terras; a Igreja cumpre o papel dominador e centralizador próprio do Estado; a terra é o principal meio de produção; os feudos caracterizam-se pela policultura e são auto-sustentáveis. 

O modo de produção capitalista

A transição do feudalismo para o capitalismo passou por várias fases. A primeira foi a da cooperação simples. O comércio expandia-se e prosperava, exigindo mais produtos manufaturados e fazendo com que o comerciante passasse a ter maior controle do processo produtivo. A indústria era artesanal e o artesão era o proprietário da oficina, das ferramentas, e do conhecimento do processo de produção. 

No início desta, forma de sistema de trabalho doméstico, o comerciante oferecia a matéria-prima e pagava uma quantia para que o artesão transformasse a matéria-prima em produto acabado. Desse modo, o comerciante era proprietário do produto ao longo do seu processo produtivo, mesmo que esse fosse realizado em oficinas independentes. 

Outra fase da transição foi a da manufatura. Com o tempo, o capitalista comerciante toma-se proprietário das oficinas, ferramentas e matérias-primas. Ele passa a controlar os trabalhadores, que agora não vendem mais um produto acabado, mas o seu trabalho. Este tipo de trabalho desenvolveu-se primeiramente nas indústrias têxteis, onde os tecelões dependiam da venda a preço alto dos produtos para pagar suas contas e obter lucros. Desta forma, o controle capitalista foi estendido ao processo de produção e criou-se uma força de trabalho que nada tinha a vender, a não ser a sua força de trabalho. 

Passadas essas fases, consolida-se o capitalismo como um sistema baseado na propriedade privada dos meios de produção, cuja principal contradição é a produção social X apropriação individual. Ele se caracteriza pela exploração do homem pelo homem, num sistema dividido em duas classes principais e antagônicas: a burguesia e o proletariado. 

Para que o capitalismo se desenvolvesse e se firmasse foram necessários alguns aspectos importantes, como o desenvolvimento da agricultura, o crescimento demográfico e a abertura (descoberta) de capitais e mercados. Outro importante aspecto a ser considerado no desenvolvimento da sociedade capitalista é a criação de uma nova mentalidade, baseada num pensamento econômico e filosófico, denominada de "livre iniciativa". 

Evolução dos modos de produção no Capitalismo

O desenvolvimento capitalista também ocorre em diversas fases: manufatura, com a indústria artesanal; mercantilista, com a indústria subordinada ao mercado; industrial e monopolista, já na fase imperialista. Para que esses modos de produção se alterassem foram necessárias algumas importantes invenções, como a máquina a vapor, a prensa hidráulica, a bomba hidráulica a fogo, a máquina perfuradora, o motor elétrico, a automação e a microeletrônica. 

O primeiro país a fazer a sua revolução burguesa foi a Inglaterra, em 1648. Foi aí que o sistema capitalista se desenvolveu. A primeira máquina a vapor foi inventada neste país por James Watt (1776), originando a chamada "revolução industrial". Foi também na Inglaterra que surgiram as primeiras lutas dos trabalhadores e suas primeiras formas de organização. A partir das contradições básicas do capitalismo é que os sindicatos surgiram como forma de resistência dos trabalhadores contra o sistema capitalista. 

A atual fase do capitalismo é a monopolista-imperialista. A base do monopólio é a concentração da produção e da renda nas mãos de alguns poucos capitalistas que dominam o mundo. A forma dessa concentração é a da formação de oligopólios multinacionais que controlam ramos inteiros da indústria mundial. Igualmente, a concentração monopolista se manifesta no capital financeiro internacional. 

Esse sistema apresenta diversas contradições na sua estrutura, como a recessão prolongada, os desajustes sociais, o desemprego estrutural, corrupção, miséria. São problemas criados pelo próprio sistema e que ele não consegue resolver, tornando-o um regime superado historicamente, que provoca a degenerescência da sociedade humana. 

Resumindo, as principais características do capitalismo são: propriedade privada dos meios de produção; produção coletiva X apropriação individual; duas classes antagônicas -burguesia e proletariado; exploração através da extração da mais-valia dos trabalhadores. 

O modo de produção socialista

O capitalismo é uma fase específica e transitória do desenvolvimento da humanidade. Já o socialismo, um sistema baseado na propriedade social dos meios de produção, é o sucessor histórico do capitalismo. Ele surge das próprias contradições internas e estruturais deste sistema e decorre da vontade, consciência e luta dos homens e mulheres pela superação da exploração, pela emancipação social e política dos trabalhadores. 

"O socialismo científico se caracteriza pela abolição do sistema de propriedade privada e pelo estabelecimento da propriedade social dos meios de produção. Põem em harmonia as relações de produção com caráter social das forças produtivas. Extingue, assim, a contradição básica do capitalismo (socialização da produção e apropriação privada dos bens produzidos), que determina a sua própria existência. O socialismo apóia-se no trabalho livre e no amplo desenvolvimento da técnica para assegurar ritmos capazes de impulsionar o progresso ininterrupto da sociedade e garantir o aumento constante do bem-estar material e espiritual dos trabalhadores e do povo. É um sistema destinado a liquidar a exploração do homem pelo homem".

Para compreender o contexto atual da Sociedade Brasileira

(texto em elaboração)

Daniel Seidel

Chave sociológica e cultural

	Aspectos
	Culturas Tradicionais
	Cultura Moderna
	Cultura Pós-Moderna

	Elemento-chave
	O grupo, o coletivo
	O indivíduo
	

	Explica o mundo
	Religião
	Razão – ciência
	

	
	Identidades coletivas
	Fragmentação
	

	
	
	
	

	
	
	
	


A pós-modernidade pode ser concebida como uma negação da modernidade, retomando elementos das culturas tradicionais, porém num pluralismo muito grande. 

Chave social, política e econômica

A revolução francesa (1789) rompe com o Antigo Regime (monárquico, feudal) e põe no centro das decisões o homem. Inaugura novamente a concepção da democracia. Cada homem, um voto. Esta revolução é promovida pela burguesia, que apesar de deter o poder econômico, se sentia excluída do poder político, e bem assim, do reconhecimento social. Junto com a democracia emerge o capitalismo, o sistema liberal.

Com o advento da Revolução Francesa, evento símbolo do Iluminismo, a burguesia conquista os direitos civis e políticos (este último apenas para um setor privilegiado, já era necessário ter certa renda para ser considerado livre). A criação da República, inspirada no livro de Montesquieu, “O Espírito das Leis”, é legitimada pela eleição pelo voto dos ocupantes do Poder Executivo, separando-se as demais atribuições entre o podere Legislativo e Judiciário.

Assim, os direitos civis e políticos legitimam a desigualdade social, criando as bases jurídicas para o funcionamento do capitalismo liberal: garantia ao direito à propriedade e a capacidade de efetivar contratos comerciais válidos entre pessoas físicas e jurídicas. O monopólio da violência, baseado no livro “O leviatã”, de Hobbes, garante o necessário controle social para manutenção da nova ordem estabelecida.

A Revolução Industrial, em 1830, principalmente na Inglaterra possibilita um novo patamar de desenvolvimento do capitalismo. A máquina a vapor substitui a exclusividade da mão-de-obra masculina e expõe à superexploração mulheres e crianças. A situação dos trabalhadores, trabalhadoras e crianças se agravam muito. Começam a surgir as greves e com elas as primeiras organizações sindicais na Europa.

No coração do capitalismo, emerge a alternativa a ele, o socialismo. Quase um século depois, na velha Rússia czarista eclode da Revolução Socialista, fruto da 1ª Guerra Mundial, de 1914 a 1917. A experiência do socialismo real avança por todo o leste europeu.

Cria-se, destarte, uma alternativa ao sistema capitalista. Preocupados em convencer os trabalhadores da Europa ocidental, o capitalismo se transforma gestando o Estado de Bem Estar Social, que atendendo às demandas da organização operária reconhece o direito de organização política dos trabalhadores, o direito ao voto dos homens pobres e das mulheres. Neste contexto de lutas sociais, são conquistados os direitos sociais, tais como à saúde, à educação, à moradia, ao transporte público, entre outros, ´É a época conhecida como Era do Coletivismo, neste período se constituem políticas públicas que serão modelo para todo o Capitalismo Ocidental.

Desenvolve-se a chamada Guerra Fria, com uma configuração geopolítica do planeta em “mundos” distintos: 1º Mundo – capitalista, liderando pelos Estados Unidos e países da Europa Ocidental; 2º Mundo – socialista, capitaneado pela URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas). Existiu também o denominado 3º Mundo, integrado pelos chamados “países em desenvolvimento”, a maioria deles completamente endividados e dependentes do Mundo Capitalista. O Brasil situava-se no conjunto dos países do 3º Mundo.

Neste longo período da história da humanidade o mundo capitalista desenvolveu um modo de dominação por meio da produção de filmes completamente ideológicos produzidos pela “Indústria Cultural”, que fabricava “enlatados”, principalmente gravados nos estudos de Hollywood, que sutilmente impunham para os povos terceiro-mundistas o modo norte-americano de vida (american-way-life), baseado principalmente no individualismo e no consumismo exarcebado de produtos supérfluos que possibilitaram a alavancagem na produção industrial norte-americana.

Após os anos da Guerra Fria, em 1989, ocorre a Queda do Muro de Berlim, que dividia a Cidade de Berlim, capital da Alemanha em duas: Berlim ocidental (capitalista) e Berlim oriental (socialista). Foi o gesto simbólico do esgotamento da experiência do Socialismo Real no Leste Europeu. Com a reunificação da Alemanha, ocorre o desmonte da União Soviética, que após a “Perestroika”, adapta-se paulatinamente ao Capitalismo.

Com a derrocada do Socialismo Real, filósofos americanos, como Fucoyama, apressaram-se em anunciar o “Fim da História”, proclamando o triunfo do capitalismo no planeta, apesar de seguirem existindo a China, a Coréia do Norte e Cuba. “o mundo tinham que curvar-se à supremacia do capitalismo”.

Com as dificuldades anunciadas de financiamento do Estado de Bem Estar Social, o Capitalismo trata-se de adaptar-se à nova situação e, liderados por Margareth Tacher, na Inglaterra, e Ronald Reagen, nos Estados Unidos, inauguram o Neoliberalismo, como a nova forma de acontecer o capitalismo internacional, impondo um receituário próprio, operado pelas “agências de financiamento internacionais” como o Banco Mundial e o FMI (Fundo Monetário Internacional): 

Do “remédio amargo, mas necessário” constavam a proposta do Estado Mínimo, com a privatização dos setores públicos produtivos, a transformação das políticas sociais em possibilidades de negócios rentáveis, a elevação das taxas de juros sob o argumento do controle da inflação; a abertura dos mercados nacionais, com a derrubada das barreiras alfandegárias e dos sistemas de controle de entrada e saída de capitais especulativos; a desregulamentação da relação entre capital e trabalho, com a supressão de direitos sociais básicos (como previdência e assistência social). 

As mencionadas agências internacionais ofereciam empréstimos vultosos, com juros altos, e ainda exigiam o cumprimento da pauta neoliberal, controlando a implementação das medidas por meio de visitas das delegações do FMI em cada país tomador dos empréstimos internacionais, numa verdadeira afronta à soberania nacional.

O planeta adquire uma nova configuração geopolítica: organiza-se o G7 (Grupo dos Sete países mais ricos do mundo: Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, França, Japão, Itália e Canadá). A Rússia foi convidada a participar deste núcleo duro do capitalismo internacional, formando-se o G7+1. Estes países, com as representações das grandes corporações multinacionais, reúnem-se anualmente no Fórum Econômico Mundial de Davos (Suíça), desde onde definem as diretrizes para a política econômica mundial, sem consulta aos povos dos demais países do mundo.

A reação ao aclamado triunfo do Capitalismo foi sendo forjada aos poucos com uma tremenda crise nos partidos políticos de esquerda em todo o mundo, e a emergência de novas formas de organização e resistência mundiais, por meio de redes de movimentos sociais que, diante da aceleração cada vez maior da concentração da riqueza e da crescente miséria, buscavam espaços para denunciar a explosão das desigualdades sociais e para trocar experiências na perspectiva da construção de alternativas. Na esteira destas mobilizações surgem, a partir do ano 2000, em Porto Alegre no Brasil, na América Latina, os Fóruns Sociais Mundiais como espaço de debate dos oprimidos do mundo e de suas organizações sociais, anunciando que “Outro Mundo é possível”.

O substrato político-cultural dos Fóruns Sociais Mundiais e a completa falência dos Estados Nacionais que aplicaram o receituário neoliberal levaram vários povos, principalmente da América Latina, a elegerem presidentes identificados com propostas da Esquerda. Assim, Hugo Chaves foi eleito na Venezuela, Nestor Kichiner, na Argentina, Lula no Brasil, Michelli Bacheleh, no Chile., Tavaré Vasquez, no Uruguay, Evo Morales, na Bolívia, e Eduardo Correia, no Equador.

A Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), um projeto de dominação social, política e econômica proposta pelos Estados Unidos não prosperou por resistência dos povos latino-americanos, organizados pela Aliança Continental Social, forçando com a realização de plebiscitos nacionais à rejeição da proposta por vários governos nacionais. Os estrategistas norte-americanos, percebendo a derrota anunciada da proposta, impõe aos países mais dependente a assinatura de Acordos Bilaterais de Comércios, chamados de TLC (Tratados de Livre Comércio) muito perniciosos às economias dos países pobres.

O debate atual sobre Relações de Gênero.

Daniel Seidel

Situar o debate sobre as relações de gênero requer algumas colocações de base: (1) o conceito “relações de gênero” se refere a relações entre pessoas de sexos diferentes ou do mesmo sexo (ou seja, relações entre homens e mulheres; mulheres e mulheres; homens e homens); (2) a diferença de sexos é biológica; a diferenciação de gênero refere-se à construção da identidade do masculino e do feminino, sendo por isso uma construção cultural; (3) o debate sobre “relações de gênero”, no marco da cultura ocidental revela que existe uma enorme desigualdade no exercício dos papéis de homens e mulheres, sendo esta construção histórica marcada por um milenar processo de dominação dos homens sobre as mulheres, num fenômeno histórico chamado “patriarcalismo”.

Este fenômeno se traduz através da construção histórica do modelo burguês de família, onde as mulheres são responsáveis pelo mundo privado; e os homens pelo mundo público. Contudo, o desenvolvimento do capitalismo e a concentração de renda obrigaram as mulheres a buscarem seu espaço de trabalho profissional; não se alteraram, todavia, as relações de gênero, nem no espaço familiar (dupla jornada: trabalho profissional e cuidado com a casa, filhos, marido), nem no ambiente do trabalho profissional (salários diferentes para homens e mulheres, fazendo o mesmo trabalho; as mulheres ocupando posições operacionais e subalternas no processo produtivo; as mulheres sem direito ao voto).

Com o avanço das conquistas da classe trabalhadora, direito ao voto, à organização sindical, as mulheres também se organizaram e foram conquistando seus direitos. Um marco importante neste processo foram a revolução filosófica alemã e a Revolução Francesa. Quando a classe trabalhadora conquista os direitos civis e políticos, as mulheres, no bojo desta mesma luta, vão conquistar parte de seus direitos civis e políticos. Assim, a história do feminismo se confunde com a história do socialismo, ou seja, com a luta por uma sociedade sem desigualdades.

Pode-se afirmar que o século XX foi o século das mulheres, visto que foi naquele século que “a situação das mulheres, as relações entre mulheres e homens, e as representações do feminino e do masculino ganharam mais visibilidade e foram amplamente problematizadas nas diversas sociedades” (RODRIGUES, 2001: 7).

Foi no século passado que as mulheres se organizaram enquanto sujeito político em várias regiões do mundo a partir de suas privações, discriminações e opressões, criando movimentos feministas e de mulheres. Ocorreu a politização das situações e das representações que envolviam mulheres e homens.

Foi o século das conquistas das mulheres: o direto a freqüentar escolas e universidades; o direito ao trabalho remunerado; o direito de votar e ser votada, o direito à liberdade sexual e reprodutiva; o direito ao tratamento digno pela família e pelo cônjuge, enfim, o direito à igualdade de direitos e de oportunidades e o direito à diferença sem desigualdade. (Cfe. RODRIGUES, 2001: 7).

Nos últimos vinte e cinco anos do século passado é que se iniciou a realização de Conferências Mundiais sobre a mulher, promovidas pela Organização das Nações Unidas (ONU). Elas ocorrem no México (1975); em Copenhague, Dinamarca (1980); Nairóbi, Quênia (1985) e, por último, a IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, em Pequim, China (1995).

As propostas aprovadas nestas conferências internacionais constituem um marco fundamental no processo de reconhecimento dos direitos das mulheres e da igualdade de gênero. São plataformas referenciais para a luta das mulheres nos vários países.

Assim foram definidas na “Plataforma de Ação” da IV conferência que “os Estados, ..., têm a obrigação de promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais ... das mulheres, afim de se chegar à igualdade, ao desenvolvimento e à paz” (AVELAR, 2001: 41 e 42).

Foram definidos objetivos estratégicos: 1º) considerar a questão da pobreza através de políticas e programas macroeconômicos que tomem como referência o gênero; 2º) revisar leis e práticas administrativas que assegurem à mulher a igualdade de direitos e de acesso aos recursos econômicos; 3º) garantir o acesso da mulher aos serviços de saúde adequados de baixo custo e de boa qualidade, bem como o fortalecimento de programas preventivos que promovam a saúde da mulher; 4º) prevenir e combater a violência contra a mulher, como danos físicos, sexuais e psicológicos, incluindo-se a coerção ou a privação da liberdade, tanto na vida pública como na privada; 5º) maior participação das mulheres nos níveis de decisão econômica e nas formulações de políticas financeiras e salariais; 6º) incrementar a presença das mulheres nas instâncias de poder e nas decisões governamentais; entre outros que se referem à educação, conflitos armados, direitos humanos, meios de comunicação, meio ambiente e meninas. (cfe. AVELAR, 2001: 42 a 44).

No Brasil, muitas iniciativas ocorreram a partir da preparação para a I Conferência Mundial Sobre Mulheres, realizada em 1975 no México. São práticas desenvolvidas pelos movimentos feministas no Brasil: a realização de encontros, debates e troca de experiências; a construção de redes e articulações de grupos de mulheres; a realização de campanhas de denúncia e de conscientização; o cultivo de datas históricas e expressivas para o movimento; a construção de alianças e parcerias no âmbito da sociedade civil para a defesa e promoção de direitos e cidadania das mulheres; a apresentação de propostas para a elaboração de leis e de políticas públicas; e a interlocução com o Estado para a promoção de intervenções e mudanças sociais a partir da perspectiva de gênero. (cfe. RODRIGUES, 2001:9).

Assim importantes conquistas, além da assinatura desses acordos internacionais, conquistou-se no Brasil, tendo se consagrado na Constituição de 1988, direitos importantes. Além disso, ainda em 1985, por meio da Lei 7.353, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, com o objetivo de formular políticas públicas para as mulheres, promover a articulação e a integração de ações no âmbito do Governo Federal e a sua interlocução com a sociedade civil. E, em 2003, foi criada a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, vinculada à Presidência da República com status de “Ministério”.
Desempacotando o Gênero

Gênero é uma palavra antiga que vem sendo utilizada com um novo sentido. É uma palavra “guarda-chuva” que contém um conjunto de idéias inter-relacionadas. Porque o seu uso é novo, é difícil traduzi-la. Um amigo de um técnico da Oxfam na Etiópia mostrou-se curioso e espantado ao saber que a Oxfam esteve três dias “discutindo sexo”. Na verdade, a oficina em Addis Ababa estava trabalhando a distinção entre sexo e gênero. Compreender esta diferença e o conceito de gênero, é essencial para a nossa compreensão de como o processo de desenvolvimento afeta de forma diferente homens e mulheres e meninos e meninas.

Sexo é um fato biológico: nós nascemos machos ou fêmeas; é o homem quem fecunda e é a mulher quem concebe, dá a luz e amamenta os bebês. Sobre esta diferença biológica nós construímos um edifício de atitudes e suposições sociais, comportamentos e atividades: estes são os nossos papéis e as nossas identidades de gênero. Ao questiona-los, podemos nos sentir ameaçados/as, de nossas relações pessoais e sociais, de nossa cultura e tradição.

É importante ainda compreender como nós aprendemos a ser meninos e meninas e a ser homens e mulheres; como definimos o comportamento masculino e o feminino; como nos são ensinadas as atividades que são consideradas como apropriadas ao nosso sexo e a forma como devemos nos relacionar entre nós. O que aprendemos depende da sociedade na qual nascemos e da nossa posição nesta sociedade, de nossa riqueza ou pobreza relativa e de nosso grupo racial ou étnico. Diferentemente do sexo, os papéis de gênero são variáveis. Em algumas sociedades as mulheres são agricultoras, possuem gado, lavram sua própria terra; em outras, isto é “contra a natureza e as leis de Deus”; e em outras situações onde há guerra, migração ou outros fatores que deixaram as mulheres inteiramente responsáveis pela manutenção da casa, o costume foi modificado para permitir-lhes ter os meios de produção para sustentarem suas famílias. Assim, os papéis de gênero não apenas variam de acordo com a sociedade, como também se modificam ao longo do tempo.

A análise de gênero volta-se para os papéis e atividades masculinas e femininas e para as relações entre mulheres e homens. Questiona não apenas quem faz o que, mas também quem toma as decisões, recebe os benefícios, utiliza recursos como terra ou crédito e controla estes recursos. Questiona ainda que outros fatores influenciem estas relações, tais como leis sobre direitos de propriedade e herança.

Isto revela que mulheres e homens, por causa de seus diferentes papéis e responsabilidades de gênero, têm experiências e necessidades diferentes. Tanto os homens, quanto as mulheres, desempenham um papel nas esferas produtivo e comunitário, mas a contribuição das mulheres pode ser menos formal. Enquanto o trabalho agrícola dos homens pode ter como resultado uma renda monetária, as mulheres podem estar produzindo comida para o consumo da família, cujo valor monetário permanece escondido. Na vida comunitária, os homens geralmente assumem o papel de representação pública; o papel organizador da mulher pode ser fundamental, mas é menos visível particularmente para as pessoas que não são da comunidade. E dando a base tanto para o trabalho produtivo quanto para a vida comunitária está o trabalho da reprodução biológica e social. Este é o fundamento da sociedade humana: os cuidados com as crianças e com a família, a manutenção da casa, a coleta de água e de combustível, o preparo e o processamento dos alimentos, a manutenção da casa e das pessoas limpas e saudáveis. Estas tarefas podem ser árduas e podem consumir muito tempo – e podem ser vistas como uma decorrência natural da condição de ser mulher. Geralmente elas recaem sobre as mulheres. O resultado tem sido que este trabalho é valorizado e freqüentemente não é incluído no planejamento de desenvolvimento com conseqüências desastrosas. Por exemplo, desconsiderar tanto o papel da mulher na responsabilidade pelo manejo do suprimento de água como a variedade e multiplicidade de tarefas incluídas em sua rotina de trabalho, tem resultado em projetos de abastecimento de água que podem ser tecnicamente bons, mas são socialmente ineficientes: oferta de água em lugares muito distantes da casa, ou em horários inadequados para as mulheres que já têm que lidar com uma série de atividades diferentes para suprir as suas necessidades práticas.

Os programas de desenvolvimento que não adotam abordagens de gênero não apenas não beneficiam as mulheres como, muitas vezes, aumentam as suas desvantagens, aumentando sua carga de trabalho e fracassando em reconhecer seus papéis no trabalho produtivo e na vida comunitária.

A análise de gênero revela os papéis de gênero, as relações entre homens e mulheres na sociedade e as desigualdades presentes nestas relações. As estatísticas da ONU, bastante citadas, permanecem atuais ainda hoje, mesmo tendo sido formuladas há mais de uma década atrás:

· as mulheres realizam 2/3 do trabalho mundial.

· as mulheres ganham 1/10 da renda mundial.

· as mulheres são 2/3 das pessoas analfabetas do mundo.

· As mulheres possuem menos de 1/100 da propriedade mundial.

Trabalhar com as questões de gênero retira a mulher de uma posição secundária e a coloca em lugar de destaque. Nós podemos classificar a situação das mulheres de dois modos principais:

· a condição social das mulheres: as condições materiais que elas enfrentam – pobreza, carga de trabalho, serviços de saúde precários, etc.

· a posição social das mulheres: a posição social, política, econômica e cultural das mulheres em relação aos homens em um mesmo grupo.

Podemos dizer que as intervenções de desenvolvimento formuladas para aliviar/melhorar a condição das mulheres respondem às suas necessidades práticas. Mas também é necessário responder à posição social das mulheres, tratando de suas necessidades estratégicas e superando problemas que se originam de sua posição social subordinada.

Como nós tratamos destas necessidades? Um princípio básico do desenvolvimento comunitário é o de que as pessoas devem participar em todas as decisões que irão afetar as suas vidas. Isto quer dizer que as mulheres, assim como os homens, devem ser consultadas e que eles tanto quanto elas devem lidar com as desigualdades de gênero.

Manual de Formação em Gênero da Oxfam, 1999.

Os direitos do homem e do cidadão no cotidiano

"Suor, sangue e pobreza marcaram a história desta América Latina tão desarticulada e
oprimida. Agora urge reajustá-la num monobloco intocável, capaz de fazê-la independente e feliz." 

(Oscar Niemeyer, 1990)

Os direitos do homem e do cidadão dizem respeito à satisfação das necessidades pessoais. Ao longo da história, eles vêm sendo formulados para que todas as pessoas possam contribuir com suas melhores qualidades para a sociedade e, ao mesmo tempo, usufruir os bens e benefícios construídos pelo trabalho humano: saúde, conhecimento, cultura, lazer. Na prática, a garantia desses direitos é um grande desafio contemporâneo.

A constituição desses direitos nunca ocorreu de forma harmoniosa. Pelo contrário, foi marcada por diferentes posições ideológicas e conflitos sociais. As mulheres, por exemplo, foram excluídas do projeto de cidadania na Revolução Francesa. A revolucionária Olympe de Gouges escreveu sua "Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã", denunciando que a queda da Bastilha não rompeu os grilhões da opressão de gênero.

Mesmo hoje, com a maioria dos direitos incorporados às Constituições nacionais, convivemos, por exemplo, com a falta de atendimento à saúde, de educação de qualidade e de lazer, ou seja, com a exclusão social de milhares de pessoas. Desse modo, garantir os direitos para todos é uma luta cotidiana.

:: O que são direitos civis?
Os direitos civis referem-se às liberdades individuais, como o direito de ir e vir, de dispor do próprio corpo, o direito à vida, à liberdade de expressão, à propriedade, à igualdade perante a lei, a não ser julgado fora de um processo regular, a não ter o lar violado.

Esse grupo de direitos tem por objetivo garantir que o relacionamento entre as pessoas seja baseado na liberdade de escolha dos rumos de sua própria vida - por exemplo, definir a profissão, o local de moradia, a religião, a escola dos filhos, as viagens - e de ser respeitado. É preciso ressaltar que liberdade de cada um não pode comprometer a liberdade do outro.

Ter os direitos civis garantidos, portanto, deveria significar que todos fossem tratados em igualdade de condições perante as leis, o Estado e em qualquer situação social, independentemente de raça, condição econômica, religião, filiação, origem cultural, sexo, ou de opiniões e escolhas relativas à vida privada.

Dessa forma, o exercício e a garantia dos direitos civis não existem sem a tolerância e o convívio com os diferentes modo de ser, sentir e agir. Se reivindicamos o direito às nossas liberdades individuais, assumimos ao mesmo tempo o compromisso e a responsabilidade de zelar para que essas liberdades existam para todos. Preocupar-se com a garantia dos direitos significa tanto exercitá-los em nossa vida quanto construir no cotidiano condições que permitam a sua ampla realização.

A condição fundamental para a garantia dos direitos civis é de natureza social. Logo, se em uma sociedade determinados grupos ficam excluídos desses direitos, essa desigualdade atinge não apenas as pessoas que sofrem as violações, mas a todos, inclusive aqueles que têm seus direitos garantidos. O nosso cotidiano está repleto de exemplos: cidadãos negros são quase sempre considerados mais "suspeitos" do que os brancos no caso de roubos. 

Quando falamos do direito a liberdades individuais, uma pergunta está sempre presente: deve haver limites para o exercício dessas liberdades? Já existem formulações sobre essa discussão. Na "Declaração do Direitos Homem e do Cidadão", aprovada em 1789, após a Revolução Francesa, há um artigo a esse respeito:


Art. 4.º A liberdade consiste em poder fazer tudo que não prejudique o próximo: assim, o exercício dos direitos naturais de cada homem não tem por limites senão aqueles que asseguram aos outros membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos. Esses limites apenas podem ser determinados pela lei.


Nesse artigo, o problema dos limites ao exercício das liberdades individuais foi resolvido pelo princípio da generalização, que pode ser explicado da seguinte forma: se a conduta de uma pessoa ou grupo for estendida a todas as pessoas ou grupos, todos terão os mesmos direitos. A intolerância religiosa, por exemplo, é uma violação dos direitos civis, pois impede que o direito à escolha da religião seja universal. Como o exercício das liberdades individuais tem conseqüências na vida coletiva, têm de ser traduzido em leis.

Os direitos civis não podem existir nem ser compreendidos isoladamente, pois têm uma estreita relação com os direitos políticos, sociais e os chamados direitos de terceira geração.


:: O que são direitos políticos?
Os direitos políticos referem-se à participação do cidadão no governo da sociedade, ou seja, à participação no poder. Entre eles estão a possibilidade de fazer manifestações políticas, organizar partidos, votar e ser votado. O exercício desse tipo de direito confere legitimidade à organização política da sociedade. Afinal, ele relaciona o compromisso de pessoas e grupos com o funcionamento e os destinos da vida coletiva. 

Pode-se fazer uma distinção básica entre direitos civis e políticos. Enquanto os direitos civis se referem a um espaço de liberdade dos indivíduos em relação ao Estado, os direitos políticos abrangem a atuação dos indivíduos no Estado e na vida social. Ao participar da vida política, os indivíduos interferem em todos os outros direitos, os definem formalmente e legislam a esse respeito. Quando participamos de uma manifestação pela preservação de uma área ambiental, por exemplo, estamos exercendo nosso direto político e, com isso, lutando pela garantia de um meio ambiente saudável para todos. Desse modo, o exercício das liberdades individuais só é possível com a participação nas questões públicas e nas instituições de organização política da sociedade.
Assim, só existe a plena participação na vida pública, dentro dos limites da democracia representativa, se houver:

· Igualdade de condições para a participação política, tanto dos eleitores quanto dos candidatos aos cargos públicos;

· Transparência nas decisões dos representantes;

· Uso do cargo público para atender a necessidades realmente públicas e não ao privilégio de poucos;

· Mecanismos de consulta popular, instaurados e efetivamente utilizados para a tomada de decisões.

Nesse sentido, a garantia dos direitos políticos, além do direito de votar e ser votado pressupõe uma sociedade organizada e atuante que controla e orienta os poderes do Estado, além de participar deles. Isso implica garantia, por exemplo, da liberdade de expressão sem constrangimentos de qualquer ordem. Essa é uma condição básica para a vida política democrática. Assim, temos a responsabilidade de lutar tanto para que nossas opiniões existam e se faça valer, quanto para que todos possam ter esse mesmo direito garantido.
No Brasil, os direitos políticos nem sempre foram garantidos. Durante o período colonial, os negros eram proibidos de freqüentar a escola, de aprender a ler e escrever. As mulheres só conquistaram efetivamente o direito de voto em 1934.

Nessa época, a existência da imprensa também era proibida, impedindo a livre expressão de opinião. Esse direito foi violado também em outros períodos de nossa história, como na ditadura do Estado Novo, de 1937 a 1945, e no período do Regime Militar, de 1964 a 1985. Essa violação do direito de opinião não afetou apenas os grupos que desejavam ter suas idéias veiculadas e discutidas naquele momento. Mais que isso, significou a ausência de um espaço público de debates sobre a vida social, política e cultural brasileira, com repercussões negativas para toda a sociedade.


:: O que são direitos sociais
Os direitos sociais, assim como os demais, são constituídos historicamente e, portanto, produto das relações e conflitos de grupos sociais em determinados momentos da história. Eles nasceram das lutas dos trabalhadores pelo direito ao trabalho e a um salário digno, pelo direito de usufruir da riqueza e dos recursos produzidos pelos seres humanos, como moradia, saúde, alimentação, educação, lazer. Esses são, por exemplo, os direitos ratificados na legislação trabalhista, como a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Para que os direitos sociais sejam estendidos a todas as pessoas, é preciso, em primeiro lugar, que todos já tenham o direito à vida assegurada. Todas as coisas que possuímos como dinheiro, bens materiais, trabalho, poder e até mesmo nossos direitos, perdem valor quando a nossa vida está ameaçada. Nenhum bem humano é superior à vida, que é o bem maior de qualquer pessoa. Ao valorizar a minha vida e a do outro, estou valorizando a humanidade. Mas, além de garantir a vida, há ainda que se viver com dignidade, o que requer a satisfação das necessidades fundamentais.

O trabalho é um direito e um dever de todo cidadão. De certa forma, é pelo trabalho que construímos grande parte dos bens coletivos, sejam eles de origem manual ou intelectual. É um direito fundamental, pois é por meio dele que transformamos a natureza e melhoramos nossa qualidade de vida e a de todas as pessoas. É preciso ressaltar que a remuneração pelo trabalho deveria proporcionar aos trabalhadores e suas famílias a satisfação de suas necessidades fundamentais de alimentação, moradia, saúde, educação, cultura e lazer.

O direito à saúde é um dos direitos fundamentais dos seres humanos; sem ela ninguém consegue viver com "bem estar", nem realizar tudo o que for necessário para ser feliz. Por isso, ele deve ser garantido a todos, independentemente da condição financeira. Ou seja, esse direito não pode ser considerado como um produto comercializável, ao qual somente as pessoas de maior poder aquisitivo têm acesso. Além disso, boas condições de moradia, alimentação e trabalho devem ser consideradas como essenciais para a saúde das pessoas.

A Constituição Federal afirma que a educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família, que visa ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania. No entanto, não basta dizer que todos têm o mesmo direito de ir à escola. É preciso que tenham efetivamente a mesma oportunidade, independente das condições econômicas de cada um. Crianças e adolescentes que têm de ser submetidas ao trabalho precoce para contribuir no orçamento familiar, vêem as suas oportunidades de acesso à educação tolhida por conta da situação sócio econômica de suas famílias.

Sobre o direito à educação, o "Estatuto da Criança e do Adolescente" estabelece as seguintes responsabilidades do Estado:

· Oferta do Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, e progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade para o Ensino Médio;

· Oferta de creche e pré-escola para as crianças de 0 a 6 anos;

· Oferta de ensino noturno regular para atender ao adolescente trabalhador;

· Atendimento especializado para portadores de necessidades especiais;

· Obrigatoriedade dos pais em matricular seus filhos na escola, definindo como direito dos responsáveis participarem da definição das propostas educacionais;

· Garantia de oferta de ensino de boa qualidade. 

Os direitos sociais, apesar de expressos em quase todas as legislações nacionais, não estão totalmente assegurados a todos, além de ainda corrermos o risco de que sejam retirados das constituições. Exemplo disso no Brasil são os direitos trabalhistas, como a estabilidade no emprego, décimo terceiro salário, licença maternidade e férias, entre outros, que podem, de acordo com os interesses econômicos, deixar de ser direitos de uma hora para outra.
Ou seja, direitos não são "dados" historicamente e sim conquistas que resultam de muitas lutas. Ainda hoje, com Constituições modernas e democráticas, é preciso lutar para que sejam efetivamente garantidos na nossa vida cotidiana e, ainda, para que continuem inscritos nas legislações dos diferentes países.

:: O que são os direitos de terceira geração?
Como produto da ação de diversos movimentos sociais nas últimas décadas do século XX, surge um conjunto de direitos referentes à dignidade humana. A característica marcante desses direitos é que os seus titulares são grupos sociais e não pessoas individualmente, como negros, mulheres, homossexuais. Esses direitos buscam garantir condições para que esses grupos sociais possam existir e se desenvolver integralmente, sem serem subjugados ou discriminados. Por serem direitos atribuídos a grupos sociais, são chamados de "difusos".

Os direitos de terceira geração buscam também garantir a qualidade da vida humana, regularizando a intervenção na natureza e a utilização de patrimônios universais, como o fundo dos mares, o espaço cósmico e a Antártida. Eles definem, também, bens culturais e naturais como patrimônios da humanidade, incluindo obras de arte, construções e recursos naturais que tenham valor estético, histórico ou científico.

Embora os detentores dos direitos de terceira geração ou do direito de solidariedade sejam grupos sociais, sua violação compromete o conjunto da sociedade. Por exemplo, não se pode falar de uma sociedade livre, se as mulheres, as crianças, os negros ou os homossexuais são reprimidos dentro dela. Da mesma forma, a preservação das obras de arte de um museu europeu e de uma cidade histórica brasileira é importante para a história não apenas de um grupo cultural, mas de toda a humanidade.

Outros direitos de terceira geração são o direito à paz e ao desarmamento. O combate às formas de violência e ao desarmamento das populações civis e dos Estados são condições para a melhoria da vida humana, para a coexistência da diversidade de vida dos grupos sociais e para a mediação pacífica dos conflitos.

A formulação dos direitos difusos e solidários reforça a idéia de universalidade e interdependência dos direitos. Em seu conjunto, eles buscam melhorar a vida humana nos seus aspectos econômicos, culturais, sociais e políticos, e esse é também o objetivo de todos os que lutam pela sua efetivação global.

Raízes das Desigualdades

Carmen Siiva

Por que as mulheres negras são as mais pobres? Por que há tão poucas mulheres em postos de poder no mundo? Por que e tão difícil para a classe trabalhadora se levantar contra os patrões? Por que são tão poucos os homens que se envolvem com o trabalho doméstico e cuidado com crianças? ... São tantas as perguntas que podemos nos fazer quando olhamos para o mundo pensando na situação das mulheres, das pessoas negras e de quem vive do trabalho! Ousar respondê-las e um desafio cotidiano para todos os movimentos sociais que lutam por justiça e democracia, mas, em especial, para o movimento feminista e para as sindicalistas que lutam para mudar as relações de gênero no ambiente de trabalho. A existência deste curso sobre gênero e trabalho, reunindo pessoas do movimento feminista, do movimento sindical e de outras organizações, nos ajuda e, ao mesmo tempo, nos exige uma reflexão, ainda que um pouco simplificada, sobre coma se organizam essas desigualdades.

Aqui, neste curso, tratamos do trabalho feminino, presente em todos os momentos da História - como vimos nas figuras utilizadas no exercício -, mas tão pouco discutido e valorizado. Ao refletirmos sobre as situações de trabalho das mulheres, analisamos que ele ocorre tanto na esfera produtiva - através do trabalho remunerado - quanto no espaço doméstico - no interior das residências e nos seus arredores - como tarefas que garantem a manutenção da casa e os cuidados com as pessoas e pelas quais as mulheres não recebem nenhum rendimento. Mas por que essa injustiça acontece com as mulheres? Para buscar entender, e necessário pensarmos nas bases que solidificam o nosso modo de organização social. Precisamos entender em que moldes econômicos, culturais e políticos se estruturam as relações sociais. Quando falamos em relações sociais, estamos nos referindo aos modos predominantes de contato e trocas entre as pessoas e os grupos sociais em uma dada formação social. Essas relações sociais são construídas a partir de várias dimensões, mas, do nosso ponto de vista, elas se estruturam a partir de três elementos fundantes: classe, gênero e raça. Por isso, passaremos a discutir esses elementos separadamente, muito embora saibamos que, na vida cotidiana, eles existem de forma integrada.

Na formação social brasileira, as relações econômicas fundamentais se constroem a partir da exploração da força de trabalho, já que vivemos em um sistema capitalista, isto é: as pessoas que não possuem meios para produzir nem para sobreviver com independência, mas podem dispor de sua própria resistência física e de suas habilidades, as trocam por meios financeiros de sobrevivência; vendem a sua força de trabalho para um patrão, que, com isso, consegue ampliar a sua produção e gerar lucro, do qual usufrui sozinho ou com sua família. Essa relação econômica, que possibilita a acumulação de capital, estrutura as relações sociais entre as classes, mas não as explica de todo.

Nos movimentos sociais existem distintas formas de compreender o debate sobre as classes sociais. Isso se expressa nos diferentes termos utilizados para se referir as pessoas que vivem com poucos recursos: pobres, explorados, menos favorecidos, base, excluídos, em situação de vulnerabilidade, entre outros. Algumas pessoas também utilizam o termo classe social para se referir a categorias profissionais como a "classe dos professores". A questão que nos colocamos e: esses termos são usados aleatoriamente ou indicam um modo de pensar que os justifica? Em todo caso, denotam uma carência de debate conceitual na militância contemporânea sobre o que venha a ser classe social. Num certo pensamento sociológico que muitas vezes conforma o debate sobre a realidade social através da mídia, é comum entender-se classes sociais a partir de níveis de rendimento e/ou de faixas de acesso a bens de consumo; esse tem sido o tom de muitas pesquisas nas áreas de Políticas Públicas e Pesquisa de Opinião. Embora possa ser útil em alguns momentos, essa forma de ver não lida com a noção de exploração e, portanto, não nos parece totalmente adequada como instrumento para compreender a estruturação das classes.

Na tradição política de esquerda, que foi predominante no Brasil ate a década de 80, baseada no marxismo, as classes fundamentais no capitalismo se definem em relação a propriedade ou não dos meios de produção, ou seja: uma detém os meios de produção - a burguesia - e outra vende a sua força de trabalho - o proletariado. 0 conceito fundamental que explica essa relação e a exploração, isto e, a extração de mais-valia feita pela classe proprietária sobre a classe assalariada. Entretanto, o desenvolvimento do pensamento crítico no Brasil gerou reflexões sobre as diferenças interburguesas, as especificidades do trabalho rural, o numeroso contingente de pessoas sem acesso ao trabalho assalariado que hoje se avoluma cada vez mais e a produção da pobreza como uma conseqüência dessas desigualdades econômicas. A atualização da compreensão sobre a exploração capitalistas exigiu ainda percebê-la como um processo que se complexifica também com a mundialização da economia, a dominação do capital financeiro e com novos processos produtivos baseados no conhecimento e na informação.

Essa forma de pensar as classes, embora seja correta do ponto de vista de compreender algumas relações econômicas, funcionou, entretanto, como uma simplificação da complexidade da realidade social. Ela explica o trabalho produtivo, aquele que gera lucro, mas não explica, de forma direta, os serviços públicos nem o trabalho na esfera reprodutiva. 0 trabalho reprodutivo, como já vimos neste curso, e feito basicamente por mulheres, principalmente aquele realizado no interior das residências - o trabalho doméstico, que se refere a tarefas que viabilizam a manutenção da casa, a alimentação, os cuidados com vestuário - como também o conjunto dos serviços para crianças, idosos e doentes - saúde, educação, assistência social etc. A cultura política predominante na sociedade impõe as mulheres, como trabalho doméstico, a reprodução cotidiana da força de trabalho de homens e mulheres que estão na esfera produtiva e, com isso, desincumbe o Estado e o empresariado dessa responsabilidade social. Esse "sobretrabalho" realizado pelas mulheres a funcional ao capitalismo e colabora para o crescimento de sua lucratividade.

A compreensão do trabalho feminino, a luz da noção de divisão sexual do trabalho, como já vimos, e bem discutida por Elizabeth Lobo, Helena Hirata, Daniele Kergoat e Heleieth Saffiotti e mostra a complexidade da exploração capitalista. Daí porque não podemos entende-la a partir, apenas, do conceito de classe social da forma simples descrita acima, sem agregarmos a ele a reflexão sobre a percepção social das diferenças de gênero que geram desigualdades entre os sexos, em prejuízo das mulheres.

Os estudos históricos, como os do historiador Edward Thompsom, tem agregado outros elementos na conceituação de classe, a partir da discussão sobre experiência. Segundo ele, e na dinâmica histórica de organizar-se, constituir-se como uma classe em relação a outra, e na luta por direitos que a classe trabalhadora vai sendo gestada enquanto tal. Esse modo de pensar contribui para explicar a experiência brasileira de organização sindical que congrega, em uma só organização - a CUT, trabalhadores/as assalariados/as das mais diversas áreas da economia, incluindo rurais e serviços. Também contribui para pensar o processo político de se fazer classe, tornando-se sujeito de seus direitos, em confronto com uma outra classe. Não como um sujeito prefixado e único, designado a partir de seu lugar no processo produtivo ou pelo fato apenas de ser ou não ser proprietário, mas como um conjunto vivo que se movimenta por seus interesses coletivos e, nesse processo de movimentação, constrói seus direitos e sua identidade coletiva, fazendo-se sujeito no âmbito da ação política.

Ademais, quando se pensa historicamente, não se pode desprezar o peso estruturante das relações inter-raciais na constituição do que hoje, no Brasil, são as pessoas reais que compõem a classe trabalhadora. 0 conceito de exploração e insuficiente para a compreensão da classe trabalhadora também porque, na formação social brasileira, as relações raciais se articularam com as relações de exploração no processo de acumulação capitalista a partir do trabalho escravo dos negros e das negras por séculos. A compreensão histórica da associação dos elementos classe, referido aqui a desigualdade econômica, e raça permite entender o dado estatístico que mostra a maioria das pessoas negras no menor nível de renda do Pais.

No âmbito do debate sobre as relações entre pessoas brancas e negras, há polêmicas sobre qual será o termo mais adequado para explicar a situação de opressão em que viva o povo negro em nosso país. Nas pesquisas censitárias e de avaliação de políticas públicas, tem-se adotado o designativo cor ou cor/raça como uma forma de captar a percepção dessas diferenças. Alguns setores têm buscado trabalhar com a noção de etnia para visibilizar não apenas alguns povos a que se atribuem uma estatura étnica especifica, mas todos os descendentes de africanos de pele escura. Essa perspectiva tenta ampliar elasticamente a noção de etnia, já que ela, segundo Barth, e uma categoria de atribuição e auto-atribuição de identidade de um dado grupo, que exige uma validação continua de pertencimento, isolamento de pane das culturas e regras para contato interétnico. Nas condições brasileiras, será difícil designar a população negra como compondo uma ou varias etnias, mais apropriado seria vê-la como originária de algumas etnias africanas ou, no máximo, usar essa noção para iluminar a compreensão sobre comunidades quilombolas.

A dificuldade de trabalhar com o conceito de raça deve-se a sua origem na biologia e ao seu use para fins de opressão e discriminação. A relação entre atributos e caracteres físicos, designativos de uma raça, e a condição mental e social das pessoas e uma idéia que serviu historicamente para a opressão sobre vários povos. Na formação social brasileira, essa idéia foi utilizada para justificar o trabalho forçado feito por pessoas vindas seqüestradas da África e seus descendentes. Posteriormente, serviu também para, as avessas, solidificar o mito da democracia racial. Todavia, amplos setores do Movimento Negro, nas décadas de 80 e 90 do século passado, ressignificaram politicamente a idéia de relações raciais, colocando publicamente a identidade de "ser negro/a" como constitutiva da luta por direitos para a população negra. Atualmente a questão racial ganhou uma maior envergadura a partir do debate de políticas públicas de combate ao racismo.

A despeito do termo que se usa, há que se constatar que as pessoas negras continuam sendo as que vivem em situação de major pobreza, em especial as mulheres negras. Apesar de raça ser uma idéia e não uma conseqüência de caracteres biológicos, os caracteres biológicos específicos, como cor da pele, cabelo enrolado, lábios grossos, etc., existem na população negra, e as representações sociais sobre raça são usadas para classificar as pessoas e privá-las do exercício de direitos, alem de favorecer poder e privilégios para pessoas brancas. Independentemente de sentirem-se negras ou não, as pessoas de ascendência africana são discriminadas social, políticas e economicamente no Brasil, e, quanto mais escura for a pele, major e o seu infortúnio.

O mito da democracia racial leva muita gente a acreditar que os problemas que sofrem as pessoas negras e pobres devem-se apenas a sua situação econômica, mas baste fazer uma comparação com a vida das pessoas negras que conseguem chegar a classe media para ver que não a totalmente assim. As classificações de raça e as relações sociais baseadas nelas são constituintes do processo de formação da subjetividade, das normas e dos valores predominantes e conferem sanções cotidianas para as pessoas negras. Em certo sentido, a reflexão sobre relações raciais se assemelha a reflexão sobre gênero. Os aspectos biológicos e fisiológicos que constituem os sexos masculino e feminino são diferenças que estão nos nossos corpos, entretanto, a sociedade construiu idéias sobre essas diferenças, idéias nas quais se baseiam as relações sociais. Essas representações sociais sobre o que e masculino e feminino normatizam como devem ser as relações entre as pessoas e fazem isso a partir de uma distribuição desigual de valor e de poder entre homens e mulheres, que contribuem para sustentar o mito da superioridade masculina.

Como Joan Scott, consideramos que as relações sociais de gênero são relações de poder baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos. Essa percepção de diferenças e uma elaboração social hegemônica, e não um fato natural; ela este prenhe de sentido historicamente construído que hierarquiza as relações entre homens e mulheres na vida social, em detrimento das mulheres. A construção social do gênero impacta negativamente na vida das mulheres porque fornece um substrato através do qual se consolidam - de forma diferente nos diversos tempos históricos e nas formações sociais - normas culturais que estruturam o lugar das mulheres como restrito ao espaço privado; mesmo atualmente, quando elas já têm maior inserção no espaço publico, continuam sendo vistas come responsáveis peso trabalho domestico e pelo cuidado com crianças. Essas normas culturais também impactam negativamente na produção da subjetividade, na noção que a pessoa tem de si mesma e do que considera satisfatório ou não nas suas relações pessoais e nas escolhas que organizam o seu cotidiano.

Essas normas culturais baseadas na percepção das diferenças entre os sexos alimentam e são alimentadas, concomitantemente, pela normatização jurídica, pela linguagem, pela imagem midiática, pelo funcionamento regular de instituições come igrejas, famílias, escolas, etc. Essa representação social designa papeis diferenciados para homens e mulheres na sociedade e impede ver quão injusta e a dupla jornada de trabalho das mulheres, ou mesmo Como e violenta a educação sexista praticada desde a infância nas escolas, ou ainda come e estranho que os seres humanos, sendo homens e mulheres, tenham, na grande maioria, come chefes de estados-nação apenas homens.

As relações sociais de gênero são estruturadoras do nosso modo de vida social. As representações de gênero se consolidaram historicamente porque, entre outros aspectos, tem uma forte base material para o seu desenvolvimento, que e a divisão social de trabalho entre os sexos, constitutiva do desenvolvimento capitalista. Sendo assim, não podemos ver o trabalho das mulheres apenas coma um fenômeno relativo a gênero ou a classe, ambos são elementos emaranhados na constituição da realidade do trabalho feminino e, no caso brasileiro, associam-se a dimensão das relações raciais. lsso não nos impede de vermos que as mulheres que não tem econômica e politicamente pertencimento a classe trabalhadora também são alijadas de poder e de valor, também são vistas coma seres que carregam em si a inferioridade mesmo quando são enaltecidas como princesas e também são vitimas da opressão sexista no cotidiano.

A estrutura da sociedade tem seu processo de consolidação no âmbito da economia e da cultura. A economia e o processo de produção e socialização de bens materiais a partir da relação entre pessoas, e a cultura e o processo de produção e socialização de bens simbólicos que também se da a partir da relação entre pessoas. Ambas envolvem ate criativo e relações de poder. No âmbito da economia, vivemos a apropriação da riqueza par alguns - que se expressa na acumulação capitalista, responsável pela produção da pobreza - e, no âmbito da cultura, vivemos a hegemonia de determinados modos de pensamento coletivo que se retro alimentam nas praticas cotidianas das instituições em detrimento da autonomia e do exercício de direitos das mulheres, das pessoas negras e dos pobres.

Na economia, a trabalho humano é o elemento central, pois e a partir dele que se produz riqueza, e a exploração do trabalho e o elemento-chave para a compreensão das desigualdades econômicas e das condições de possibilidade para a constitui;. o da classe trabalhadora,. isto e, para sua organização e ação em torno de interesses que a unifiquem e mobilizem. No âmbito da cultura, ocorre a produção e a disseminação de bens simbólicos, coma produtos ou modos de pensar, que vão conformando, desde a subjetividade, as relações pessoais ate a produção artística, a mídia e a normatização jurídica. Nesse espaço, a opressão de gênero e raça, por sua permanência no tempo e penetração em todos os aspectos da vida e em todas as relações humanas, constrói "estruturas" que sustentam o modo de vida social, isto e, que operam cotidianamente no sentido de sua manutenção. Rigorosamente, economia e cultura se separam apenas para efeito de reflexão, pois, no piano da vida real das pessoas, elas só existem articuladamente. As desigualdades entre homens e mulheres, pessoas brancas e negras, pobres e ricos (ou proprietários/as e trabalhadores/as) são definidoras da vida social e estão estruturadas a partir das dimensões econômicas e culturais da dominação, ou seja, de exploração e opressão, de forma integrada. 0 que nos acalenta diante da dureza dessa realidade e a ação coletiva que fazemos quando nos constituímos enquanto sujeitos políticos em luta por direitos e alteramos as condições de vida, mas ainda temos muito que lutar para ampliar as fissuras nessas estruturas de dominação, promovendo deslocamentos nas relações de poder.
Genero, Raça e Classe são noções fundamentais para pensarmos a realidade social. A partir desses elementos, podemos educar o olhar para a percepção da realidade de uma forma mais complexa. A perspectiva classista, vista deste modo, como situação social e identidade coletiva que se articulam na experiência, não se coadunam com a noção de sujeito único ou mesmo de principal sujeito da transformação. Relações de gênero e relações inter-raciais, pela sua permanência irremovível nos nossos corpos, por estarem presentes em todas as relações entre pessoas, por estarem na base cultural da formação social brasileira e pela articulação com as relações econômicas, colocam-se Como fontes explicativas da situação de injustiça e de ausência de direitos predominante em nossa sociedade. Vendo com as lentes de "genero-raça-classe", não e possível estabelecer uma contradição principal, secundarizando outras que são fundamentais na vida cotidiana das pessoas e na sue identidade e organização coma sujeitos coletivos. Afinal, na vida real, as pessoas são, o tempo todo, pessoas inteiras, com sua cor, seu sexo, seu trabalho ou a ausência dele. Alem disso, todos e todas nos nos relacionamos a partir das idéias que temos nas nossas cabeças, isto e, as representações sociais sobre mulheres, pessoas negras e pobres.

As condições injustas as quais estão submetidas às mulheres, a população negra e a classe trabalhadora como um todo não ocorrem por acaso. Elas estão inseridas em um processo histórico que as configura..As desigualdades estruturais que se desenvolvem a partir das relações de gênero, relações raciais e relações de trabalho são produzidas pelo processo econômico, político e cultural de organização do modo de vida social no qual estamos vivendo em detrimento de um lado e em favorecimento de outro em cada uma dessas contradições. Não basta, portanto, analisar a realidade a partir do enfoque econômico, ou apenas refletir sobre a cultura e as representações sociais, ou ainda pensar apenas no processo político. A realidade social e complexa, e pensa-Ia de forma simplificada pode levar a estratégias políticas pouco eficazes. Por conta disso, a perspective política de construção de igualdade de gênero, de combate ao racismo e de fim da exploração devem ser eixos estruturadores do nosso projeto político tanto no espaço sindical como no espaço do movimento de mulheres.

Bibliografia:

BARTH, Fredrik.
Grupos Étnicos e suas Fronteiras. In: POUTIGNAT, Philippe e STREIFF​FENART, Jocelyne. Teorias da Etnicidade. São Paulo, Editora UNESP, 1998.

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para a analise histórica. Tradução: Christine Rufino Dabat e Maria Betania Avila. Recife, SOS CORPO, 1995.

Aspirações Socialistas
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A desintegração da União Soviética e o colapso dos regimes Comunistas no Leste Europeu obviamente marcam o fim dessa alternativa ao capitalismo que foi inaugurada pela Revolução Bolchevique de 1917. Ninguém duvida do imenso significado desse acontecimento, mas até que ponto ele é pertinente ao es​tudo do socialismo? 

O surgimento da alternativa Comunista ao capitalismo ali​mentou e sustentou gerações sucessivas da esquerda, parecendo​-lhes representar uma prova concreta e tangível de que uma so​ciedade totalmente diferente daquela que o capitalismo jamais poderia atingir (e muitíssimo melhor) não só era possível em fu​turo remoto como também estava realmente sendo construída. Ali estava finalmente a concretização das promessas da Revolu​ção Francesa, frustradas pelo Thermidor; ali finalmente estava a recompensa por todas as lutas e sacrifícios que haviam marcado a história desde então, a vitória que redimia os sofrimentos de todos os oprimidos; e ali também estava a promessa de que aqui​lo que havia sido obtido pela União Soviética poderia e seria re​petido em todos os outros países.
 De Paris a Calcutá, de Nova York a Johanesburgo, homens e mulheres que representavam os ativistas mais dedicados, militantes e abnegados da esquerda hauriram forças dessa convicção; e aderiram sem restrições aos pronunciamentos de Stalin, feitos já em 1927, de que" revolu​cionário é aquele que está pronto para proteger e defender a URSS sem reservas, sem condicionantes, aberta e honestamente [ ... ] pois a URSS é a base do movimento revolucionário mun​dial, e seu movimento revolucionário só poderá ser defendido e promovido se a URSS for defendida".
 

Houve gente na esquerda, desde social-democratas numa ponta, até anarquistas na outra, que sempre viu a União Soviéti​ca e os regimes Comunistas mais tardios como uma monstruosa deformação do socialismo. Assim também, dentro da própria grei marxista, Trotski e seus discípulos desfecharam a partir da década de 1920 uma incansável campanha contra aquilo que con​sideravam uma traição à Revolução; e com o transcorrer dos anos houve muitos Comunistas desiludidos com a União Soviética que abraçaram as mesmas opiniões. Mas toda essa gente foi sumaria​mente rejeitada e denunciada por um formidável aparato de pro​paganda Comunista como contra-revolucionária por definição, dizendo-se que, com suas críticas à União Soviética, essas pessoas se haviam "objetivamente" alinhado com as forças do capitalis​mo, do imperialismo e do fascismo. As convicções dos Comunis​tas e de outros indubitáveis defensores da União Soviética eram fortalecidas pelos feitos soviéticos, que não eram poucos, pela hostilidade capitalista, pela crença de que a União Soviética era o único verdadeiro baluarte contra o fascismo, por sua decisiva con​tribuição para a derrota da Alemanha nazista na Segunda Guer​ra Mundial, pela hostilidade soviética aos esforços envidados pe​los Estados Unidos e por seus aliados para derrotar por todos os meios - inclusive pela intervenção militar - quaisquer tenta​tivas de reforma radical em qualquer parte do mundo. 

Mesmo os ardentes defensores dos regimes Comunistas precisavam reconhecer, depois de 1956 e das "declarações secre​tas" de Khrushchev ao XX Congresso do Partido Comunista So​viético, que houvera e continuava havendo muita coisa inaceitá​vel, para dizer o mínimo, na experiência Comunista; e essa divi​são foi ficando cada vez mais pronunciada a cada ano. Mas na es​querda era muito difundida a idéia de que tudo o que houvesse de errado com os regimes Comunistas seria remediável a longo prazo e não punha em xeque a sua capacidade de resistir e desen​volver-se ainda mais. Esse otimismo foi reforçado pelas várias tentativas feitas por regimes Comunistas de implantar reformas; e os primeiros anos de trabalho de Gorbatchóv, depois de 1985, pareciam dar mais base para a crença de que, embora de forma hesitante e insuficiente, a União Soviética ia caminhando em di​reção à democracia socialista. Foi essa crença que sofreu um gol​pe mortal com os acontecimentos que se desenrolaram a partir de 1989. Os socialistas não tinham razões para prantear a mor​te do velho regime; mas tinham boas razões para prantear o ca​tastrófico malogro de Mikhail Gorbatchóv em realizar uma transição do coletivismo autoritário da era Brejnev para algo se​melhante à democracia socialista. Se essa possibilidade era real é algo que, evidentemente, nunca se saberá. 

Os anti-socialistas sentem grande prazer em dizer que nunca apareceu nenhuma outra alternativa ao capitalismo além dos regimes Comunistas; e a partir desse fato logo passam para a asserção de que nenhuma outra alternativa é viável. Em outras palavras, a morte do Comunismo é sinônimo de fim do socialis​mo, salvo no que se refere às concepções puramente abstratas, ilusórias e utópicas urdidas por ideólogos distanciados do mun​do real. Na opinião deles, a Única escolha é entre o Comunismo praticado pelos regimes Comunistas e o capitalismo. No entan​to, isso não é uma escolha, visto que o Comunismo malogrou de maneira tão óbvia. A verdadeira escolha, como se afirma com freqüência, é entre diferentes versões do capitalismo: entre, di​gamos, um capitalismo mais intervencionista e social de tipo sueco e um menos intervencionista, menos voltado para o social. E essa crença nem sequer se restringe à direita: hoje em dia é muito corrente na esquerda, fenômeno a que retornaremos. 

Como vimos acima, não há como provar a viabilidade de uma alternativa socialista ao Comunismo, a não ser construin​do-o realmente. Mas, como veremos aqui, dizer que a Única al​ternativa ao capitalismo é o Comunismo equivale a assumir um ponto de vista excessivamente restritivo, estreito e tacanho so​bre o que é possível por via da construção social. 
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Devemos começar com aquilo que o socialismo não é, em primeiro lugar tomando como referência os regimes Comunis​tas. Havia muitas diferenças entre estes, mas existia um "mode​lo" comum a todos, com algumas características bem marcantes. Uma delas era a economia de comando extremamente centrali​zado, com um sistema abarcante de planejamento minucioso e coercitivo: todos os meios estratégicos da atividade econômica -e a maior parte dos outros meios também -era de proprie​dade e controle estatal, e os mercados e preços desempenhavam, na melhor das hipóteses, papel secundário na economia. Nas dé​cadas que se seguiram à morte de Stalin, em 1953, foram mui​tas as tentativas de reduzir a rigidez do "modelo", mas as prin​cipais características do sistema resistiram obstinadamente. 

Em segundo lugar, o Partido Comunista (sob vários no​mes) exercia algo equivalente a um monopólio do poder na vida política e além dela, em toda a sociedade. Em alguns países, per​mitia-se a existência de outros partidos, mas apenas como com​plementos submissos ao Partido Comunista. O Partido em si, porém, era apenas um instrumento, aliado a outros instrumen​tos de poder, em especial o aparelho estatal, nas mãos dos seus líderes. O monopólio do poder do Partido era realmente o mo​nopólio dos seus líderes, no sistema do "centralismo democráti​co" no qual o centralismo facilmente engolia a democracia. 

De forma correlativa, os regimes Comunistas procuravam sufocar e suprimir todas as manifestações de vida que não pudes​sem ser rigidamente controladas pelo Partido e pelo Estado. O grau com que isso era atingido variava de um país para outro, e, pelo menos em alguns deles, era menos coercitivo nas últimas dé​cadas do que no apogeu do stalinismo. O controle do alto tam​pouco obstava a certo "pluralismo" nos escalões mais elevados do sistema, em vista da concorrência entre os diversos interesses e grupos de pressão pela obtenção de recursos e vantagens.
 Mes​mo assim, em toda parte o sistema era essencialmente monolíti​co e repressivo na intenção e na prática, com um gigantesco cor​po policial investido de poderes amplos e arbitrários. 

A supressão das dissidências era feita em nome de um par​tido oficial e de uma ideologia de Estado, qual seja, o marxismo-​leninismo, promulgado após a morte de Lenin em 1924 e complementado, em alguns casos, por variantes locais, como o pensamento de Mao Tsé-Tung, de Kim Il Sung ou outros. Tratava-​se de um catecismo que não admitia divergência alguma que não fosse oficialmente sancionada. Era impossível conseguir que todos aderissem à ideologia oficial; mas era possível punir as dis​cordâncias ostensivas em qualquer esfera, o que era feito, tam​bém, com vários graus de severidade nos diferentes países. 

Finalmente, alguns regimes Comunistas, em especial o da União Soviética, da China, da Coréia do Norte e da Romênia, promoviam um culto da personalidade que atingia dimensões extraordinárias e grotescas, com a atribuição de qualidades sobre ​humanas e quase divinas ao líder do Partido e do Estado; e esse também era um culto que não admitia dissensões ostensivas. 

Foi esse o "modelo" que, após assumir a forma mais extre​mada nos anos de Stalin, na União Soviética, ruiu ali e no Leste europeu. Na China, um Partido Comunista que detém controle estrito dita as normas daquilo que parece ser uma transição gra​dual do Comunismo para o capitalismo, ainda que os líderes chineses neguem ser essa a sua intenção e proclamem como ob​jetivo a criação de uma "economia de mercado socialista". Só a Coréia do Norte, o Vietnã e, de modo muito diferente, Cuba permanecem como regimes Comunistas; por quanto tempo, não se sabe. De todo modo, nenhum desses países é visto hoje como o "modelo" de socialismo que a União Soviética, outrora, repre​sentou para muitas pessoas de esquerda. 
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Das muitas perguntas que podem ser feitas sobre essa ex​periência Comunista, duas serão aqui formuladas: até que pon​to ela foi produto do marxismo; e que relação tem ela com o so​cialismo, se é que tem?

Com freqüência o marxismo é visto como a principal fon​te das características negativas da experiência Comunista. Até que ponto isso se justifica?

Desde que a avaliação seja séria, a resposta, no que se refe​re ao marxismo clássico, é simplesmente "não". No vasto corpo dos textos de Marx e, em particular, de Engels é possível encon​trar frases isoladas formuladas em tom distintamente centrali​zante e até mesmo autoritário; mas o conjunto dos escritos apon​tam segura e inequivocamente para o outro lado. Tampouco se encontra em qualquer de seus trabalhos a menor insinuação a qualquer das mais claras características dos regimes Comunistas: sistema unipartidário, dominação da sociedade por um Estado ditatorial e repressivo, culto da personalidade, coisa que tanto Marx quanto Engels teriam desdenhado severamente. Em rela​ção ao Estado, no próprio âmago do pensamento de Marx há profunda aversão -talvez exagerada -ao seu poder, com in​sistência na necessidade de sua estrita subordinação à sociedade, nos termos socialistas, e foi Engels quem previu o "definhamen​to" do Estado na esteira de uma revolução socialista. 

Quanto à propriedade pública dos meios de produção, é bem verdade que Marx e Engels acreditaram que a propriedade comum seria a base essencial de uma sociedade socialista. Mas não propuseram que a organização, o controle e a administração da economia fosse assumida por um Estado todo-poderoso que impusesse sua vontade aos cidadãos produtivos e a todos de modo geral. Para Marx, ao contrário, a base da economia socia​lista deveria ser constituída pela "livre associação dos agentes produtivos". O importante aqui não é saber se as perspectivas econômicas do marxismo clássico são pertinentes hoje em dia, mas sim que essas perspectivas têm muito pouco que ver com a organização da vida econômica típica dos regimes Comunistas. 

Em oposição a isso, costuma-se argumentar que, seja lá o que Marx e Engels tenham dito ou pensado, as implicações de seu pensamento, com sua fé no planejamento social revolucioná​rio e total, eram inevitavelmente "totalitaristas", e com certeza produziriam o regime que se estabeleceu na União Soviética e em outros lugares, tão logo houvesse a tentativa de pôr suas as​pirações em prática
.

Essa é uma visão inerentemente implausível da renovação social total. Pois deixa de levar em conta as condições específi​cas em que ela é empreendida, o grau de apoio que tem, a natu​reza da resistência que provoca por parte dos interesses consti​tuídos, a flexibilidade e a coesão dos que a empreendem; em suma, todas as condições históricas em que ocorre. Isso não sig​nifica de modo algum dizer que a transformação social total, mesmo nas melhores das condições, seja coisa fácil, ou que se possa deixar de considerar as advertências sobre os perigos que ela acarreta. Toda a experiência do século XX mostra muito bem como são reais esses perigos; e posso dizer aqui que minha pró​pria abordagem da questão socialista neste livro foi muito in​fluenciada pela consciência que tenho da delicadeza desse em​preendimento e da necessidade de não lançar mão de pseudo-so​luções autoritárias para os problemas que com certeza se apre​sentam. O que isso significa na prática é objeto de estudo de todo este livro; mas sempre que se dá a importância devida às dificuldades e aos perigos da transformação social radical, os so​cialistas são obrigados a rejeitar a idéia de que a renovação da or​dem social em grande escala que o socialismo implica está fada​da, por definição, a transformar-se numa empresa inerentemen​te fracassada e catastrófica. Dizer que isso deve acontecer é sub​meter-se a uma forma extrema e debilitante de determinismo. 

Os líderes dos regimes Comunistas afirmavam estar se​guindo fielmente as pegadas de Marx e Engels; e pode ser que até acreditassem nisso. Mas afirmações e convicções não podem ser aceitas como prova de nada. A retórica e a propaganda que foram produzidas por esses regimes eram expressas em termos marxistas cuidadosamente escolhidos; mas a prática equivalia a um repúdio cabal do marxismo clássico. 

O que configurava essa prática era determinado acima de tudo pelas condições nas quais surgiram o regime bolchevique na Rússia e, mais tarde, os regimes Comunistas em outros paí​ses. Pois esses regimes nasceram em condições de crise extrema, perturbações, guerras externas e internas, intervenção estrangei​ra, enormes perdas de vida e imensa destruição material. Ade​mais, a transformação revolucionária, quer se produzisse inter​namente, quer imposta de fora, ocorreu em países que, com a ex​ceção parcial da Tchecoslováquia e daquele que passou a ser a República Democrática Alemã, tinham baixo nível de desenvol​vimento econômico (em alguns casos, um nível baixíssimo). Isso significou, entre outras coisas, que, ao invés de procederem de um alicerce industrial maduro, os novos regimes tiveram de promo​ver um árduo processo de desenvolvimento econômico. As cir​cunstâncias políticas que os rodeavam tampouco eram propícias: também com a exceção da Tchecoslováquia, os países em questão vinham de regimes autoritários de um tipo ou de outro, fossem eles coloniais ou nativos. A tudo isso acresce que muitos dos no​vos regimes careciam de legitimidade na opinião de grande parte da população; e isso ocorria particularmente em países onde a Nova Ordem fora imposta pela União Soviética. 

Na própria União Soviética, as condições adversas favore​ceram muito a imposição do "modelo" stalinista, que foi pron​tamente adotado em outros países por líderes formados confor​me a teoria e a prática stalinistas. Em vista dessas condições ad​versas, pareciam-lhes legítimos o uni partidarismo e a supressão das dissidências, como meios de governar esses países. Porven​tura não eram eles movidos pelas melhores intenções? E não eram seus oponentes criminosos perversos a obstruírem a con​cretização dessas intenções? 

Era tão atraente esse sistema de governo para os líderes que propugnavam transformações revolucionárias em circunstâncias muito desfavoráveis que certas revoluções nascidas sob auspícios não Comunistas logo acabavam gravitando para o "modelo" so​viético: a revolução cubana é o exemplo mais notável dessa evo​lução, e outros exemplos podem ser encontrados em regimes africanos que adotaram formalmente o "marxismo-leninismo". 

Os líderes Comunistas não encontravam legitimação ape​nas em suas boas intenções ou na oposição reacionária que ti​nham de enfrentar, mas também nas revoluções sociais muito reais que comandavam. Fossem elas impostas de fora ou nasci​das internamente, essas revoluções de fato produziam uma transformação radical nas relações de propriedade, na estrutura de classes de seus países, no sistema e no vocabulário políticos. Tampouco eram desprezíveis os seus feitos, particularmente nos primeiros anos e em comparação com os dos regimes que subs​tituíam. Em termos de crescimento econômico e de realizações nos campos da saúde, da educação, da oferta de emprego e das oportunidades para a população que até então estivera em fran​ca desvantagem, muito foi feito. Nada disso desmente a realida​de do caráter autoritário e repressivo desses regimes, assim como esse caráter não oblitera os progressos alcançados. Como vimos acima, esses avanços em muito contribuíram para que as pessoas preocupadas com essas coisas deixassem de ver os aspectos nega​tivos dos regimes Comunistas e tivessem a esperança de que tudo o que estivesse errado acabasse por ser solucionado. 
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A segunda e mais importante questão suscitada pela expe​riência Comunista é a de sua relação com o socialismo. 

Questão que é muitas vezes evitada como mero exercício de definições arbitrárias. Assim, um ilustre economista socialis​ta, Wlodimierz Brus, escreve que "negar aos países Comunistas o 'título' de socialismo seria equivalente a investir a priori o so​cialismo com características fundamentalmente imaculadas, a eliminar o negativo por definição".
 Por sua vez, o Professor Brus aceita a "definição institucional de socialismo" formulada por Joseph Schumpeter. "Por sociedade socialista - escreve Schumpeter em CapitaliJ1It, SocictliJm and Democracy - devemos designar uma disposição institucional em que o controle dos meios de produção seja assumido por uma autoridade central, ou, podemos dizer, em que, como questão de princípio, os as​suntos econômicos da sociedade pertençam à esfera pública, e não à privada."
 Esse "Socialismo Centralista", como ele cha​mou, é uma designação puramente arbitrária, estreita o bastan​te para levar Schumpeter a fazer a afirmação espúria de que "uma sociedade pode ser total e verdadeiramente socialista, e mesmo assim ser governada por um dirigente absoluto ou ser or​ganizada da mais democrática das maneiras possíveis; pode ser aristocrática ou proletária".

Isso contradiz totalmente aquilo que o socialismo sempre significou para a maioria das correntes de pensamento socialista; e um consenso como esse dificilmente poderia ser considerado irrelevante. O mundo do socialismo sempre foi extremamente diversificado, com implacáveis divisões e feudos renitentes. Mas há certas propostas nucleares que sempre tiveram suficiente aceitação da maioria dos socialistas para serem legitimamente tomadas como aptas a definir o significado do socialismo; com base nisso, é perfeitamente possível questionar as credenciais so​cialistas dos regimes Comunistas sem de modo algum vestir o socialismo com "características fundamentalmente imaculadas". Esse questionamento é na verdade essencial se quisermos evitar um injustificado grau de arbitrariedade na definição do socialismo, ou então certa vaguidade que despoja o conceito de significado. Diz-se com freqÜência hoje em dia que é isso precisamente o que ocorre, que o socialismo agora é mesmo um termo tão vago que está praticamente sem significado. Essa visão é errônea. 

Há de fato três propostas ou temas nucleares que definem o socialismo, sendo as três igualmente importantes, inter-rela​cionadas e interdependentes. São elas: democracia, igualitarismo e socialização de uma parte predominante da economia. 

Em primeiro lugar, o socialismo incorpora a visão de uma sociedade infinitamente mais democrática do que poderia ser qualquer sociedade capitalista. O socialismo procura dar real significado à noção de cidadania e soberania popular, bem além de sufrágio universal, eleições periódicas, direitos políticos e ou​tras características da democracia capitalista. Como vimos aci​ma, da perspectiva socialista a própria expressão "democracia ca​pitalista" é uma contradição, visto serem suas formas democrá​ticas fatalmente viciadas pelo contexto capitalista em que fun​cionam; e o socialismo postula que a democracia tem de abran​ger e permear todos os aspectos da ordem social, o que certa​mente não ocorre na sociedade capitalista.

Foi por acreditarem que o socialismo sem democracia pode ser na melhor das hipóteses apenas uma perversão grosseira que tantas figuras de proa do movimento trabalhista e socialista in​ternacional foram levadas, na época da Revolução Bolchevique, a ter desde o início posições muito críticas a respeito da ditadu​ra bolchevique. Assim, em 1918, Karl Kautsky escrevia que "para nós [...] socialismo sem democracia é impensável. Enten​demos o socialismo moderno não como mera organização social da produção, mas como a organização democrática da sociedade também. Por isso, o socialismo está para nós inseparavelmente vinculado à democracia. Não há socialismo sem democracia"

Na outra ponta do espectro socialista, Rosa Luxemburgo, embo​ra valorizando os bolcheviques por terem ousado tomar o poder, também fazia críticas acerbas à supressão das liberdades civis por eles instituída. "Liberdade só para quem apóia o governo", es​crevia ela, 

só para os membros de um partido -por mais numerosos que possam ser -não é liberdade de modo algum. Liber​dade é sempre e exclusivamente liberdade para quem pen​sa de maneira diferente [...] Lenin e Trotski impuseram os sovietes corno únicas verdadeiras representações das massas trabalhadoras. Mas com a repressão da vida política no país corno um todo, a vida nos sovietes também deve ficar cada vez mais prejudicada. Sem eleições gerais, sem liberdade irrestrita de imprensa e reunião, sem o livre embate de opiniões, a vida se extingue em todas as instituições públi​cas, roma-se mero arremedo de vida, pois só a burocracia permanece corno elemento ativo
. 

No entanto, a relação entre democracia e dissidência é bem mais ambígua do que permitem supor essas formulações. Por​que a democracia -seja ela entendida como governo da maio​ria ou, em sentido bem mais amplo, como efetivo exercício do poder popular -é perfeitamente compatível com a supressão das formas de dissensão que venham a ser, sob determinado as​pecto, inaceitáveis para os detentores do poder, que podem mui​to bem estar apoiados por uma maioria, até mesmo pela grande maioria da população. Exemplo óbvio é o modo como os Com u​nistas e outros esquerdistas foram molestados e perseguidos pelo governo dos Estados Unidos depois de 1945 (e antes também), no que culminou com a caça às bruxas de McCarthy no início da década de 1950. Citar isso como bom exemplo da "tirania da maioria", de ]ohn Stuart Mill, é falaz: a maioria de fato aquies​ceu na caça às bruxas e até lhe deu apoio, mas não foi a maioria que a iniciou ou que nela se empenhou. Ela foi levada a efeito pelos detentores do poder situados no governo em níveis central, regional e local, bem como pelos detentores do poder da socie​dade como um todo (por exemplo, reitores de universidades, di​rigentes e administradores em geral, magnatas de Hollywood, donos de jornais), e a população foi submetida a um bombardeio maciço de propaganda, dirigido pelo Estado e por todos os meios de comunicação, com o objetivo de convencer de que os Estados Unidos estavam expostos ao perigo iminente da conspi​ração Comunista. Evidentemente, não foi só nos Estados Unidos que ocorreu essa perseguição, com a aprovação da maioria: isso fez parte da política de todas as democracias capitalistas na épo​ca da guerra fria
. 

Mesmo assim, também seria enganoso dizer que esses paí​ses por isso deixaram de ser "democráticos" no sentido conven​cional do termo. O fato é que os regimes podem ser democráti​cos nesse sentido e reprimir as dissensões. A diferença crucial entre eles e os regimes autoritários é que os regimes democráti​cos são muito mais coibidos na perseguição e na supressão das dissensões e muito mais limitados naquilo que fazem com os dissidentes. A caça às bruxas nos Estados Unidos foi um negó​cio imoral que arruinou muitas vidas; e que desfechou terrível golpe sobre a esquerda americana em geral, como aliás preten​dia. Mas dificilmente pode ser comparado ao tratamento impos​to à dissensão e aos dissidentes pelos regimes autoritários. A dis​sensão em qualquer sociedade, por mais democrática que seja, é sempre vulnerável a circunstâncias em que sua expressão seja fa​cilmente tomada como ameaça à ordem social. E isso não pode​ria deixar de ser um perigo onde os governos de esquerda esti​vessem procurando implantar medidas radicais de reforma so​cial. Ao contrário, é nessas situações, de polarização política, que o perigo é maior; e é também nelas que os governos de esquer​da deveriarri medir com todo o cuidado suas atitudes para com a dissensão. 

Todos os regimes democráticos impõem certos limites às divergências e aos meios pelos quais elas se articulam: liberdade de expressão, de reunião, de atividade política. As questões cru​ciais dizem respeito à magnitude desses limites e à eficácia das restrições aos detentores do poder -tanto do Estado quanto da sociedade -no tratamento que dispensam à dissensão e aos dis​sidentes. Essa questão evidentemente se aplica tanto à democra​cia socialista quanto à capitalista, e será mais amplamente dis​cutida. 

Em íntima relação com a democracia está a igualdade, como segunda proposta nuclear do socialismo. E isso implica um igualitarismo aproximado, diferente da igualdade perfeita, que é uma noção insustentável; trata-se de um igualitarismo que de qualquer modo propugna a eliminação das desigualdades mais flagrantes em todas as esferas da vida, desigualdades que caracterizam as sociedades profundamente divid idas em termos de renda, riquezas, poder e oportunidades. Em outras palavras, socialismo significa o surgimento de sociedades nas quais, com o tempo, deixem de existir as profundas discrepâncias econômi​cas, sociais, políticas e culturais, e nas quais o poder hoje inves​tido por um minoria relativamente pequena seja compartilhado por toda a sociedade. Isso é muito diferente de uma ordem so​cial "meritocrática", que só significa facilidade de acesso "ao topo". O que também está cheio de obstáculos nas sociedades divididas por classes, em que a "igualdade de oportunidades" é um sfogan} não um fato. De qualquer modo, por mais desejável que obviamente seja o fato de os desfavorecidos em termos de classe, sexo, raça etc. deixarem de sofrer discriminação e serem capazes de usar plenamente suas potencialidades, a ascensão de​les ao "topo" não extinguiria as estruturas existentes de domina​ção. o fato de mulheres e negros assumirem posições de poder não é capaz, por si só, de transformar um sistema profundamen​te antidemocrático. 

A terceira proposta -e mais controversa -consiste no fato de o socialismo implicar a socialização da economia, no sen​tido de que pelo menos a parte preponderante dos meios da ativi​dade econômica -em especial as "cúpulas de comando" da eco​nomia -passassem a estar sob várias formas de propriedade, controle e gestão públicas ou sociais. 

Na introdução, descrevemos a socialização como um meio essencial de realizar uma ordem social democrática e igualitária. Como tal, ela é também uma proposta nuclear do socialismo. Durante muito tempo, foi veementemente contestada por escri​tores e líderes social-democratas, mas nunca como nos últimos anos; e, em termos políticos práticos, agora está relegada à mar​gem da vida política, sendo constante objeto de acusações, rejei​ção e escárnio. No entanto, o fato de a socialização de uma par​te predominante da economia estar sendo agora menoscabada e rejeitada pelas principais forças políticas da esquerda não pode, por si só, ser considerado capaz de invalidar a idéia de que essa é uma condição essencial (ainda que de modo nenhum suficien​te) para a realização de uma sociedade democrática e igualitária. A questão real, em termos socialistas, não é saber se a socializa​ção de uma parte predominante da vida econômica é parcela in​trínseca do significado do socialismo, mas saber como ela pode ser realizada no contexto de um capitalismo cada vez mais mul​tinacional. Este e outros problemas associados à socialização se​rão estudados no capítulo 4. 

Essas propostas -cabe ressaltar -estão inextricavelmen​te entrelaçadas e são igualmente importantes. Por isso é que não pode haver verdadeira cidadania sem uma igualdade aproxima​da de condição, e essa igualdade não é possível sem a socializa​ção de uma parte predominante da economia. Também por isso -como demonstrou a prolongada e dolorosa experiência ​propriedade pública sem democracia só pode servir de base para o estatismo autoritário. 

Das três propostas, só a terceira, como notamos, tem sido, desde os anos subseqÜentes à Segunda Guerra Mundial, explíci​ta e ferozmente rejeitada por pessoas que, não obstante, se auto​denominam socialistas; e, evidentemente, é discutível para to​dos quantos rejeitem a socialização como algo apropriado ao ró​tulo socialista. Mas isso repousa na incompreensão da importân​cia que a socialização tem para os outros objetivos do socialismo, a que essas mesmas pessoas aderem teoricamente. Seja lá como se autodenominem, na realidade elas são reformistas, e sua preo​cupação é com a melhoria da ordem social existente, e não com a sua substituição por uma outra totalmente diferente. "Refor​mista" não é insulto: apenas indica uma posição diferente da as​sumida pelos socialistas. Enquanto os meios de atividade econô​mica forem de propriedade e controle privados, a ordem social será dominada pela busca do lucro pessoal, e as pessoas que pos​suem e controlam esses meios exercerão um poder incomensurá​vel, influenciando o governo e a sociedade. Por certo a vida dos socialistas seria muito mais fácil se a socialização não fosse uma das propostas nucleares do socialismo. Pois não só a socialização é um cometimento complexo como também um número muito maior de esquerdistas acharia mais aceitável aderir à idéia de so​cialismo como democracia e igualitarismo, pelo menos em teo​ria. Uma razão importante para o recuo dessas pessoas é a asso​ciação que se faz entre nacionalização e centralismo, burocracia e outros males. A propaganda conservadora contribuiu muito para essa imagem, mas há razões suficientes para que a naciona​lização seja uma idéia pouco atraente, à parte as dificuldades de sua implantação. Por isso, é ainda mais importante que os socia​listas expliquem que a nacionalização no velho estilo é muito di​ferente em termos de forma, conteúdo e finalidades da socializa​ção concebida como parte intrínseca do processo democrático. 

O próprio socialismo deve ser visto como parte de um mo​vimento democrático muito mais antigo, mas ao qual só ele dará total significado. O âmbito e a substância da idéia de democra​cia foram drasticamente reduzidos nas sociedades capitalistas a fim de se diminuir a ameaça por ela representada para o poder e os privilégios estabelecidos: é compromisso do socialismo, ao contrário, alargar em muito essa abrangência. O imparcial pro​feta da democracia do século XIX foi Alexis de Tocqueville. Em sua introdução a Democracia na América -obra publicada em 1835 -, Tocqueville dizia que a democracia, equivalente a "igualdade de condição", que ele acreditava ter encontrado nos Estados Unidos, também estava entrando na Europa. E escrevia: "Uma grande revolução democrática está ocorrendo em nosso meio; todos a vêem, mas nem todos a julgam do mesmo modo. Alguns acham que é uma novidade e, acreditando ser ela um acidente, esperam ser possível refreá-Ia; outros acham que ela é irresistível, por lhes parecer a tendência mais constante, antiga e permanente que a história já conheceu"
; e num prefácio à 12" edição do livro, escrito em 1848, ele também perguntava: "Por​ventura alguém imaginará que a Democracia, que destruiu o sis​tema feudal e derrotou reis, retrocederá diante das classes mé​dias e dos ricos?"
. As classes dominantes de todos os países ca​pitalistas vêm desde o século XIX lutando muito e com consi​derável sucesso para desmentir as previsões de Tocqueville: so​cialismo é o nome da luta para concretizá-Ias. 

Assim concebido, o socialismo é parte da luta pelo apro​fundamento e pela ampliação da democracia em todas as áreas da vida. Seu avanço não está inscrito em nenhum processo históri​co pré-ordenado, mas é resultado da constante pressão de baixo pela expansão dos direitos democráticos; e essa pressão se baseia no fato de que a grande maioria, situada nos estratos mais bai​xos da pirâmide social, precisa desses direitos para que aqueles que a compõem possam resistir e limitar o poder a que estão submetidos. 

Isso, porém, não é suficiente. O socialismo propugna não só a limitação do poder, mas .flta abolifão final comoprincípio orga​nizador da vida social. E era disso por acaso -ou não tão por aca​ so -que Marx estava falando. Essa noção, evidentemente, constitui uma imensa aposta na capacidade humana de cooperação não forçada, e pode ser rejeitada como absurdamente “utópica”. Para os socialistas, é parte essencial das propostas socialistas ainda que sua perspectiva seja de longo prazo.

Em sentido profundo, democracia, igualdade e socialização devem ser consideradas meios propendentes a um fim que, em última instância, define o socialismo, qual seja, a consecução de um grau de harmonia social superior a tudo o que possa ser al​cançado em sociedades baseadas na dominação e na exploração. Tal harmonia se basearia naquilo que se poderia chamar de vir​tude cívica, segundo a qual homens e mulheres aceitariam livre​mente as obrigações da cidadania e também reivindicariam os direitos que ela possibilita; e não veriam grande dificuldade em cultivar um individualismo socializado no qual a expressão da in​dividualidade se combinaria com a devida consideração pelas in​junções que lhe são impostas pela vida em sociedade. 

À luz do significado propriamente atribuído ao socialismo, é óbvio que a prática dos regimes Comunistas era em sua maior parte a negação, e não a afirmação, desse significado. De fato eles passaram os principais meios de atividade econômica (na maio​ria dos casos, todos) para a propriedade pública, mas também demonstraram que isso, sem democracia, equivale a nada mais nada menos que coletivismo autoritário. Tampouco eram igua​litários aqueles regimes, pois criaram estruturas de poder e pri​vilégio que achincalharam qualquer noção de igualdade de con​dição. Os regimes Comunistas foram descritos na esquerda como socialistas, ou como governos degenerados dos trabalhado​res, ou como capitalismo de Estado, ou como coletivismo buro​crático etc. Mas de qualquer modo fica claro que constituíram, na melhor das hipóteses, uma terrível deformação do socialismo e, na pior, o seu total repúdio. 
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É ocioso insistir, neste momento da história, no fato de que a realização das propostas nucleares do socialismo ou mesmo o avanço em direção à sua realização é decerto um projeto excessi​vamente árduo, cheio de ciladas e tensões; e grande parte da es​querda está agora aceitando um "conservadorismo epistêmico", antes cultivado pela direita, acerca dos limites daquilo que é possível fazer por via da renovação social.

A reação adequada não é negar os problemas criados pela construção socialista, mas ver de que maneira eles poderiam ser resolvidos ou, pelo menos em primeira instância, como pode​riam ser atenuados, partindo-se do pressuposto -. que está na raiz do socialismo -de que sua resolução ou sua atenuação não só é desejável como possível. 

De todos os problemas que surgem, há três de excepcional importância, por colocarem em xeque o cometimento socialista exatamente em suas raízes; em comparação com estes, os inúme​ros outros problemas não parecem tão difíceis. 

Em primeiro lugar, está o repto lançado pela própria his​tória, sobretudo a recente, contra o otimismo fundamental em torno das aptidões humanas que permeia todo o empreendimen​to socialista: crença herdada do Iluminismo na infinita perfecti​bilidade dos seres humanos, ou, em termos mais contemporâ​neos, crença de que os seres humanos são perfeitamente capazes de se organizar em comunidades cooperativas, democráticas, igualitárias e autogeridas, das quais com certeza não serão elimi​nados todos os conflitos, mas onde eles se tornariam cada vez menos freqÜentes e agudos. Demorará muito para que isso se realize plenamente, mas o ponto de partida essencial do socialis​mo é -tem de ser -que nenhuma maldição implacável con​dena a humanidade à discórdia e à rivalidade perpétuas. 

Toda a história -e certamente a história do século XX ​parece refutar amargamente esse otimismo. Hegel uma vez dis​se que a "história é um matadouro", naquilo que seria um eco da observação de Joseph de Maistre, de que "as páginas da história exalam cheiro de sangue". Isso nunca foi tão verdadeiro quanto neste século. A morte violenta de milhões e milhões de pessoas na Primeira e na Segunda Guerras Mundiais, os campos de ex​termínio nazistas, o histórico homicida do stalinismo, o custo em vidas humanas da aventura maoísta, as mortes em massa ocorridas nas guerras travadas pela França na Argélia e pelos Es​tados Unidos na Coréia e no Vietnã, o morticínio decorrente da "purificação étnica" na ex-Iugoslávia, e as outras incontáveis ca​lamidades e guerras que o homem provocou desde 1945, com todo o seu séquito de atrocidades, tudo isso parece depor contra o otimismo socialista e justificar o pessimismo da direita. Para isso também contribuem, ao que tudo indica, as crueldades que os seres humanos se infligem mutuamente no dia-a-dia. 

A pergunta que esse infindável inventário de horrores im​põe insistentemente a todos quantos se sintam empenhados no tipo de cometimento representado pelo socialismo é óbvia: será esse o material humano com que deverão ser construídas as so​ciedades baseadas na cooperação, na sociabilidade e no altruís​mo? Será que, ao contrário, não se justificaria o mais profundo ceticismo quanto à possibilidade de se construir o tipo de ordem social a que o socialismo aspira? Não será a noção de perfectibi​lidade humana uma ilusão que a realidade mais nua e irrefutá​vel está a desmentir todos os dias?
 Portanto, não será mil ve​zes mais racional negociar melhorias no tipo de ordem social já estabelecido nas sociedades democráticas capitalistas, em vez ele ficar lutando por uma coisa que está fadada ao fracasso: a refor​mulação "por atacado" da sociedade? 

Uma resposta a tais perguntas é que o socialismo não pre​tende dar uma "solução perfeita" aos problemas da humanidade, e que tampouco promete uma ordem social -na verdade um mundo -onde tudo seja um eterno mar de rosas. Isso, porém, é claro demais. Pois até mesmo projetos bem menos ambiciosos precisam procurar saber se a atenuação progressiva de conflitos e a noção de harmonia social não são perigosamente "utópicas". 

A esse respeito, precisam ser esclarecidos alguns aspectos que indicam não ser a situação tão desesperadora quanto fre​qüentemente se leva a crer. 

Um desses aspectos é que as grandes sangrias coletivas que constituem uma parte tão grande da historiografia nunca foram produto da ação puramente espontânea das "camadas inferiores". A fácil noção de que "somos todos culpados" e a inculpação da natureza humana mascaram o fato crucialmente significativo de que quase sempre é no alto que os morticínios começam e se or​ganizam. Não foram "as massas" que decidiram construir câma​ras de gás, que organizaram o Gulag, que deram início aos de​sastrosos planos de ação do maoísmo, que planejaram o bombar​deio da Coréia "de volta à Idade da Pedra", que tomaram deci​sões sobre os bombardeios saturantes do Vietnã e do Camboja, que prepararam e organizaram a "purificação étnica". A maior parte dessas ações coletivas foi iniciada e organizada por podero​sos em busca da consecução de objetivos e fantasias quaisquer que os movessem. "As massas" não podem sequer ser responsa​bilizadas pelas decisões que produziram massacres coletivos. Na verdade, a massa do "povo comum" raras vezes participa direta​mente (se é que participa) dessas matanças: mesmo nos períodos de maior terror, o povo, em sua maioria, tende a permanecer como espectador daquilo que é feito -muitas vezes -em seu nome. 

Dito isto, é verdade que "o povo comum" em geral tem pelo menos concordado com os horrores perpetrados, muitas ve​zes aplaudindo seus autores. A desaprovação ativa ao poder no mais das vezes se restringiu a uma minoria, e quanto mais cruel o poder, menos numerosa a minoria. Ademais, os poderosos, de​pois de tomarem suas decisões, nunca acharam dificuldade em recrutar pessoas para a execução de feitos homicidas. Com um simples comando, sempre se achou gente suficiente para infligir violência, tortura e morte a outros seres humanos. Os esquadrões de execução nunca ficaram sem recrutas, inclusive voluntários, e a deserção nunca foi um grande problema para eles. No caso di​ferente de exércitos em ação, os participantes de massacres sem​pre encontraram justificativa no sfogan "matar ou morrer" e em quaisquer causas sagradas que lhes parecesse estar servindo. 

A perpetração de atrocidades em grande escala nunca se restringiu a nenhuma parcela em particular da raça humana. Em circunstâncias adequadas, grande quantidade de pessoas -tal​vez a maioria -pode ser induzida ou impelida a participar de matanças coletivas, ainda que apenas uma minoria tenha sido convocada para tal. Mas é grande a distância e injustificado o vínculo entre isso e a afirmação de que a humanidade como tal não pode escapar ao matadouro, e está condenada a aumentar, geração após geração até o fim dos tempos, o inventário de cruel​dades coletivas. É muito mais racional acreditar ser possível, sem ilusões utópicas, criar um contexto em que a crueldade co​letiva fosse vista como a abominação que é, e em que ela fosse impossibilitada pela resistência que provocaria. Na verdade, pode-se dizer que é precisamente a existência de tanto mal que torna essencial criar-se um contexto em que o mal possa ser sub​jugado ou pelo menos atenuado; e é derrotismo dizer que isso não pode ser feito, que o mal em grande escala faz parte da con​dição humana, e que subjugá-Io é impossível. 

O mesmo se pode dizer dos atos individuais de crueldade cometidos por homens e mulheres uns contra os outros ou des​tes contra crianças ou animais. Também nesse caso, dizer que tais atos devem ser explicados por traços empedernidos não er​radicáveis da natureza humana é muito menos plausível do que achar que eles são produzidos sobretudo pelas inseguranças, frustrações, ansiedades e alienações que constituem parte inte​grante das sociedades de classe baseadas na dominação e na ex​ploração. As "violências de classe", aliadas a violências de raça, sexo, religião e muitas outras, prestam-se facilmente a deforma​ções patológicas e mórbidas que afetam de maneira profunda e perniciosa as relações humanas. Isso só pode ser enfrentado com eficácia em sociedades nas quais se criem condições que promo​vam a solidariedade, a cooperação, a segurança e o respeito, e onde esses valores ganhem substância graças à atividade de vá​rias instituições de base em todas as áreas da vida. É por essas condições que o socialismo propugna. A crueldade coletiva e in​dividual é uma realidade terrível e onipresente. Mas também encontra forte oposição. Na verdade, hoje em dia há uma aver​são muito maior à crueldade do que em épocas passadas: muito do que se aceitava com facilidade no passado, mesmo em passa​do recente, como a opressão e a discriminação racial e sexual, além dos horrendos crimes cometidos pelo próprio Estado, ago​ra é denunciado e sofre oposição. Não é nem um pouco "utópi​co" acreditar que possam ser criadas condições em que delitos coletivos e individuais se transformem em fenômenos cada vez menos freqüentes. 

Do mesmo modo, não se pode esperar que os demônios que sempre estiveram em ação ao longo de toda a história deixem de fazer seus conjuros maléficos ainda por muito tempo; e a luta contra eles está fadada a afetar substancialmente todos os modos de construção de uma nova ordem social. Mais precisamente, essa luta incide diretamente sobre o modo de governo necessá​rio a uma sociedade que estivesse começando a enveredar por ru​mos socialistas. O poder do Estado em tal sociedade seria coibi​do de várias maneiras; mas, como veremos adiante, a noção de que o poder estatal, portanto a coerção estatal, não teria mais po​sição substancial na condução dos assuntos pertence ao reino da fantasia, pelo menos em futuro razoável. Poderá chegar um dia em que a coerção estatal não seja mais necessária e em que o Es​tado realmente vá "definhando", mas por muito tempo ainda ele permanecerá como elemento essencial da construção de uma nova ordem social. 

Uma segunda questão a contestar o otimismo socialista é aquilo que Robert Michels chamou há muito de "lei de ferro da oligarquia". O socialismo baseia-se na visão de que é possível distribuir e descentralizar o poder de maneiras genuinamente democráticas, a tal ponto que grande parte do governo seja au​togoverno. Isso, como proclamam várias teorias oligarquistas, é uma esperança absurda. Pois -como se argumenta -ignora-se assim o fato de que o governo da minoria, no qual o poder se concentra firmemente nas mãos de um número· relativamente pequeno de pessoas, é um fator inelutável da condição humana; e que, seja qual for a intenção dos revolucionários e reformado​res, e por mais resolutas que sejam suas tentativas para obter uma distribuição democrática do poder, o governo da minoria inevitavelmente levará ao malogro suas intenções e seus esforços. 

Essa afirmação da inevitabilidade do governo da minoria baseia-se em uma de duas proposições. Uma delas é que há uma divisão "natural" em qualquer sociedade entre uma minoria des​tinada, por virtude de seus atributos, a tomar conta do poder e uma maioria destinada, por falta dos necessários atributos, a constituir a população subalterna. Os atributos necessários po​dem variar com o tempo, podendo-se atribuir méritos particu​lares à força física, à coragem, à inteligência, a conhecimentos especializados, à riqueza, à sagacidade, ou a uma combinação disso tudo; mas seja como for, a distribuição desigual dos atri​butos garantirá a perpetuação do governo da minoria. A mino​ria pode ser contestada, mas o resultado disso, se for o êxito, sempre consistirá na substituição de uma minoria governante por outra. "A história -como disse Pareto -é o cemitério das aristocracias." 

A outra proposição decorre da visão da natureza da organi​zação. Afirma-se que em qualquer organização o poder inevita​velmente acabará por concentrar-se em relativamente poucas mãos, e que aqueles que têm esse poder desejarão mantê-Io e ampliá-Io, usando todos os recursos de que dispuserem para re​chaçar qualquer contestação a seu predomínio. Michels formu​lou sua "lei de ferro da oligarquia" em relação ao Partido Social​ Democrata alemão antes da Primeira Guerra Mundial, e estava preocupado em argumentar que o que pretendia ser um instru​mento da libertação da classe trabalhadora era de fato um ins​trumento para o comando do Partido por seus líderes; mas essa idéia, conforme dizia Michels, pode facilmente ser adaptada a qualquer tipo de organização. O governo das elites é inevitável. 

Até que ponto essas noções minam os intentos democráti​cos do socialismo? E não servirão a experiência Comunista e as experiências de governo em outros países, mesmo quando em nome da democracia, para validar teorias da inelutabilidade do governo da minoria? 

Não há dúvida de que qualquer tipo de organização impli​ca a atribuição de certo grau de poder a algumas pessoas, e que o poder caberá, com mais probabilidade, a pessoas que tenham mais energia, iniciativa, determinação, ambição ou seja lá o que for. A propensão ao ativismo não é igualmente distribuída, e é bem provável que as pessoas às quais incumba o poder achem agradável o seu exercício e por isso queiram agarrar-se a ele, en​contrando excelentes razões para tanto.

A questão real é saber se as pessoas às quais o poder foi atri​buído podem sofrer algum tipo de controle e restrição que não lhes permita constituir uma oligarquia. Essa não é simplesmen​te uma questão de normas e regulamentos a dirigirem o exercí​cio do poder, pois normas e regulamentos sempre podem ser contornados. Muito mais importante é o contexto econômico, social, político e moral em que o poder é exercido. Em socieda​des nas quais grandes desigualdades de todos os tipos são parte intrínseca da vida diária, é realmente inevitável que o poder as​suma formas concentradas e oligárquicas, por mais altissonante que seja a retórica democrática ou por mais elaboradas as forma​lidades que mascaram o fato. Mas a propensão ao ativismo não é fixa, e, dadas as condições favoráveis, pode disseminar-se. Nas sociedades em que o igualitarismo de condição esteja em vias de formação e cujos cidadãos tenham profunda consciência de seus direitos democráticos (um dos quais o direito à participação vo​luntária e efetiva), é realístico acreditar que a liderança não se transformará necessariamente em governo oligárquico. Não obs​tante, a tendência à oligarquia resistirá muito,
 15 mas uma tendên​cia pode sofrer oposição e ser derrotada. Uma lei de ferro da oli​garquia é uma questão diferente; e não há nenhuma boa razão para acreditar que, dado o contexto correto, tal lei deva impla​cavelmente governar o exercício do poder. 

Refutação diferente ao otimismo socialista é aquela que passou a ser prioridade dos programas políticos nas Últimas dé​cadas, qual seja, uma visão "neomalthusiana" do perigos ecoló​gicos que ameaçam a humanidade. Segundo essa visão, o cresci​mento da população, juntamente com a deterioração e a exaus​tão dos recursos naturais, transforma o desenvolvimento -de que tantas partes do mundo tanto precisam -numa ameaça ainda maior para a vida no planeta; e o produtivismo e o consu​mismo obsessivos do próprio mundo desenvolvido contribuem desastrosamente para o agravamento da ameaça. 

Os perigos para os quais os ecologistas apontam são bem reais. O que está em jogo, porém, é a insistência "neomalthusia​na" no fato de a humanidade ser presa de forças que não pode controlar. É isso que os socialistas, sem se entregarem à tola su​bestimação das dimensões da ameaça, são levados a contestar. Como observou Ted Benton, o "neomalthusianismo" reduz as "diferenças qualitativas na organização das sociedades a uma sig​nificância causal secundária em relação às tendências e aos limi​tes quantitativos naturais ou seminaturais de grande escala"
. Na verdade, essas "diferenças qualitativas na organização das so​ciedades" são de primordial importância no que diz respeito aos perigos ecológicos e outros. E esse argumento não é dos menos contestados pela experiência dos regimes Comunistas. O histó​rico deles em relação ao meio ambiente é realmente de estarre​cer, mas isso só mostra que, nessa área como em todas as outras, o autoritarismo e a supressão das oposições só podem produzir consequencias calamitosas. Os governantes Comunistas eram movidos por fortes impulsos produtivistas, sendo o crescimento industrial sua maior prioridade; e eles podiam dar rédeas a esses impulsos e provocar grandes prejuízos ambientais em completa impunidade. 

Nas sociedades capitalistas, por outro lado, foi a avidez de lucros a principal razão para o vandalismo ecológico. Nessa área, como em outras, a própria natureza do sistema compele seus go​vernantes a tratar qualquer coisa que não seja o lucro como ​na melhor das hipóteses -secundária. 

As empresas, os governos e muitos órgãos internacionais proclamam hoje em dia sua preocupação com o meio ambiente. Realizam-se conferências nas quais são aprovadas resoluções cheias de boas intenções. Mas atacar os perigos ecológicos, o es​gotamento dos recursos naturais e a superpopulação do planeta é uma tarefa que exige prioridades muito diferentes das que mo​vem o Estado capitalista, para não falar das empresas. Exige uma organização da sociedade cujo princípio dominante não seja a busca desenfreada do lucro; e também exige um grau de inter​venção pÚblica na vida econômica que é execrado por empresá​rios, governantes e órgãos internacionais inspirados nos princí​pios neoliberais. 

Isso não significa subestimar a realidade dos perigos nem a imensidade da tarefa implicada no seu enfrentamento efetivo. No entanto, o problema real não é a poluição, a escassez de re​cursos ou a superpopulação, mas sim a capacidade de resolvê-Io por parte de um mundo dominado por imperativos capitalistas. A esse respeito, justifica-se o pessimismo. Seria vão afirmar que o socialismo tem uma solução instantânea para os problemas que o planeta enfrenta. Mas é pelo menos legítimo afirmar que o so​cialismo, à medida que apóia a intervenção e a frustração dos impulsos capitalistas, oferece uma oportunidade para o enfren​tamento dos problemas com toda a firmeza que eles exigem. Isto, porém, é para o longo prazo. Entrementes, há a luta em que os socialistas, com muitos outros, devem engajar-se contra todas as forças que ameaçam o planeta. 
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Algo que é crucial considerar na avaliação da plausibilida​de do socialismo é aquilo que se toma por suas promessas. Na história do pensamento socialista, sempre existiu uma visão sal​vacionista quase religiosa de suas propostas, com a crença de que ele sanaria todos os males, resolveria todos os problemas, daria fim a todos os conflitos e aliviaria todos os fardos que sempre afligiram a humanidade. Socialismo significava redenção, recria​ção do mundo, criação de um novo homem, de uma nova mu​lher. Isso -reconhecia-se -poderia não acontecer imediata​mente, mas não demoraria muito para acontecer depois que a velha ordem fosse varrida do mundo. 

Essa visão de total ruptura com o presente, de completa ex​purgação de tudo o que havia de mal no mundo, sempre repre​sentou um poderoso apelo através das várias épocas. A isso se soma e disso decorre logicamente a noção de que, segundo a for​mulação de Marx e Engels em A Ideologia aletnã, de 1846, a re​volução era necessária" não só porque a classe dominante não pode ser derrubada de outra maneira, mas também porque a classe qm a derrubar só com uma revolução conseguirá livrar-se de toda a sujeira dos tempos e tornar-se apta a fundar novamente a socie​dade"
 . O que se questiona aqui não é se a revolução é ou não a única maneira de chegar a uma nova ordem social, mas sim se ela realmente liberta os revolucionários ou a sociedade da sujei​ra dos tempos. Nos regimes ditatoriais, a revolução é, com gran​de probabilidade, uma necessidade imperativa, e, mais que qualquer outra coisa, pode abrir caminhos para um grande pro​gresso. Como Lenin também disse, "a revolução é a festa dos oprimidos". Mas as festas não duram muito, e a revolução mui​tas vezes é acompanhada por feroz resistência. Os transtornos e o sofrimento que isso causa afeta muito a qualidade redentora da revolução e produz efeitos profundamente adversos sobre ela. Em todo caso, é óbvio que para limpar a imundície das eras há necessidade de muito mais que a revolução; e também foi Marx que disse, em sua Crítica ao Programa de Gotha, de 1875, que muitos "defeitos" serão "inevitáveis na primeira fase da socieda​de comunista, pois ela terá emergido da sociedade capitalista de​pois de prolongadas dores de parto"
 Isso põe a revolução numa perspectiva realista. Uma distinção crucial precisa ser feita entre o que se pode esperar a curto e médio prazo e o que pode ser al​cançado a longo prazo por gerações que tenham crescido num mundo em que valores como cooperação, igualitarismo, demo​cracia e sociabilidade tenham passado a constituir o senso comum dominante. 

Uma perspectiva de longo prazo como essa sem dúvida não exerce atrativo nenhum sobre pessoas que tenham em vista a realização do socialismo em prazos muito mais imediatos e drás​ticos, para quem tudo o que disso escape cheira a reformismo perigoso e mal conceituado. Para essas pessoas, o socialismo é impensável sem um levante revolucionário, em cuja seqüência uma ordem social inteiramente nova deverá ser criada sem de​mora. 

Essas são, porém, duas propostas diferentes. Pois mesmo que haja necessidade de um levante revolucionário, permanece o fato de que concretizar suas promessas é sem dúvida empresa bem difícil, que terá maior probabilidade de sucesso se em​preendida com grande cuidado e deliberação. 

De qualquer forma, essa visão é ditada pela natureza do ca​pitalismo como modo de produção. Alguns modos de produção anteriores puderam, em determinadas circunstâncias históricas, ser declarados extintos por decreto. A proclamação de emanci​pação feita por Lincoln em 1863, nos Estados Unidos -um dos maiores atos de expropriação da história -, ilustra dramatica​mente esse ponto. O mesmo pode ser dito da servidão, extinta na RÚssia em 1861 por decreto do czar. Quanto ao socialismo, tem como um de seus principais objetivos a abolição do traba​lho assalariado, definida no capítulo 1, mas é claro que essa abo​lição apresenta problemas muito diferentes. É mais provável que sua transformação em trabalho realizado em condições não capi​talistas inteiramente diferentes seja um processo lento: a idéia de que isso possa acontecer de um só golpe, com bons resulta​dos, é desmentida pela sombria experiência que temos desse tipo de voluntarismo. Numa sociedade que caminhe para o socialis​mo continuarão a existir por muito tempo relações de produção baseadas na exploração, como definimos acima, num setor pri​vado minoritário, mas de modo algum desprezível, ao lado de um setor pÚblico que já se terá libertado deste. O setor privado, evidentemente, estará sujeito a normas rígidas, e a exploração será assim moderada, mas não terá sido abolida. 

Marxistas e socialistas em geral sempre tenderam a subes​timar os problemas decorrentes da organização e da administra​ção de uma sociedade pós-capitalista. Notável exemplo de tal subestimação encontra-se em Estado e revolllfão de Lenin, com sua visão da facilidade dessa tarefa, visão que logo mudaria quando os bolcheviques tomassem o poder
.19 Tipo bem diferen​te de "utopismo" também foi característica marcante do stalinis​ mo, com sua convicção de que a sociedade era imediata e infini​tamente maleável, e de que para conformá-Ia em qualquer dire​ção desejada bastavam uma vontade férrea e uma liderança infle​xível. Exatamente o mesmo se diga do maoísmo, sob cujos auspí​cios, com o comando de Mao Tsé-Tung, foi lançado o "grande sal​to à frente", cujo resultado foi a fome, que custou a vida de mi​lhões de pessoas. Esse voluntarismo era uma característica proe​minente -e desastrosa -do modo de pensar e da prática do Co​munismo, levando seus líderes a embarcar em amplos esquemas de reconstrução social que pouca ou nenhuma importância davam aos reais custos humanos e materiais que pudessem implicar. Um slogan favorito no início da "revolução vinda de cima" que Stalin iniciou era "não há cidadela que os bolcheviques não possam to​mar de assalto": o problema é que a tomada das cidadelas inevi​tavelmente deixa muitas delas em ruínas.

Repetindo algo que já dissemos antes, qualquer visão séria do socialismo hoje em dia precisa aceitar o fato de que a criação de uma nova ordem social, mesmo nas melhores citcunstâncias -que são muito improváveis -, nunca deixará de ser empre​sa dificílima, cheia de escolhas penosas e de grandes tensões. Os socialistas sempre se detiveram muito nas contradições do capi​talismo, e nisso estiveram certos, mas a experiência mostra que também é preciso dar muita atenção às contradições que são ine​vitáveis no empreendimento socialista. 

Particularmente importante nessa perspectiva é o fato de que hábitos e tradições, crenças profundamente arraigadas e pre​conceitos antigos, modos herdados de pensar e comportar-se, tudo isso constitui uma parte pertinaz da realidade, com notá​vel capacidade de resistir mesmo em circunstâncias adversas. A experiência dos regimes pós-Comunistas mostra isso muito bem, com o ressurgimento de sentimentos nacionalistas, étnicos e religiosos desde muito suprimidos. Há um caminho muito di​fícil que deve ser explorado entre, por um lado, o temerário ​e catastrófico -voluntarismo, que parte da premissa de que tudo é imediatamente possível, e, por outro lado, a cautela exa​gerada, que pode facilmente transformar-se em recuo e paralisia. O socialismo precisa ser visto como um processo cujo desenvol​vimento ocorre em sociedades que formam um todo excessiva​mente emaranhado, cuja história tem de ser cuidadosamente examinada e cuja complexidade precisa ser levada em conta. O socialismo não pode rejeitar impensadamente toda a urdidura que, ao longo dos anos, produziu o tecido da ordem social, em grande parte fruto de lutas das classes mais baixas; mas também não pode permitir-se afundar na "sujeira dos tempos". Sua fina​lidade é uma nova ordem social, mas uma ordem que seja mar​cada por continuidade e também por descontinuidade, ambas arraigadas na realidade do presente, em contínuo esforço por transcendê-Ia. Um tema central deste livro é precisamente o de que a democracia socialista representa tanto uma extensão da de​mocracia capitalista quanto a sua transcendência. 
O socialismo representa a libertação da sociedade das in​junções que lhe são impostas pelas exigências peremptórias do capitalismo. Muito se escarneceu das palavras de Marx, de que o capitalismo, em certo estágio de seu desenvolvimento, se torna​ria um "entrave" ao processo produtivo. Como vimos acima, isso não aconteceu, ainda que o capitalismo imponha a esse processo prioridades ditadas pela busca do lucro, e não por finalidades humanas e racionais. Mas em todo caso, diremos aqui que o ca​pitalismo eJtá sendo um entrave ao uso mais beneficente dos imensos recursos que ele mesmo criou. Sem dÚvida houve gran​de melhoria nas condições de vida da grande maioria da popu​lação nas sociedades de capitalismo avançado, mas essas melho​rias foram solapadas e restringidas pela própria natureza do sis​tema em que ocorreram. A questão é mudar o sistema e elimi​nar as restrições que impedem o uso apropriado dos recursos. E nem se trata apenas de recursos materiais: o conceito de liberta​ção vai muito além disso e abrange todos os aspectos da ordem social, sobretudo sua qualidade moral. Por sua própria natureza, as sociedades capitalistas são profundamente imorais por esta​rem inerentemente baseadas na dominação e na exploração: ca​racterísticas que afetam decisivamente as relações humanas. Essa visão constituía parte integrante do primeiro socialismo: é im​prescindível a sua reafirmação hoje em dia. 

Nos Últimos anos, é a concepção de socialismo como reorga​nização global da ordem social que está sob fogo cerrado, sendo muitas vezes alvo de pessoas que permanecem mais ou menos ali​nhadas com o lado progressista da política. Cada um a seu modo, o pós-marxismo, o pós-modernismo, o pós-estruturalismo e cor​rentes correlatas de pensamento têm servido -sejam quais forem as intenções de seus protagonistas -para fortalecer o retrocesso em relação a conceitos de emancipação humana, em particular o marxismo. Qualquer uma dessas "metassagas", segundo a formu​lação desdenhosa de um dos profetas do pós-modernismo, Jean​François Lyotard, é vista como perigosa ilusão. Todos os grandes esquemas de renovação social, por mais cautelosos e limitados que sejam, despertam desconfiança, hostilidade e acusação. Isso sem​pre constituiu parte intrínseca do pensamento conservador: hoje também passou a fazer parte do pensamento de substancial parte da esquerda intelectual. A tônica agora recai em objetivos par​ciais, localizados, fragmentários e específicos, em oposição às pers​pectivas universais e "totalizadoras". 

Muito disso teve origem nos numerosos malogros e decep​ções que a esquerda sofreu nas Últimas décadas: os catastróficos fracassos dos regimes Comunistas, a integração mais acentuada dos partidos e dos governos social-democratas na urdidura da so​ciedade capitalista, a dissipação das esperanças nascidas do mo​vimento de 1968, a versatilidade e a vitalidade do capitalismo do pós-guerra e, correlativamente, a autoconfiança da direita nas Últimas décadas, suas vitórias eleitorais, sua afirmação das virtu​des do mercado, da superioridade da "livre empresa" e da con​corrência, sua glorificação do individualismo socialmente indi​ferente em contraposição ao individualismo socializado em que o socialismose em penha. Tudo isso é muito incentivado pelas numerosas correntes de pensamento que ajudaram a subverter qualquer crença na possibilidade ou mesmo na conveniência de uma alternativa abrangente à sociedade capitalista. A destruição dessa crença é de imensa importância porque, ao se sugerir que não há real al​ternativa para a sociedade capitalista de hoje, ajuda-se a criar um clima mental que contribui para o florescimento de ervas vene​nosas
na selva capitalista, ervas daninhas cujos nomes já são co​nhecidos: racismo, discriminação sexual, xenofobia, anti-semi​tismo, ódios étnicos, fundamentalismo, intolerância. A ausên​cia, na cultura política, da alternativa racional que o socialismo representa contribui para o crescimento de movimentos reacio​nários que comportam todas essas pragas e delas se alimentam, manipulando-as para seus próprios fins. 

Tais movimentos têm grande probabilidade de prosperar em conseqüência das várias crises que as sociedades capitalistas não podem resolver, por mais altissonantes que sejam os gritos, de triunfo de seus apologistas. Isso torna ainda mais necessária a defesa de uma ordem social radicalmente diferente. 

 POR UMA POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO DO MSTTR: 

Alguns apontamentos

ANTECEDENTES

Em seu nascedouro a estratégia da CONTAG foi de realizar formação de base, para a fundação e consolidação das entidades sindicais. Desde então, afina-se com os referenciais da educação popular com influências da ala progressista da Igreja Católica na construção de espaços de resistência operária e camponesa ao regime militar.

Depois a CONTAG investiu no mote da conscientização sobre os direitos, atuando na perspectiva de atuar junto às lideranças em legislação trabalhista, agrária, cooperativismo e organização sindical. Nos anos 70/80 surge o debate sobre a necessidade de uma política nacional de formação de lideranças, dirigentes e trabalhadores (as) rurais da base. O referencial desse momento era o de valorização dos sujeitos políticos na transformação da realidade. Os anos 90 foram marcados pela construção do PADRSS, implementação do PDLS, pesquisa CUT-CONTAG e incorporação de gênero e geração (juventude e terceira idade). 

O momento atual é de aprofundamento do PADRSS, construção de uma estratégia e referencial pedagógico nacional, afirmação da pluralidade de idéias e de resgate da formação, enquanto uma estratégia de aperfeiçoamento da ação sindical, com ênfase nas dimensões propositivas e de lutas. Como conseqüência, o 9° CNTTR deliberou pela construção de uma Escola Nacional, a ENFOC.

A demanda pela articulação das políticas e das ações é foco do planejamento estratégico (2005/2009). Por ocasião da elaboração do POA 2007 indicamos ações que possibilitem essa integração.

O primeiro Encontro Nacional de Formação da CONTAG (ENAFOR) se desenvolveu a partir desse mote considerando a demanda de reunir subsídios políticos e pedagógicos. O ENAFOR fez um breve balanço da formação do MSTTR e construiu diálogos com outras experiências realizadas por entidades parceiras. Alguns desafios foram evidenciados: Construir uma política nacional que articule as demandas e as lutas do cotidiano com os desafios do contexto mais amplo; Retomar a formação de base e dos dirigentes para atuarem dentro desse contexto e no fortalecimento do PADRSS; Construir um projeto político pedagógico que tenha como centro a formação humana na perspectiva política, social, educacional e profissional; Fortalecer esses espaços nos sindicatos, federações e na CONTAG, inclusive com a construção da ENFOC. 

Internamente, dirigentes e assessores da CONTAG e das Federações têm discutido a necessidade de articulação entre as diversas iniciativas desenvolvidas pelas secretarias específicas e pelos estados. Passado o primeiro ciclo de experiências (Curso Nacional em dois módulos), essa reflexão tem se ampliado e redimensionado os espaços e tempos de formação e suas inter-relações. 

Todos esses momentos têm reforçado a necessidade de se construir uma Política Nacional que possibilite uma interligação entre as linhas de formação que ora desenvolvemos, quais sejam: formação de formadores para concepção e prática sindical; formação das secretarias específicas, que aqui chamamos de formação em áreas temáticas; e a auto-formação presente na intersecção entre as outras duas linhas.

Na construção desse processo, foi elaborado o Projeto Político Pedagógico (PPP) encontra em fase de atualização na perspectiva de incorporar as novas reflexões advindas das caminhadas até agora. O PPP, assim como o PADRSS, é referencial para o MSTTR.
PRINCÍPIOS DA FORMAÇÃO (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO):

A formação da qual falamos deverá se pautar na articulação permanente entre prática e a teoria, numa perspectiva de retro-alimentar a própria prática. Uma estratégia de ação que articule dimensões fundamentais na ação dos trabalhadores (as) rurais quais sejam: mobilização-proposição – organização- formação.

Os saberes técnicos e acadêmicos se conjuga com os saberes do povo, estabelecendo uma relação interativa sem hierarquização de conhecimentos. Essa relação busca a construção de novos saberes transformadores da realidade. Este princípio nos remete a refletir sobre o papel da pesquisa (teórica e pesquisa – ação) nos processos formativos da classe trabalhadora.

A formação política para uma ação transformadora da realidade deve ultrapassar os espaços dos processos cognitivos e estimular a construção de alternativas aos problemas identificados no cotidiano. Ao terem acesso ao instrumental teórico e metodológico, as pessoas transformam sua prática política, ao tempo em que se qualificam para atuar de modo a fazer avançar a organização e a luta dos (as) trabalhadores (as) rurais. A Política Nacional de Formação deve ser referenciada e ao mesmo tempo fortalecer permanentemente o PADRSS. Sobre essa questão, o ENAFOR refletiu que: 

· A formação deve ser continuada, tendo o PADRSS enquanto temática obrigatória, evidenciando a contraposição ao projeto político predominante.

· Deve estimular uma leitura critica do universo rural, suas dinâmicas e demandas, questionando os antigos valores e construindo novos, que dêem conta desse novo sujeito/a.

· Nossa ação formativa deve estimular a compreensão dos/as trabalhadores/as sobre os eixos táticos e estratégicos do PADRSS.

· Deve contribuir para uma nova postura individual e coletiva, capaz de fortalecer as iniciativas em torno do equilíbrio dos aspectos ambientais, econômicos e sociais. 
· Deve contribuir para a afirmação de identidades sócio-culturais, difusão de valores éticos, de justiça e solidariedade, superação de preconceitos, incentivo à participação democrática, à construção da autonomia e pela liberdade, ao crescimento da consciência e do respeito das diferenças de gênero, raça e geração. 
· Essa ação formativa recusa as visões únicas e as verdades pré-estabelecidas. Deve trilhar pela pluralidade de idéias, pela criticidade e pela criatividade. Cumpre aqui um importante papel para a explicitação das diferenças considerando os ‘ritmos e tempos’ da construção coletiva do conhecimento.

O compromisso com a ação concreta de transformação social requer que se avalie permanente e continuamente a prática dos diversos sujeitos e estimule a capacidade de crítica e auto-crítica. Dessa forma, se torna possível re-elaborar a própria prática e, ao mesmo tempo, o processo formativo. Entre os referenciais de avaliação será conveniente incluir: o desempenho dos formandos/as e formadores/as; as várias dimensões abordadas na formação - político-ideológica e pedagógico-metodológica; os resultados e impactos alcançados. 

Estamos nos referindo a um processo educativo que considere as múltiplas dimensões da subjetividade humana, contemplativas das particularidades dos sujeitos envolvidos. Um processo que trabalhe o acolhimento, a afetividade, e outros aspectos fortalecedores das identidades individuais e coletivas. Uma formação integral que considere o ser humano na sua totalidade e suas relações com o mundo passa necessariamente pela construção de saberes a partir da interdisciplinaridade entre as diversas áreas de conhecimento, tendo como referencia o mundo do trabalho, as relações sociais, a cultura vivida pela população do campo e outras peculiaridades do mundo rural.

ABORDAGEM METODOLÓGICA

· A metodologia deve estar centrada na construção coletiva de conhecimentos.

· É preciso criar estratégias de formação de redes, que considerem os seguintes aspectos: cada realidade guarda sua própria história; há diferenças sociais, econômicas e culturais que devem ser respeitadas e valorizadas; deve ser feito uso dinâmico e apropriado do que construímos e produzimos nos processos formativos.

· A mística é imprescindível, pois é o alimento de nossos sonhos.

· O efeito multiplicador deve ser fomentado como ampla oportunidade de apropriação crítica e criativa de experiências e conhecimentos, na busca de favorecer a repercussão dos processos formativos na vida das pessoas, dos grupos e das instituições.

· Os processos formativos devem incorporar e garantir o princípio da solidariedade.

· A metodologia da formação deve favorecer a inclusão e o protagonismo dos diversos segmentos da classe trabalhadora, considerando suas especificidades.

· Valorizar nos processos formativos a dimensão investigativa, articulando com as dimensões pedagógicas e política.

· A ação formativa deve contemplar o Planejamento, o Monitoramento, a Avaliação e a Sistematização (PMAS).

LINHAS DE AÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO
Conforme já vimos, a Política Nacional tem duas grandes linhas: formação de educadores para concepção e prática sindical/metodologias; e formação em áreas temáticas. A interseção entre elas gera necessidade de uma terceira linha, a de auto-formação da equipe da CONTAG.
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A Formação de educadores tem como público, dirigentes, educadores (as) e assessores (as), envolvidos (as) sensibilizados (as) com a estratégia pedagógica, com perfil de articuladores e aglutinadores de outras lideranças, comprometidos (as) com o efeito multiplicador da estratégia formativa, sendo necessário participar integralmente do itinerário proposto, com disposição para trabalhar coletivamente, que interajam com as demandas do MSTTR. Essas pessoas devem ter disponibilidade para acompanhar os processos formativos na região, no estado, nos municípios/territórios, sobretudo as atividades de formação na ação, como por exemplo, os GES (Grupos de Estudos Sindicais). 

Essa linha tem como objetivo a formação de redes de educadores e multiplicadores, que considerem os seguintes aspectos: cada realidade guarda sua própria história; há diferenças sociais, econômicas e culturais que devem ser respeitadas e valorizadas; deve ser feito uso dinâmico e apropriado do que construímos e produzimos nos processos formativos.

Cabe a essa linha oferecer instrumental teórico, pedagógico e metodológico para a ação formativa em outros espaços onde cada educador e educadora irão atuar. A formação de educadores se dará em curso nacional de 2 módulos de 12 dias cada; oficinas nacionais, oficinas regionais e curso regional de 3 módulos de 7 dias cada. No espaço nacional o curso tem caráter de aprofundamento temático com ênfase no desenvolvimento metodológico. Esse conjunto de educadores e educadoras serão co-responsáveis na preparação e coordenação dos cursos regionais, que por sua vez deverão ampliar o contingente de participantes.

Quando da descentralização da formação para as regiões, será dada uma especial atenção à dimensão da formação na ação, com a preparação dos GES.

A Formação em Áreas Temáticas é aquela que vem sendo feita pelas secretarias da CONTAG. Nessa linha de formação temos uma grande riqueza de conteúdo e metodologias. Alguns programas trabalham aspectos da formação de formadores, na medida em que educandos e educandas são responsáveis pela multiplicação em seus estados e regiões das temáticas ou políticas. No entanto, não tem sido possível articular as diversas iniciativas em uma política de formação do MSTTR. Talvez seja este o maior desafio colocado para essa política, conforme discutimos por ocasião da elaboração do POA 2007.

A Auto-formação é uma linha que aparece na intersecção das duas outras linhas, e deverá ser vista nesse esboço de Política Nacional de Formação enquanto geradora de ações voltadas para o público interno da CONTAG. São seminários, oficinas, e outros formatos de atividades formativas para uma maior apropriação técnica, política e temática para que dirigentes e assessores da CONTAG possam construir aportes para o desenvolvimento de sua ação sindical e de formação em todos os demais espaços.
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O PADRSS, orientador da formação do MSTTR, foi concebido em contraposição ao projeto hegemônico conservador pré-existente e indica princípios e diretrizes para a prática sindical. Em sua implementação deve levar em consideração o contexto sócio-político, econômico e cultual vivenciado. Pautar a formação sindical (de educadores, temática e auto-formação) para a qualificação de sujeitos políticos coletivos e em uma perspectiva de classe, implica em fomentar a transformação social.

Qualquer fenômeno que ocorra no contexto da sociedade tem um tripé que é o objeto, o sujeito e a instituição. O objeto é a ação sindical, que só tem razão de existir, pois do outro lado do tripé está o sujeito, e nas falas e nas escritas tem se evidenciado muito mais o objeto do que o sujeito. Podemos observar que estamos mais preocupados com “o que?” do que com os sujeitos. E na verdade o objeto só tem sentido aliando ao “para quem?” e o “para que?”. A ação sindical esperada é para mudar a realidade e como um eixo orientador para esta mudança, que é o PADRSS, que passa ser o eixo orientador. 

Aí questionamos se este projeto está sendo de fato o eixo orientador da nossa prática. Nesta prática o sujeito está ficando muito diluído nas falas, que estão cada vez mais ligadas ao objeto. 

As 03 principais políticas expressam só a dimensão de classe a quem se destina a ação, assim o sujeito fica tão oculto que some ou não fica tão evidenciado. Assim sentiu-se a necessidade de agregar outras temáticas sociais como previdência, educação, saúde, lazer e cultura além de meio ambiente e ainda dimensões de identidade tais como, mulheres, juventude, 3ª idade, raça e etnia. Tudo isso de forma muito fragmentada, classe, temática e identidade. Todos convivendo junto, no entanto não há uma centralidade de foco no sujeito da ação.

A estrutura sindical precisa de auto-sustentação e de comunicação, ficando a ação sindical voltada para mobilização, proposição, formulação, reivindicação e organização. Quando fazemos tudo isso, temos formação na ação e temos também formação para fazermos tudo isso que é a formação programada. Nos dois casos não podemos perder a referência que é o eixo orientador, a missão. Assim precisamos ter a intencionalidade, à finalidade de forma explicita dos processos educativos da caminhada, garantido a formação de fato, fortalecendo o nosso PADRSS. Ou seja, no “como?” temos que ter muito claro e evidenciado o “para quê?” e o “para quem?”.
(Socorro Silva)

ESPAÇOS FORMATIVOS

As Linhas de formação descritas acima, se realizam em duas dimensões distintas:

Formação Programada: acontece por meio de cursos presenciais (Tempo escola) e/ou à distância: seminários, oficinas, etc. A dimensão programada se realiza nos espaços nacional, regional e Estadual enquanto que a formação na ação se realiza nos espaços estadual e municipal/territorial.

Formação na Ação: ocorre no cotidiano sindical: na participação em congressos, plenárias, ações e mobilizações de massa, intercâmbios, acompanhamento, sistematização coletiva de experiências, pesquisas, etc. Essa dimensão privilegia ao que chamamos tempo comunidade, embora no tempo escola esteja presente a articulação com a prática e ação sindical.

Por fim, para que a política de formação se realize efetivamente, dispomos de algumas ferrramentas/estratégias, a saber:

· Escola Nacional de Formação da CONTAG

· Projetos específicos de cada Secretaria da CONTAG

· Ações e espaços das Federações nos estados

O nosso desafio na construção de uma Política Nacional é a articulação e a definição dos papeis de cada um desses espaços e atores sociais. 

A seguir temos um esquema dos elementos que compõem a Política Nacional de Formação da CONTAG: 
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Gestão democrática, Estado e sociedade civil 

Marco Aurélio Nogueira

[Texto preparado como roteiro de exposição. Para um melhor desenvolvimento, cf. Marco A. Nogueira, Um Estado para a sociedade civil. Temas éticos e políticos da gestão democrática. São Paulo, Editora Cortez, , 2004. ]

A gestão democrática converteu-se em exigência da realidade contemporânea. Seus temas são amplos e complicados: o Estado, a sociedade civil, a participação, o universo organizacional, a qualificação dos dirigentes e dos gestores. Manifestam-se mesmo quando pensamos além do setor público, ou seja, na vida privada ou no mundo dos negócios.

Gestão e governo democrático aproximam-se de muitas maneiras. Todo esforço para governar melhor ou administrar com maior eficácia é inerentemente político. Particularmente no caso da gestão pública (mas não apenas nele), isso supõe uma consideração rigorosa do Estado, visto tanto como aparato quanto como referência ética, tanto como “sociedade política” quanto como “sociedade civil”. Se a questão, enfim, é não apenas “gerenciar” – fazer com que as coisas funcionem da melhor maneira –, mas mudar, transformar e produzir igualdade de forma ampliada e sustentável, então é no conjunto da experiência sócio-cultural, determinada em termos históricos concretos e em termos de história universal, que os olhares devem se concentrar. Os povos podem “tudo”, desde que saibam traduzir em seus próprios termos os dados e as possibilidades da época. Gestão não é um tema “técnico”, passível de ser resolvido por modelos, reformas pontuais, incursões racionalizadoras ou argumentos de autoridade. Por dispor-se a dirigir, a coordenar e a impulsionar a formação ampliada de decisões, a gestão democrática opera em um terreno que não se esgota no administrativo, no manuseio de sistemas e recursos, mas se abre para o universo organizacional como um todo. 

A época é de mudança ininterrupta, insinuante e silenciosa. Impulsionada pelos processos da globalização capitalista, a vida acelerou. Seu ritmo é proporcional à velocidade das inovações tecnológicas, à quantidade de informações, de deslocamentos e de contatos, à “obrigação” que todos têm de viver no mundo, ligados em tudo. É sempre mais difícil estabelecer para onde se deve ou se deseja ir. A decisão – a política e o poder – escapa de nossas mãos. Os governos governam pouco, às vezes nem governam.
É um mundo que se torna complexo com grande rapidez. À frenética mobilidade dos capitais, à financeirização e transnacionalização das economias, à segmentação e expansão da oferta de produtos, ao surgimento ininterrupto de novas profissões, correspondem uma inevitável diferenciação social e uma forte fragmentação. Ainda que estejam mais ao alcance das mãos e sejam mais bem conhecidos, os circuitos ativos da vida social não ficaram mais compreensíveis, nem seus frutos são mais aproveitáveis. Temos informações, mas nem sempre sabemos o que fazer com elas. Não sabemos sequer se podemos escolhê-las livremente ou se são elas que nos escolhem.

A mudança acelerada e a inovação tecnológica ininterrupta fazem com que tudo se evapore no ar com inédita velocidade, põem em xeque convicções, costumes, hábitos e comportamentos, embaralham as relações entre quantidade e qualidade. A técnica e a tecnologia tornam-se valores em si, impõem um novo padrão produtivo, arrasam os parâmetros do emprego e causam impactos de vastas proporções no mundo das organizações, mexendo com suas hierarquias, seus procedimentos operacionais, suas relações internas.

O império do mercado é avassalador. O capital opera como propulsor da transnacionalização. Tudo se submete a ele, ao dinheiro, ao cálculo, aos valores econômicos. Sob seu comando, todas as áreas e regiões do mundo se integram, em condições de flagrante desigualdade, injustiça e heteronomia.

Não é difícil imaginar os efeitos que isso causa na convivência social, na vida política e na governabilidade mesma das sociedades. Tudo passa a ficar condicionado pela multiplicação e fragmentação dos interesses, pela ampliação frenética das demandas, por graves dificuldades de coordenação e direção, pela incerteza e pela insegurança, pelo enfraquecimento das lealdades e o empobrecimento da convivência.

Constrangidas pelas imposições, dinâmicas e tensões da globalização, as organizações assistem hoje a um deslocamento de seu eixo constitutivo. Não há setor que não registre o fato: do econômico e do político ao cultural, passando pelo vasto universo das entidades associativas e de representação de interesses, a vida organizada encontra-se literalmente de pernas para o ar.

Junto com o Estado nacional, todos os centros diretivos e organizacionais perdem força e parecem fracassar. O próprio poder modifica sua configuração: desencarna, despersonaliza-se e dilui-se pelas estruturas, transferindo-se para sistemas e circuitos sempre mais “invisíveis”, difíceis de serem reconhecidos, evitados ou combatidos. A política muda de forma: deixa de se identificar com o Estado-aparato e é obrigada a abrir-se para uma sociabilidade explosiva e multifacetada, sendo forçada a rever seu sentido, seus sujeitos e seus marcos institucionais. A sensação é de que se passou a viver num contexto muito fragmentado, sem centros de coordenação e sem sujeitos efetivamente coletivos, capazes de fundar novas formas de comunidade política.

O campo das organizações mergulhou numa espécie de estágio de “sofrimento”, um mal-estar que incomoda e se impõe. Nada funciona muito bem nas organizações, nada satisfaz, nada parece ter força suficiente para alterar o rumo das coisas, como se a vida e a história estivessem paradas no tempo. No entanto, tudo se move freneticamente. As dificuldades cotidianas, as fraturas nas subjetividades, o impacto das novidades tecnológicas sucessivas, a escassez real de recursos, o aumento da incerteza e da insegurança bloqueiam a interação dinâmica dos indivíduos, freiam a criatividade e reforçam rotinas improdutivas, em nome da necessidade que se teria de ser pragmático e não perder de vista o cálculo e os interesses de curto prazo. Como reação, sobem as taxas de angústia e ansiedade, aumenta a inquietação e tendem a se disseminar atitudes de rebeldia, ceticismo e niilismo, muitas vezes retóricas e quase sempre impotentes para produzir consensos ativos, contra-tendências consistentes ou mudanças efetivas no cotidiano organizacional. As organizações passam a apresentar seguidos déficits de sentido. Perdem o encanto e o poder de sedução. 

As organizações, assim, “sofrem” por se ressentir da ausência relativa de centros indutores e vetores consistentes de direcionamento. Evoluem meio fora de controle, ou meio artificialmente, como sistemas vazios de densidade comunicativa ou, para falar com Habermas, de “mundos-da-vida” ativos, capazes de produzir consensos interpretativos, solidariedade e formas espontâneas de coordenação. Os centros dirigentes estão formalmente presentes, mas operam de modo pouco efetivo, não se legitimam com facilidade e produzem escassos efeitos organizacionais. Conseguem, digamos assim, disseminar ordens administrativas e comandos de autoridade, mas não criam vínculos ativos de vontade coletiva. Dominam, mas não se mostram capazes de dirigir. É precisamente por isso que as organizações que “sofrem” não são necessariamente organizações mal organizadas ou desprovidas de estruturas administrativas visíveis, presentes e bem-aparelhadas. Elas estão administrativamente estruturadas, mas o aparato administrativo não se mostra solidarizado com as pessoas e só consegue se vincular a elas a partir “de fora”, como mecanismo de coerção, bloqueio ou burocratização.

O “sofrimento organizacional” não é mais que um subproduto do mal-estar geral em que se parece viver. Não anuncia a morte nem o caos inevitável, mas convulsiona a vida cotidiana, as consciências individuais e as culturas organizacionais. Para ser enfrentado de modo positivo, requer a assimilação de novos hábitos e procedimentos, uma conversão nos termos mesmos da vida organizada, uma recuperação de certas tradições perdidas e, antes de tudo, a produção em série de recursos humanos inteligentes.
Não é sinônimo de desordem. Apenas reflete um quadro em que certezas se convertem em apostas, em que a perda de segurança é compensada pelo crescimento das expectativas e das promessas, em que a movimentação vale mais do que a construção, em que se vive sempre com culpa (por não se fazer tudo o que se devia, por não assimilar todas as informações, por perder tempo inutilmente, por não se conseguir relacionamentos elevados), em suma, no qual a obsessão pelo sucesso individual, por vencer na vida, se combina com a exponenciação artificial dos controles. Trata-se de um estado de turbulência e inquietação, no qual qualquer decisão custa muito e produz poucos efeitos.

Tudo isso cria inúmeros desafios para a direção e a administração cotidiana. Por serem complexas e viverem em um ambiente igualmente complexo, as organizações atolam-se em demandas e atividades que exigem processos de gestão ágeis e bem articulados. A cultura em que se vive não aceita morosidade, desperdício, excesso de burocracia ou ineficácia. Todos desejam participar e influenciar o tempo todo, e em boa medida podem fazer isso sem muitas restrições ou dificuldades. Mas nem sempre existe disposição para assimilar os tempos mais longos que são inerentes às decisões. É um paradoxo: desejam-se decisões rápidas (porque os problemas se superpõem incessantemente) e ao mesmo deseja-se deliberar a respeito de tudo. O “sofrimento” reflete esse desencontro de expectativas.

Nesse quadro de crise e sofrimento organizacional, em que transformações intensas e aceleradas exigem a mudança mas, ao mesmo tempo, tornam tensa e difícil a mudança, passa-se a viver sob o risco constante de que se mude sem rumo, sem projeto, direção ou protagonismo subjetivo. Na verdade, trata-se de um risco inerente a toda fase de mudança intensificada: indivíduos, grupos e organizações, assim como idéias e procedimentos, são arrastados e envolvidos pela onda transformadora, que de certo modo se naturaliza. Declina a capacidade de resistir à mudança ou de negociar os termos da mudança, ainda que se possa manifestar indignação ou se protestar veementemente contra ela. A mudança, nesse caso, impõe-se sobre os atores, forçando-os a se adaptar a ela e a desistir de direcioná-la.

A interferência ativa nesse quadro de mudanças exacerbadas almeja precisamente submeter a mudança ao controle democrático: decidir coletivamente sobre ela, o que pressupõe capacidade de alcançar entendimento mútuo, organizar a convivência e politizar a vida, trazendo o poder de volta para o espaço da política, com suas instituições, ritmos e valores. Uma interferência desse tipo, portanto, depende da exacerbação de uma racionalidade ético-política, crítica, emancipadora, impulsionada por sujeitos autônomos e deliberantes. 

A crise das organizações, os problemas de desempenho dos sistemas administrativos e a sensação de que se vive em ambientes pouco produtivos e imersos no “caos estabilizado” estão fazendo com que se generalize a convicção de que precisamos de uma nova idéia de gestão. A gestão (pública e privada) está hoje sob pressão. 

A gestão democrática se qualifica pela capacidade de compreender os processos sociais de modo crítico e abrangente, pensando a crise e a mudança acelerada. Em decorrência, debruça-se sobre as organizações não como algo dado, mas como um vir-a-ser dialético, dinâmico, contraditório e imune a imposições administrativas, vindas “de cima”. Uma gestão desse tipo opera além do formal e do burocrático e se compromete abertamente com o aprofundamento da participação e da composição dialógica, bases vivas de uma nova e mais avançada estrutura de autoridade.
Ela é essencialmente comunicativa. Sua principal “arma” é o diálogo. Assimila as organizações como espaços éticos e políticos que interagem de modo ativo com a vida, são povoados por pessoas, desejos e interesses que precisam ser interiorizados na gestão e não podem ser simplesmente “gerenciados”.

Do mesmo modo que na sociedade e no Estado, a principal tarefa dos dirigentes democráticos e dos recursos humanos “inteligentes” no interior das organizações é de natureza ético-política: construir uma nova racionalidade (crítica e comunicativa, em vez de instrumental), dar impulso a uma reforma cultural, agir não para maximizar o uso da força, a eficiência a qualquer custo ou as razões administrativas, mas para promover a reposição dos pactos básicos de convivência e a formação de novos alinhamentos políticos e intelectuais. 

A possibilidade de dirigir e direcionar a mudança depende de operações que requerem o pleno emprego da negociação e da articulação, que são poderosos recursos democráticos. Participação, representatividade, capacidade de argumentação e eficiência caminham de mãos dadas. Sem elas, não há como avançar nem como reformar a gestão. 

A prudência, a tolerância e a cautela tornaram-se bens indispensáveis. Mas a perspectiva da mudança também exige a colocação em curso de um programa abrangente e agressivo de reformas, a partir do qual seja possível compensar as concessões inevitáveis. Governos de esquerda, por mais moderados que sejam e por piores que sejam as circunstâncias em que operam, estão forçados a temperar a flexibilidade, o realismo e a tolerância com a ação firme e a clareza de propósitos próprias de uma lógica democrático-radical. Caso contrário, ficam sem força de propulsão, valores e identidade, arriscando-se a perder precisamente aquilo que é seu maior trunfo: a coerência, a disposição para regular democraticamente a vida, ou seja, a determinação para fazer com que o ético-político e o social prevaleçam sobre a lógica da economia e dos interesses.

Os ambientes categoricamente organizacionais e sistêmicos em que vivemos não são apenas lugares de angústia e ansiedade, nos quais se pode sentir aquela “confortável, suave, razoável e democrática” falta de liberdade antevista por Marcuse em O Homem Unidimensional. São também espaços de interesses e desejos exacerbados, que precisam ser compostos e recompostos sem cessar. As organizações nos cercam por onde quer que circulemos. Não conseguem proibir a reprodução ampliada de vários tipos de individualismo – mais deletérios uns, mais cooperativos outros --, mas não podem ser modeladas pelos desejos e interesses individuais ou particulares. “Sofrem” e nos perturbam, mas continuam a ser indispensáveis. 

O maior desafio dos dirigentes democráticos e dos recursos humanos “inteligentes”, dentro e fora das organizações – ou seja, também no Estado e na sociedade --, é dar curso a uma dinâmica de reforma intelectual e moral que tenha potência para criar novas hegemonias. A força, as razões administrativas e a exigência de produtividade não são de modo algum o melhor caminho para se chegar a formas solidárias e democráticas de sociabilidade ou a novos pactos de convivência. Dirigir ficou muito mais importante que dominar.

Não pode haver Estado democrático sem cidadania ativa e sem participação, ou seja, sem sociedade organizada. Mas o social não basta a si próprio: na ausência de um Estado, reduz-se a território de caça do mercado e desvincula-se da idéia republicana, ou seja, converte-se em um espaço de interesses autonomizados, mas não de direitos. O melhor terreno para o desencadeamento de dinâmicas de emancipação, de liberdade e de autodeterminação não é o Estado em sentido estrito (ou seja, o mundo do governo, da administração pública ou do poder), mas a sociedade civil, quer dizer, a malha de aparelhos e associações com as quais os interesses sociais se organizam e buscam se afirmar perante os demais, diante do Estado e como Estado. Isso implica, em decorrência, que a sociedade civil não é o outro lado do Estado, mas o coração do Estado: é com base nela e a partir dela que melhores Estados podem ser fundados e que novas plataformas de civilização conseguem ser instituídas.

Democracia e sociedade civil

O terreno próprio para a construção de uma hegemonia democrática radicalizada não é o Estado em sentido estrito (ou seja, o mundo do governo, da administração pública ou do poder), mas a sociedade civil, quer dizer, a malha de aparelhos e associações com as quais os interesses sociais se organizam e buscam se afirmar perante os demais, diante do Estado e como Estado. Isso implica, em decorrência, que a sociedade civil não é o outro lado do Estado, mas o coração do Estado: é com base nela e a partir dela que novos Estados podem ser fundados.

Na passagem do século XX para o século XXI, o terreno das relações entre Estado e sociedade civil ficou bastante congestionado.

Deveu-se isso, em boa medida, a um triplo esgotamento. Esgotou-se, antes de tudo, o modelo de desenvolvimento que fez a glória do capitalismo no correr dos últimos dois séculos: agressivo, predatório da natureza, impulsionador da produção intensiva de bens de consumo supérfluos, baseado na subordinação da ciência e da tecnologia aos ditames da produção mercantil, cronicamente incapaz de produzir, ao mesmo tempo que progresso técnico e superprodução de bens, padrões superiores de vida coletiva, trabalho e distribuição de renda. Esgotou-se também o modelo neoliberal com que se tentou, dos anos 70 em diante, responder à crise do Estado e repor a centralidade do mercado, a partir de políticas de desregulamentação e de ajustes de clara orientação monetarista. Ainda que o programa neoliberal persista de forma dissimulada nas agendas governamentais que abriram o século XXI, ficou ostensivamente patente a sua inadequação aos ideais de uma “boa sociedade” ou mesmo de uma economia capaz de realizar a essência do capitalismo. Esgotou-se, enfim, por ter alcançado sua plena explicitação, a crise da esquerda, que bem ou mal acompanhou as vicissitudes do neoliberalismo, recebeu o impacto das mudanças estruturais que afetaram as sociedades contemporâneas e sentiu os efeitos da desagregação do sistema socialista do Leste europeu. Deste ponto de vista, o final do século XX foi riquíssimo e pleno de novidades e paradoxos.

Na grande maioria dos países e nas diversas posições do espectro político-ideológico, fazem-se sentir os sintomas deste triplo esgotamento. Trata-se de algo ainda impreciso e sem rumo nítido, muito concentrado na retomada de algum protagonismo social-democrata (a “terceira via”) e na tentativa de agregar antigos alinhamentos partidários, comunidades virtuais, organizações civis, movimentos sociais e instituições governamentais. Progressivamente, a movimentação “alternativa” foi ganhando ímpeto e se alastrando por diferentes países, infiltrando-se, como opinião e como incentivo à ação, pelos interstícios da vida contemporânea, a ponto de reivindicar a constituição de uma “sociedade civil” a ela vinculada. As sucessivas reuniões do Fórum Social Mundial, as ações ecológicas e ambientalistas, a proliferação de associações e movimentos antiglobalização, o rápido crescimento da cibermilitância, possível graças à ampla difusão da Internet, tudo foi mostrando que homens e mulheres, grupos e classes sociais, ainda que num cenário dramaticamente condicionado pela ação de poderosos conglomerados e organizado sob a forma de um “império”, se agitam e se mexem sem cessar. 

É no âmbito do projeto democrático que se põe efetivamente a questão da sociedade civil. Fora daí, ela não faz muito sentido, ou, o que dá no mesmo, tem um sentido estreito e limitado. Isso quer dizer que precisamos de uma perspectiva que não só valorize a sociedade civil e celebre o seu crescente protagonismo, mas também colabore para politizá-la, libertando-a das amarras reducionistas e repressivas dos interesses particulares, aproximando-a do universo mais rico e generoso dos interesses gerais, da hegemonia, em uma palavra, do Estado. Sem isso, a sociedade civil se despolitiza: não se dispõe como um espaço de organização de subjetividades, no qual pode ocorrer a elevação política dos interesses econômico-corporativos ou, em outros termos, a “catarse”, a passagem dos interesses do plano “egoístico-passional” para o plano “ético-político”, com a estrutura sendo elaborada em superestrutura na consciência dos homens, como falava Gramsci. Isso, por sua vez, pressupõe a configuração dos grupos sociais como sujeitos de pensamento, vontade e ação, capacitados para se universalizarem, saírem de si, se candidatarem à direção e à dominação. Sem Estado (sem uma ligação com o Estado e sem uma perspectiva de Estado), não há sociedade civil digna de atenção: sem Estado não pode haver hegemonia.

Uma situação na qual se aprofundam e se congelam tais oposições entre sociedade civil e Estado não é vazia de conseqüências. Em primeiro lugar, ela aumenta o risco de que se generalize categoricamente a idéia de uma sociedade civil “sem Estado”, isto é, desprovida de formas de mediação, que se representa a si mesmo o tempo todo e portanto nunca se representa de fato, na qual os interesses particulares, deixados a si, digladiam uns com os outros por motivos não muito nobres, estabelecendo um espaço de injustiças, opressão e desigualdade. Com isso, ficaria suspensa a resolução do problema de saber quem organiza os desorganizados, “protege” os mais fracos e dirige a sociedade civil, ou seja, quem direciona os interesses para novas formas de equilíbrio, igualdade e compensação. Em suma, nessa imagem “selvagem”, fica-se sem saber que instância reuniria as condições necessárias para “obrigar” os diversos interesses particulares a integrar uma comunidade política que os igualizaria e equilibraria. No limite, portanto, em um cenário no qual Estado e sociedade civil são mundos separados, torna-se bastante improvável a afirmação política da sociedade civil, isto é, a afirmação de novas hegemonias. 

Em segundo lugar, aumentam também as possibilidades de que se materialize um “Estado sem sociedade civil”, ou seja, um Estado onipotentemente concentrado em seus poderes executivos, vazio de política, racionalmente gerencial, quando muito concebido como defensor de uma democracia minimalista e de uma sociedade civil capacitada para firmar “parcerias” ou atuar em processos de descentralização participativa meramente protocolares.

Mas, como sempre, estamos em um campo de alternativas e opções, no qual se entrecruzam subjetividades e estruturas. Não faria sentido isolar o “pessimismo da razão”, carregar nas cores opacas do presente, denunciar o lado mais sombrio do mundo, superdimensionar a crise dos nossos dias, e deixar em plano secundário a sinalização das saídas, sem valorizar que mesmo no “pior” presente há elementos de mudança e renovação. O cenário é inequivocamente complicado, dentro e fora dos territórios nacionais. A reprodução do capitalismo é incompatível com a suavidade. Arrasta consigo organizações, estilos de vida e modos de pensar, abala convicções e verdades, causa um turbilhão de colapsos e exclusões. Excita e deprime ao mesmo tempo. Hoje, a situação é de desmontagem, revisão e adaptação. Navega-se em mares ricos de informação e entretenimento, de prazeres fugazes e conexões facilitadas, mas a comunicação é cada vez mais truncada e não leva a plataformas comuns ou projetos coletivos. Na paisagem geral, o que vigora é a fragmentação. Em vez de se concluir, a modernidade se radicalizou.

Se o social se fragmentou e se diversificou, se a sociabilidade está mais complexa e o Estado passou a falhar em seu desempenho, é inevitável que se projete uma situação na qual os espaços sociais sejam radicalmente valorizados. Tudo leva a crer que o Estado não terá como voltar a desempenhar os mesmos papéis que desempenhou antes, mas ao mesmo tempo não é razoável imaginar que aqueles que pretendam dirigir o futuro consigam avançar se se puserem fora do Estado ou sem um Estado. Opor ao “excesso de Estado” uma lógica sociólatra baseada na valorização unilateral dos movimentos sociais, das organizações não-governamentais, da “autonomia ética” e da descentralização, é fazer a apologia de uma sociedade civil vazia de conseqüências positivas, que luta mas não está atravessada por lutas e não pode, portanto, se estruturar como um campo de ações dedicadas a organizar novas hegemonias.

Diante desse quadro, repõe-se a questão de saber como lidar com a fragmentação que se instalou nas sociedades contemporâneas, como unificar os interesses sem diminuir a diferenciação e as grandes margens de liberdade e individualidade adquiridas ao longo do tempo, como, em suma, unificar e organizar sem burocratizar, tolher e homogeneizar. Nesse sentido, o conceito gramsciano de sociedade civil – por sua natureza eminentemente política e estatal, quer dizer, por sua capacidade de refletir aquele espaço que, na realidade das sociedades complexas, possibilita uma oportunidade de unificação e agregação superior – mostra sua utilidade, na medida em que cria uma espécie de zona-limite da desagregação social. 

A sociedade civil balizada pelo movimento de “desobediência civil” e pelo associativismo alternativo que hoje preponderam nos ambientes democráticos e de esquerda expressa uma indignação em marcha. Trata-se, antes de tudo, de um campo de resistência. Sua fragmentação é em boa medida inevitável, já que reflete uma situação explosiva, multifacetada, complexa, despojada de centros organizacionais. Não há nela, ainda, por isso, sujeitos capazes de se universalizarem, ou seja, de fixarem projetos em condições de converter a resistência em “ataque”, em estratégia de poder. Seu próprio modo de ser inviabiliza sua unificação. Ao mesmo tempo, porém, seu constante e dedicado ativismo facilita e impulsiona a disseminação de éticas alternativas que, pelos interstícios do sistema global, contribuem para o desgaste político ou mesmo a condenação moral de muitas opções governamentais e orientações doutrinárias.

Seja como for, aceitando-se como razoável (ainda que discutível) e como normativamente meritória a tese de que o século XXI assistirá à transição do Estado-nação para uma “democracia cosmopolita” e “pós-nacional”, será preciso estabelecer que sujeitos e instituições se encarregarão dessa operação. A nova dialética do global e do local não se acomoda com facilidade na política nacional e só pode se resolver adequadamente num contexto normativo transnacional. Mas não é nada simples estabelecer um modo de agir transnacional e sobretudo uma forma de fazer com que a ação produza resultados e organize os povos do mundo em novas bases. De algum modo, portanto, o avanço da globalização – que conheceu uma fase abertamente dedicada a desregulamentar e a desconstruir o Estado – trará consigo uma nova valorização do institucional, do político e do estatal. Um novo parâmetro de regulação transnacional não virá do esforço de movimentos sociais referenciados por uma idéia “social” de sociedade civil, espontaneamente estruturada e eticamente motivada. Uma eventual “sociedade civil mundial” somente poderá se objetivar com Estados fortes e instituições capacitadas para organizar demandas particulares (individuais, grupais, locais, nacionais) em termos gerais. Avanços para além dos Estados-nação sempre irão requerer a consideração rigorosa das realidades nacionais como centros de vida política e democrática. Em outros termos, a questão das formas de luta não se resolve fora do plano concreto da história. Qualquer postulação utópica, de resto, deve poder precisar seus objetivos a médio e a curto prazo, e esses objetivos se situam inevitavelmente nos campos concretos do agir coletivo.

A demarcação de um território de lutas que ignore os Estados nacionais realmente existentes, , por exemplo, pode dar margem a um cosmopolitismo abstrato, desprovido de bases materiais e de chances políticas, com o que se desmancharia a possibilidade mesma de uma estratégia anti-sistêmica efetiva. Por trás de cada operação econômica transnacional há bases nacionais que dependem de Estados locais para se viabilizarem. O Estado-nação tradicional está certamente mudando sua forma e tendendo a dar lugar a formas mais locais e regionais de autoridade política. Qualquer que seja sua forma, porém, ele persiste como ponto de referência e “abrigo” dos povos do mundo: uma espécie de “eticidade superior”, uma força educativa e unificadora contra a fragmentação e a atomização social derivadas da objetivação do capitalismo. A política democrática não tem como dispensar o poder do Estado em suas tentativas de controlar os movimentos do capital e submetê-los a algum tipo de vontade política geral. 

Hoje, no plano concreto da vida, formas virtuais de democracia convivem e interagem com democracias reais, fóruns transnacionais e arranjos institucionais múltiplos. É sugestivo o cenário que se descortinará caso elas venham a prevalecer, promovendo uma descentralização total da tomada de decisões. Mas as redes funcionam em mão dupla: do mesmo modo que viabilizam a defesa dos ecossistemas e uma existência alternativa, são a porta de entrada do terrorismo virtual, da sexualidade descorporificada, dos piratas sem causa, de um mundo sem cidadanias referenciadas. Não cabe, por isso, divinizá-las nem diabolizá-las e sim, ao contrário, observá-las como promessas a serem decifradas. No fundo, é o mesmo problema de sempre: compor soluções a partir da tensão entre o que está dado, instituído e localizado e o que está em ebulição, se instituindo, sendo proclamado ou simplesmente fluindo. 

Nunca como hoje se reuniram tantas condições para a construção de uma forma justa e inteligente de vida. Esse é o grande produto da fase de radical mundialização do mundo em que nos encontramos: da desterritorialização, do avanço tecnológico e científico, das possibilidades de produção material, do salto gigantesco em termos de comunicação e acesso a informações, do surgimento de novos espaços de troca e convivência, do aumento das chances de fundação de uma democracia de novo tipo. O mundo se desprovincianiza a olhos vistos, perde os vínculos estreitos com os territórios, assiste à abertura de verdadeiras fendas nas velhas soberanias, nas velhas estruturas, nas velhas instituições, ou seja, em tudo aquilo com que se viabilizaram tantos horrores e se construiu o progresso passado. O futuro não está claro, mas está bem mais ao alcance da mão.

Sociedade civil e a construção de espaços públicos*
VERA DA SILVA TELLES 

A questão que interessa discutir diz respeito às possibilidades, im​passes e dilemas da construção da cidadania, tendo como foco a dinâmi​ca da sociedade. Mais especificamente, a questão diz respeito às possibi​lidades de a cidadania se enraizar nas práticas sociais. Antes de mais nada, é preciso dizer que tomar a sociedade como foco da discussão sig​nifica um modo determinado de problematizar a questão dos direitos. Os direitos são aqui tomados como práticas, discursos e valores que afe​tam o modo como desigualdades e diferenças são figuradas no cenário público, como interesses se expressam e os conflitos se realizam. E é por esse ângulo que a questão aqui proposta se qualifica. Mas antes talvez seja importante precisar, mesmo que de modo apenas indicativo, os ter​mos da discussão que eu gostaria de desenvolver. 

Primeiro, colocados na ótica da sociedade, os direitos não dizem respeito apenas às garantias inscritas na lei e instituições. Não se trata aqui, é preciso esclarecer, de negar a importância da ordem legal e da ar​madura institucional garantidora da cidadania e democracia. A questão é outra. O que se está aqui propondo é pensar questão dos direitos em um outro registro· Pois, pelo ângulo da dinâmica societária, os direitos dizem respeito antes de mais nada ao modo como as relações sociais se estruturam. Seria possível dizer que, na medida em que são reconheci​dos, os direitos estabelecem uma forma de sociabilidade regida pelo re​conhecimento do outro como sujeito de interesses válidos, valores per​tinentes e demandas legítimas. Para colocar em termos mais precisos, os direitos operam como princípios reguladores das práticas sociais, defi​nindo as regras das reciprocidades esperadas na vida em sociedade atra​vés da atribuição mutuamente acordada (e negociada) das obrigações e responsabilidades, garantias e prerrogativas de cada um. Como forma de sociabilidade e regra de reciprocidade, os direitos constroem, portan​to, vínculos propriamente civis entre indivíduos, grupos e classes. Me​lhor dizendo, constroem uma gramática civil que baliza práticas e interações sociais por referência ao que é reconhecido como medida de justiça, medida que é sempre alvo de questionamentos e reformulações nos embates e litígios de posições e interesses, valores e opiniões, mas que é sempre solidária com critérios, muitas vezes implícitos, não redutíveis às prescrições legais, que fazem a partilha entre o legítimo e o ilegítimo, entre o permitido e o interdito, o obrigatório e o facultativo. Não seria aqui demais enfatizar que, se tudo isso passa pela normativida​de legal e institucional da vida social, depende sobretudo de uma cultu​ra pública democrática que se·abra ao reconhecimento da legitimidade dos conflitos e da diversidade dos valores e interesses demandados como direitos. 

Segundo, para além das garantias formais, os direitos estruturam uma linguagem pública que baliza os critérios pelos quais os dramas da existência são problematizados e julgados nas suas exigências de eqüida​de e justiça. E isso significa' um mod.o determinado de tipificar os pro​blemas da vida em sociedade, de figurar diferenças e desigualdades e de conceber a ordem das 'equivalências que a questão da igualdade e da jus​tiça sempre coloca como problema irredutível à equação jurídica da lei, pois pertinente ao terreno conflituoso e sempre problemático da vida social. E isso está a depender da constituição de espaços públicos nos quais as diferenças podem se expressar e se representar em uma negociação possível; espaços nos quais valores circulam, argumentos se articulam e opiniões se formam; e nos quais, sobretudo, a dimensão ética da vida so​cial pode se constituir em uma moralidade pública através da convivên​cia democrática com as diferenças e os conflitos que elas carregam e que exigem, por isso mesmo, de cada um, a cada momento, o exercício dessa capacidade propriamente moral de discemimento entre ojusto e o injusto, cuja medida, por ser desprovida de garantias e pontos fixos, ainda mais neste final de século que fez desmoronar antigas certezas, só pode ser construída através de ulna permanente e sempre renovada interlocução. 

Seria possível dizer que isso está no horizonte da experiência demo​crática dos últimos anos. E é por esse ângulo que talvez se tenha uma via de entrada para situar a importância das lutas e movimentos sociais.Não por​ que sejam portadores de alguma virtude intrínseca. Mas pela trama representativa que foram capazes de construir e pela qual vem se generalizan​do na sociedade brasileira,para usar a expressão de Lefort, a "consciência do direito a ter direitos". E uma trama representativa que se arma de um modo muito desigual, que segue os rumos mutáveis dos acontecimentos e das oscilações das conjunturas, que é feita e refeita de formas novas a cada momento e na qual não estão ausentes problemas, contradições, fraquezas e fragilidades. Não se trata aqui de inventariar e analisar a movimentação plural, multifacetada e heterogênea da sociedade civil. Mas de sugerir as possibilidades que descortina, ainda mais nestes tempos de crise e des​concertos em que os destinos do país estão sendo decididos numa encruzi​lhada de altemativas incertas e muitas delas pouco promissoras. 

É preciso que se esclareça que não se está tomando a sociedade como pólo da virtude política. Ao contrário disso, é uma sociedade ex​tremamente complexa, contraditória e atravessada por ambivalências de todos os tipos. Apenas para tocar em questões mais conhecidas, essa é uma sociedade em que a descoberta da lei e dos direitos convive com uma incivilidade cotidiana feita de violência, preconceitos e discrimina​ções; em que existe uma espantosa confusão entre direitos e privilégios; em que a defesa de interesses se faz em um terreno muito ambíguo que des​faz as fronteiras entre a conquista de direitos legítimos e o mais estreito corporativismo; em que a experiência democrática coexiste com a acei​tação ou mesmo conivência com práticas as mais autoritárias; em que a de​manda por direitos se faz muitas vezes numa combinação aberta ou en​coberta com práticas renovadas de clientelismo e favoritismo que repõem diferenças onde deveriam prevalecer critérios públicos igualitários. 

Mas é precisamente nisso, no jogo das ambivalências inscritas na vida social, que a questão da cidadania se define como problema-pro​blema teórico, problema histórico, problema político -que escapa a fór​mulas pré-definidas, pois ancorada num terreno sujeito ao imprevisto dos acontecimentos e que é construído na intersecção entre história, cultura e política, numa combinação nem sempre muito discemível en​tre tradições persistentes e a novidade dos tempos presentes. Seja como for, é um terreno no qual convergem o pesado legado de uma tradição autoritária e excludente e os dilemas postos pelas transformações em curso na sociedade e no mundo contemporâneos. 

Longe de querer esgotar questões complexas e difíceis de serem equacionadas, interessa aqui ao menos pontuar alguns dos desafios que a dinâmica societária contemporânea está a colocar. 

Primeiro, é uma sociedade que vem se modificando muito rapida​mente, tomando-se cada vez mais complexa, heterogênea, diferenciada, com novas clivagens surgindo e cruzando transversalmente a estrutura de classe, desfazendo identidades tradicionais e criando outras tantas, gerando uma pluralidade de interesses e demandas nem sempre conver​gentes, quando não conflitantes e excludentes. É uma dinâmica socie​tária feita de formas distintas de sociabilidade, algumas antigas e outras novas que seguem as rápidas transformações da vida urbana, da organi​zação da produção e do consumo; de diferenças nos usos da cidade, nos modos de fixação e mobilidade no espaço urbano e acesso a bens mate​riais e simbólicos em uma sociedade de consumo pujante mas também extremamente estratificada e excludente; de diferentes e muito desi​guais formas de integração em um mercado que se altera em ritmo ace​lerado, desestabilizando posições consolidadas, desfazendo hierarquias ocupacionais tradicionais, subvertendo escalas conhecidas de salários e qualificação, junto com a criação de novas formas de estratificação e mobili​dade ocupacional. 

Em um contexto no qual as organizações estatais não dão cont.a das exigências cidadãs e no qual referências identitárias tradicionais são erodidas pela emergência de diferenças sociais, culturais e simbólicas que escapam aos mecanismos tradicionais de representação, a questão que está a desafiar a imaginação política é o difícil problema de tomar comensurável a heterogeneidade inscrita na vida social. Essa é questão que diz respeito a esse peculiar artifício civil que são as leis e direitos, como referências de uma cultura pública igualitária e desprovida de pri​vilégios. É dessa mediação que dependem as regras de uma convivência cidadã através do exercício prático da civilidade, essa peculiar forma de sociabilidade regida pelo que Pharo chama de direito ordinário, que cria uma intersubjetividade regida pelo reconhecimento da alteridade, que tem como medida o "ideal de eqüidade" e como expectativa a validação e legitimação de atos, valores, opiniões e aspirações.
 Sem essa mediação as diferenças podem se traduzir na fragmentação de identidades auto​referidas, enclausuradas em localismos de caráter comunitário, o que abre campo para a emergência dessa espécie de fundatamentalismo secu​lar de que o mundo contemporâneo vem nos dando sinais variados. Essa é questão, sabemos, nada peculiar à sociedade brasileira. O que faz a nossa diferença está no fato de sermos uma sociedade que se construiu ao revés do imaginário igualitário fundador dos "tempos modemos" e nem mesmo chegou a garantir o princípio básico da equivalência jurídica que a noção de igualdade supõe
. Em uma sociedade como essa, a afir​mação das diferenças, quando não repõe privilégios, é feita na lógica de discriminações que transfiguram desigualdades em m0dos de ser não apenas distintos, mas incomensuráveis porque ancorados na (suposta) ordem natural das coisas, fora portanto do vínculo civil que os direitos constroem ou deveriam construir. E isso se projeta por inteiro no drama da pobreza brasileira. Pois as distâncias sociais são tão grandes que pare​ce não ser plausível uma medida comum que permita que a questão da justiça se coloque como problema e critério de julgamento nas relações sociais; o fosso social é imenso, e parece obstruir a possibilidade mesma de uma linguagem comum e, portanto, do convívio social, interlocução e debate comum em tomo de questões pertinentes. Isso é propriamente o apartheid social.

Por outro lado, essa sociedade tão heterogênea quanto desigual nas formas de distribuição e acesso a bens e recursos, em que as diferen​ças são também ou sobretudo desenhadas pela ordem das carências acu​muladas no correr dos anos, vem dando lugar a uma conflituosidade inédita que atravessa todas as dimensões da vida social. É nessa dinâmica de conflitos que se ancoram esperanças de cidadania e generalização de direitos. Mas é também nela que os problemas se situam em um contex​to no qual se redefinem as relações entre Estado, economia e sociedade, por conta de transformações econômicas e sociais que escapam a meca​nismos institucionais de regulação e ordenamento das relações sociais
. Ancorada em contextos societários diversos e particularizados, é uma litigiosidade que transborda o ordenamento legal estabelecido, implode a tipificação jurídica clássica e monta arenas autonomizadas dos poderes normativos do Estado, de tal forma que, cada vez mais, conflitos de inte​resses se resolvem através de mecanismos informais de arbitragem e ne​gociação, numa prática em que se combinam livre interpretação dos princípios da lei, transgressão consentida de normas legais e produção de uma legalidade informal com uma jurisdição própria e localizada
. Nisso podemos ver os registros do que Donzelot chama de "invenção do social" pela descoberta de uma "arte da negociação" liberada das amar​ras jurídicas e burocráticas do Estado e também emancipada de ficções teleológicas passadas
. É uma dinâmica que alguns, corretamente ou não, chamam de pós-modema, na qual conflitos e arbitragem se fazem numa negociação que elabora, incorpora, interpreta princípios de uma justiça substantiva que deslocam e subvertem a tradicional centralidade e unicidade do direito formal como regra ordenadora da vida social. Mas é uma dinâmica que coloca questões novas e não previstas pelos ris​cos que carrega, para usar a sugestiva expressão de Bruno Lautier, de uma "geometria variável"
 de direitos por conta de assimetrias de posi​ções e diferenças no poder de negociação dos grupos envolvidos. 

Essa é questão que dramatiza grandemente a questão social em um país no qual transformações e modemizações se processam em ritmo avassalador sem que tenha conquistado patamares mínimos de igualda​de civil e social. E isso o que está em jogo nas tendências em curso de flexibilização e crescente precariedade do mercado de trabalho. A des​montagem das formas estatais de regulação das relações de trabalho e conflitos trabalhistas vem dando lugar a uma segmentação jurídica que joga muitos no pior dos mundos, um mundo no qual não existem as ga​rantias (por definição já precárias) de um contrato de trabalho regular, que se estrutura à margem das normas pactuadas e dos benefícios con​quistados em acordos trabalhistas e se fragmenta na ausência de meca​nismos estáveis de representação. Na avaliação de juristas, a chamada flexibilização das normas trabalhistas é uma proposta (e já realidade nas práticas crescentes de terceirização) que restringe ao invés de ampliar ​direitos, nega o caráter público que deveriam conter e elidem a própria questão da justiça, ao menos tal como formulada na concepção modema de direitos, via uma regulamentação do trabalho inteiramente subsumida aos critérios da racionalidade instrumental do mercado
. Se isso recoloca por inteiro a exigência de espaços públicos democráticos que consolidem e ampliem as práticas da representação e negociação, também é certo que reatualiza a exigência igualitária. Pois, sem a igual​dade e como medida de negociação, esta pode se reduzir a um mero ajustamento corporativo de interesses ou então se resolver no puro jogo de força. Como diz Francisco de Oliveira, sem o postulado da igualdade "a agilidade e a regulação do Primeiro Mundo desenvolvido projetar-se-​ão sobre nós exportando incertezas, aleatoriedade de que o desenvolvi​mento da pobreza -esta última taça que os resta, por enquanto -será some~te a única possibilidade ao nosso alcance"
.

É nessa dupla referência que a crise política atual se projeta na di​nâmica da sociedade. Uma crise do Estado que desestrutura as referên​cias nas quais, para o bem ou para o mal, durante décadas, se projeta​ram esperanças de progresso e se organizaram os termos pelos quais o próprio país foi problematizado e pensado em suas possibilidades de fu​turo. É uma crise que se mistura com a desorganização e destruição de instituições e serviços públicos dos quais dependem grandemente as regu​laridades da vida social e que converge em uma corrosão do sentido mesmo de ordem pública, do que são expressão as evidências de uma deterioração de padrões societários, aí incluindo a violência de todos os dias e o que Wanderley Guilherme dos Santos chama de comportamen​to predatório
 que está se generalizando na sociedade brasileira. Mas essa é uma crise que reatualiza elementos os mais persistentes da tradi​ção autoritária e excludente brasileira. O espetáculo público armado em tomo do Estado, feito de corrupção e impunidade, inoperância e irra​cionalidade das burocracias estatais, parece fomecer as provas de verda​de de um discurso que prega o mercado como paradigma de modemi​dade e elide a questão da responsabilidade pública, essa noção que nunca teve lugar fia cultura política deste país. O assim chamado discur​so neoliberal tenta aqui a espantosa façanha de conferir título de mo​demidade ao que há de mais atrasado na sociedade brasileira, um privativismo selvagem que faz do interesse privado a medida de todas as coi​sas, que nega a alteridade e obstrui por isso mesmo a dimensão ética da vida social pela recusa de um sentido de responsabilidade e obrigação so​cial. Ao mesmo tempo, em meio a essa síndrome da violência que vem tomando conta dos humores nacionais, o tema da ordem é reposto no re​gistro da imposição autoritária da lei (quando não da força bruta evocada para o combate ao aumento da criminalidade). Nesse caso, a questão que se coloca diz respeito à possibilidade da construção democrática de uma ordem pública fundada na representação plural dos interesses e na ga​rantia de direitos. Para sair de um terreno muito minado pela tradição con​servadora, talvez seja mais interessante colocar a questão em outros ter​mos, para evocar a possibilidade de que neste país se dê a construção de uma noção de bem público e de responsabilidade pública que tenham como parâmetro a garantia dos direitos básicos de toda uma população. 

E é isso o que está em jogo na tragédia social brasileira. Se é verda​de que a crise econômica dos Últimos anos aumentou pobreza e miséria, também é certo que os rumos já tangíveis de reorganização econômica redefinem a questão social pelos riscos de uma dualização da sociedade, dividida entre enclaves de modemidade e uma maioria sem lugar. A reestruturação industrial, as mudanças no padrão tecnológico e trans​formações na composição do mercado vêm produzindo um novo tipo de exclusão social, em que à integração precária no mercado se sobre​põem o bloqueio de perspectivas de futuro e a perda de um sentido de pertinência à vida social
. E isso o que caracteriza a chamada nova po​breza que escapa às soluções conhecidas e formuladas nos termos de polí​ticas distributivas e compensatórias, pois estas têm por suposto exatamen​te o que parece estar deixando de ser plausível, ou seja, a possibilidade de uma integração constante e regular no mercado de trabalho
. Nesse caso, o que parece estar em questão é o problema propriamente políti​co de inventar e pactuar as regras da vida social, como possibilidade de se construírem parâmetros capazes de reverter a lógica de uma modernização selvagem que nos projeta nos caminhos do século XXI sem ain​da ter resolvido as questões clássicas de uma modernidade incompleta. 

Tudo isso mereceria uma discussão muito mais aprofundada do que aqui é possível fazer. Mas essa referência mais do que rápida e incompleta aos dilemas atuais tem o sentido de demarcar o terreno das questões que interessa discutir. Nestes tempos em que se redefinem as relações entre Esta​do, economia e sociedade, em que a crença em soluções redentoras não mais se sustenta, em que exclusões, velhas e novas, se processam numa ló​gica que escapa às soluções conhecidas, o que parece estar em jogo é a possibilidade de uma nova contratualidade que construa uma medida de eqüidade e as regras da civilidade nas relações sociais. Antes de' ser essa uma questão derivada de alguma fórmula teórica, eu diria que é um certo modo de interpretar acontecimentos recentes, nas possibilidades que se abrem no horizonte histórico da sociedade brasileira. 

E possível ver na dinâmica mesma da sociedade registros e sinais que apontam nessa direção. São práticas, experiências e acontecimentos que reatualizam a "invenção democrática" que caracterizou os anos 80, em uma descoberta da lei e dos direitos
 que se firma e se renova na prática da representação, interlocução e negociação de interesses. Na es​fera do trabalho, é uma possibilidade que se enuncia, por exemplo, em acordos setoriais erigidos na base de regras negociadas de conflitos, que redefinem as relações entre capital e trabalho, reinventam a articulação entre público e privado e tentam a difícil equação entre economia e di​reitos, acumulação e eqüidade, pactuando o sentido de uma moderniza​ção necessária
. Em outro registro, é isso também o que sugerem lutas sindicais que incorporam a questão do meio ambiente e qualidade de vida, bandeira que não é apenas um item a mais numa agenda de reivin​dicação, pois faz referência a uma noção de bem comum, opera como uma medida de valor que estabelece um jogo inédito de identificações com moradores e populações afetadas por empresas poluidoras e define. uma ordem de responsabilidades que se abre a uma negociação possível entre poderes públicos, empresas, sindicatos e entidades civis
. 

No terreno das lutas populares e das reivindicações urbanas, é tam​bém uma nova contratualidade que se enuncia em uma legalidade emer​gente construída nas formas negociadas de arbitragem de conflitos, nas quais se processa, ali onde havia antes o jogo bruto da força, uma juris​prudência informal que opera com critérios de justiça substantiva, reinterpreta princípios da lei e cria novos direitos
, com o que o pró​prio sentido da lei se redefine com referência pública de legitimação de demandas diversas e generalização da consciência de direitos
; nas rela​ções que movimentos organizados passaram a estabelecer com o Estado, deslocando práticas tradicionais de mandonismo, clientelismo e assis​tencialismo em formas de gestão que se abrem à participação popular e a formas de negociação em que demandas e reivindicações estabelecem a pauta de prioridades e relevância na distribuição dos recursos públicos, bem como a ordem das responsabilidades dos atores envolvidos,
 na reinvenção e usos das "leis da cidade", em que movimentos organizados e entidade civis ou simplesmente cidadãos mobilizados parecem realizar isso que Habermas chama de soberania popular descentralizada e plura​lizada
, em espaços públicos múltiplos e diferenciados nos quais direi​tos e aspirações coletivas são afirmados como critérios de julgamento e legitimidade de atos públicos que afetam a vida de todos
; finalmente, nos inúmeros fóruns que vêm se multiplicando dos últimos anos, nos quais questões tão diversas como habitação, saúde, meio ambiente e di​reitos humanos se apresentam como questões a serem levadas em conta na gestão da coisa pública
.

Seria possível argumentar que tudo isso é muito fragmentário, dis​perso e também instável e frágil nas conquistas alcançadas; ou, talvez, como sugere Wanderley Guilherme dos Santos, que não passam de "mo​vimentos de superfície" sem atingir grandes maiorias fora das arenas or​ganizadas da vida política
 que não são suficientes para quebrar, quan​do não renovam em práticas renovadas, corporativismo e clientelismo de fundas raízes em nossa história; que propõem soluções muito pon​tuais e particularizadas, muito aquém do que o tamanho da tragédia so​cial está a exigir. Pode ser que haja um tanto (ou muito) de verdade nes​sas ponderações. E nada garante -e isso é o mais importante -que essas experiências (e outras) serão capazes de generalizar e universalizar no​vos termos do contrato social. No entanto, por maiores que sejam suas ambivalências e contradições, limites e fraquezas, essas experiências per​mitem -e isso não é pouco -o pensamento e a imaginação políticas, pelos horizontes que descortinam para a invenção histórica. 

Essas experiências mostram algumas coisas importantes. Em pri​meiro lugar, podem ser tomadas como registros de uma sociedade civil emergente, entendendo-se por isso não simplesmente uma sociedade que se estrutura nas regras que organizam interesses privados. Mas uma sociedade na qual as relações sociais são mediadas pelo reconhecimento de direitos e representação de interesses, de tal forma que se tome fac​tível a construção de espaços públicos que confiram legitimidade aos conflitos e nos quais a medida de eqüidade e a regra de justiça venham a ser alvo de debate e de uma permanente negociação. 

E nessa construção que se esclarece algo do modo mesmo como operam os direitos, como prática, linguagem e representação. Pois con​têm uma potência simbólica pela qual a própria realidade é reinventada, numa representação que, para usar os termos propostos por Ewald
, tipifica a ordem das causalidades e responsabilidades envolvidas nos dramas da vida social e estabelece as regras das reciprocidades esperadas e a medida de uma interlocução possível. Por esse ângulo, seria possível dizer que as práticas regidas pelo reconhecimento de direitos instauram formas contratuais na vida social. Trata-se de um contrato peculiar que não se reduz ao ordenamento jurídico estabelecido, pois é plural, anco​rado em contextos societários diversos e regidos por regras sempre a se​rem reinventadas e negociadas na temporalidade própria, particulariza​da e muitas vezes inusitada dos conflitos. Não se estrutura, portanto, no registro da ordem e do consenso (pressuposto da teoria política clássi​ca), pois define exatamente o campo no qual os conflitos se processam nos rituais da negociação em tomo da(s) regra(s) de justiça que deve (m) prevalecer nas relações sociais. E tampouco se confunde com as obrigações sociais do mundo privado, pois armam a trama das civili​dades e reciprocidades que articulam diferenças e interesses nas formas de uma interlocução possível. 

E é na dinâmica dessa sociedade civil emergente que, ao menos vir​tualmente, uma noção plural de bem público é ou pode ser construída, não como valor "superior" a permitir o consagramento de corações e mentes ou como consenso que dilui diferenças e interesses em conflito e tampouco como algo sinonimizado com o ordenamento estatal. Mas como invenção histórica (e política) que depende de espaços públicos democráticos nos quais a pluralidade das opiniões se expressa, nos quais os conflitos ganham visibilidade e as diferenças se representam nas ra​zões que constroem os critérios de validade e legitimidade dos interesses e aspirações defendidos como direitos. Sempre sujeita a interpretações diversas, escapando de definições substantivas e acabadas, mas tendo como suposto e princípio o reconhecimento recíproco de direitos, esta​belece uma medida comum que permite, por entre as diferenças e assimetrias de posições, algo como uma dicção comum (mas não idênti​ca), a troca regrada de opiniões e as nom1as pactuadas do conflito. 

É nesse sentido que se poderia dizer que os direitos, como luta e conquista, significam também uma reinvenção do princípio republica​no da coisa pública, o que, na situação brasileira, significa na verdade uma (re) criação da própria República, essa ficção que na nossa história nunca ganhou inteiramente o imaginário coletivo
, nunca estruturou uma memória dos acontecimentos
 e nunca se efetivou como prática e valor político, numa quase-ausência que repõe o padrão oligárquico e patrimonialista de gestão da coisa pública.

O que nós queremos*
É preciso conquistar um novo lugar na política para a participação da cidadania ativa, para as representações coletivas que lutam pelo que queremos.

Nestes tempos em que a desilusão ronda nossos sonhos é importante resgatar e valorizar o que queremos. E reunir as pessoas em torno de nossas utopias, tornar possível aquilo que mais desejamos. A liberação das imensas energias sociais que represamos faz a diferença.

Descobrirmos que não estamos sós, que somos muitos e podemos, com nossa força coletiva, mudar as coisas que aí estão. Essa é a chave do encantamento. Ao longo da história da humanidade houve momentos, como esse, em que o futuro é incerto, a opressão e a lógica do pensamento único nos sufocam, ficamos sem saber qual o rumo a tomar. E, quando menos esperamos, abrem-se novos caminhos. Isso não
acontece por um passe de mágica. Acontece porque existem outros,como nós, que se puseram em movimento e, pela via das mobilizações sociais, construíram novas oportunidades, ofereceram resistência e promoveram rupturas.

Criaram as condições para que surja o novo. O primeiro momento é o da resistência. É dizer não. Não ao individualismo, ao egoísmo, à competitividade. Não à sociedade orientada pelos valores de mercado, onde quem vale é quem tem mais. Não à violência econômica que em nome da produtividade, joga no desemprego e na pobreza a grande maioria. Não ao desrespeito aos direitos humanos, que submete milhões à fome, ao trabalho infantil, à prostituição, à criminalidade, às discriminações de toda ordem. Não à segregação espacial, que confina as grandes maiorias pobres às favelas, às periferias, aos lugares insalubres que não tem valor de mercado. Não à cultura de massas, que submete todos ao imaginário do consumo e ao lugar subalterno que devem ocupar frente aos donos do poder. Não à dominação do capital financeiro internacional, que destrói nossa soberania nacional e nossas possibilidades de desenvolvimento.

O segundo momento é dizer sim. Afirmar o que queremos. Queremos paz e uma sociedade próspera e solidária, onde todos tenham dignidade, respeito e trabalho. Queremos repartir a riqueza e a renda. Queremos que nossos jovens tenham um futuro promissor, possam se realizar na produção, na cultura, nas artes. Queremos uma sociedade plural, diversificada, rica nas suas múltiplas formas associativas e expressões culturais. Queremos justiça social e igualdade. Queremos que as mulheres, os negros, os indígenas, os portadores de deficiências, e todos aqueles que hoje são discriminados, sejam  valorizados e reconhecidos como cidadãos com plenos direitos. 

Queremos que todos tenham acesso à uma vida saudável, à educação, saúde, saneamento, moradia. Queremos o respeito à natureza, às outras espécies e ao equilíbrio ecológico. Queremos preservar o nosso planeta para nós e para as futuras gerações. 

Queremos liberdade e o direito ao desenvolvimento sustentável. E queremos que estes objetivos comecem a ser perseguidos já, por todos os governos e pela sociedade. 

Querer é poder. Mas não sejamos ingênuos. Há muitos poderes a enfrentar. Há muitas rupturas a produzir. A resistência é a construção de contra-poderes. A resistência se expressa hoje no controle social das políticas públicas, no controle social do orçamento público, na formulação de políticas de inclusão social, nas lutas pela democratização de nossa democracia. Não basta participar das eleições ou das novas esferas públicas, como os conselhos de gestão de políticas específicas ou do orçamento participativo. É preciso conquistar um novo lugar na política para a participação da cidadania ativa, para as representações coletivas que lutam pelo que queremos. Temos que nos mobilizar para que estas novas esferas públicas sejam espaços de decisão. E nossa resistência deve ir além do permitido, desafiando a ordem na luta pela criação de novos direitos.

Os governos não farão estas mudanças sem pressão. A autonomia das entidades e movimentos sociais que se propõem a lutar por uma nova sociedade é crucial. Independentes dos governos, dos partidos políticos, capazes de elaborar uma análise crítica da situação atual, capazes de se articular em redes e fóruns, capazes de aglutinar a opinião pública em favor das mudanças, capazes de organizar as manifestações cívicas pela exigibilidade de direitos, estas são as forças sociais que podem impor as rupturas que são tão necessárias.

Sistematização

João Francisco de Souza (O que é Sistematização? CUT 2000)
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� Engels, F. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. 


� Engels, F. Sobre o Papel do Trabalho na Transformação do Macaco em Homem. 








� Engels, F. A origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. 


� Hunt, E.K. História do Pensamento Econômico -Uma perspectiva crítica. 


� Idem


� Projeto de Programa Socialista. Partidos Comunistas do Brasil, 1993.
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� Daniel Seidel é mestre em Ciência Política pela Universidade de Brasília, membro da Comissão Brasileira Justiça e Paz/CNBB, coordenador de projetos do Vida e Juventude, colaborador da ENFOC/CONTAG


Contato: danielseidel@uol.com.br


� Texto original: Maurício Érnica, Alexandre Isaac e Ronilde Rocha Machado. Edição: Equipe EducaRede


� Publicado originalmente em Ávila, M.B. et. al. Mulher e Trabalho. Recife: SOS CORPO; SNMT/ CUT, 2005; Adaptado e utilizado nas atividades de Formação de Multiplicadoras em Gênero, Saúde e Direitos Sexuais Reprodutivos


� Educadora do SOS Corpo – Instituto Feminista para a Democracia a Mestre em História e Filosofia da Educação pela PUC – São Paulo e em Políticas Públicas e Movimentos Sociais pela UFMA. Integra o Núcleo de Reflexão Feminista sobre o Mundo do Trabalho Produtivo e Reprodutivo


� IN: MILIBAND, RALPH – Socialismo & Ceticismo. UNESP, EDUSC, 2000.


� O modelo revolucionário bolchevique foi decisivo para todas as revoluções do século XX porque as tornou imagi� náveis em sociedades ainda mais atrasadas que a de Todas as Rússias. Abriu a possibilidade de, digamos, mudar o curso da história." B. Anderson, 11llagined C01ll1llttllitieJ (Verso, Londres e Nova York, 1991, ed. rev.), p. 156. 





� J. V. Stalin, Works (Foreign Languages Publishing House, Moscou, 1953), voi. X, pp. 53-4. Num livro pu�blicado em 1968, Kim Philby, que deve ser visto como partidário extremado dessas posições, escreveu que seus vários cargos no Serviço Secreto Britânico deviam ser vis�tos como "trabalhos de fachada, que deveriam ser realiza�dos suficientemente bem para garantir que eu atingisse posições nas quais meus serviços para a União Soviética seriam mais eficazes. Minha ligação com o Serviço Secre�to Britânico deve ser vista em termos de meu total com�promisso anterior com a União Soviética, que eu conside�rava então, como ainda hoje, a fortaleza interna do movi�mento mundial": K, Philby, My Silent War (Grove Press, Nova York, 1968), p. 21.


� Ver, por exemplo, S. G. Solomon (Org.), PluraliJl/1 in the SOlliet Unioll (Macrnillan, londres, 1983).


� Para um levantamento Útil das diversas opiniões a res�peito, ver D. Lovell, Frolll Marx to LmilJ (Cambridge U niversity Press, Cambridge, 1984), Introdução. 





� Argumento desse tipo pode ser encontrado, por exem�plo, em L. Kolakowski, "Marxist roots of Stalinism", in Stalinistll, org. R. C, Tucker (w. W, Norton, Nova York, 1977). 





� W. Brus, "Sacialism -feasible ar viable?", Neu' Left Re�tJieu', 153 (set.-aut. 1985), p. 45.


� J. A. Schumpeter, Capitalis1lJ, Socialism and Democracy (George Allen and Unwin, Londres, 1943), p. 167.


�  Ibid., p. 170. 


� K. Kaucsky, The Dictatorship of the Proletariat [A ditadtt�ra do proletariado] (Manches ter, The National Labour Press, s.d.), p. 6. Foi esse panfleto que provocou a resposta furio�sa de Lenin, A RelIolltfão Proletária e o renegado Katttsky, pu�blicada no fim de 1918, insistindo que "a democracia pro�letária é um milhão de vezes mais democrática que qual�quer democracia burguesa" e que "o governo soviético é um milhão de vezes mais democrático que a mais demo�crática das repúblicas burguesas": in Against Rel1isiOllÍJlIl (Foreign Languages Publishing HOLlse,Moscou, 1959), p. 404.


� R. Luxemburg, "The Russian Revolution", in ROJa Ltt�xelllburg SpeakJ, org. M.-A. Waters (Pathfinder Press, Nova York, 1970), p. 391.


� Sobre isso, ver por exemplo R. Whitaker, "Fighting the Cold War on the home [rane: America, Britain, Aus�tralia and Canada", in The Socia/ist Register 1984: the mes 01 anti-CoT/l1llullism (Merlin Press, Londres, 1984, e Monthly Review Press, Nova York, 1984).


� A. de Tocqueville, Delllocrary il/ AlIIerÚ,l (Doubleclay, Nova York, 1969), p. 9.


� I1;id., p. XIII


� Essas são perguntas que Isaiah Berlin formulou diver�sas vezes em sua obra, lembrando a imagem de "pau torto" com que, segundo Kant, seriam feitos os seres humanos, para argumentar que não só na prática, mas também em prinCípio, "nenhuma solução perfeita é possível nos assun�tos humanos, e qualquer tentativa de produzi-Ia provavel�mente levará ao sofrimento, à desilusão e ao malogro": I. Berlin, The Crooked Timber o[ Hlt1llanity Oohn Murray, Lon�dres, 1990), p. 48. Numa resenha desse livro, Perry An�derson argumentou que Kant na verdade não se referia à humanidade como um todo, mas à falibilidade de qual�quer indivíduo como soberano: P. Anderson, "The plura�lism of Isaiah Berlin", in Zoms o[ EI/gagement (Verso, Lon�dres e Nova York, 1992), p. 233. Evidentemente, isso não invalida a pergunta formulada por Berlin.


� O próprio Michels geralmente fala em "tendência" à oligarquia, como quando escreve, por exemplo, que a "or�ganização implica a tendência à oligarquia. Em toda orga�nização, seja ela um partido político, um sindicato ou qualquer outra associação do tipo, a tendência aristocráti�ca se manifesta muito cedo": Political Parties (Dover Publi�cations, Nova York, e Constable, Londres, 1959), p, 32, O subt.ículo do livro é "um escudo sociológico das tendências oligárquicas das modernas democracias",


� T. Benton, "The Malthusian challenge: ecology, natu�rallimits e human emancipation", in Socialistll alld the Li�rJlits o/ Liberalis1ll, org. P. Osborne (Verso, Londres e Nova York, 1991), p. 252.


� K. Marx e F. Engels, The German ldeology, in Colle(1ed Works (Lawrence and Wishart, Londres, 1976), vaI. 5, p. 5.3.


� K. Marx, Critique o/ the Gotha Progralllllle (1875), m Marx and Engels, Collected Works, vaI. 24, p. 87


� "Nós, trabalhadores, organizaremos a produção de grande escala com base naquilo que o caPitalismo já criou, confiando na nossa própria experiência de trabalhadores, estabelecendo uma disciplina férrea e estrita, respaldada no poder estatal dos trabalhadores armados. Reduziremos o papel dos funcionários estatais à simpIes execução de nos�sas instruções, como 'chefes de seção e contadores' com obrigação de prestar contas, em cargos revogáveise modes�tamente pagos (evidentemente com a ajuda de técnicos de todos os gêneros, tipos e graus) [...} Esse começo, numaprodução de grande escala, levará por si mesmo ao gradual "definhamento" de toda a burocracia, à criação de uma or�dem [...] cujas funções de controle e contabilidade, que se tornarão cada vez mais simples, serão realizadas por cada um a seu turno, tornando-se então um hábito para final�mente se extinguirem como funções espeâaiJ de uma parte especial da população." V. 1. Lenin, The S/ate anel Ret1o/tt�tion, in Se/ected WOl'ks (Lawrence anel Wishart, Londres, 1969), p. 298. 





* IN: Dagnino Evelina. Anos 90: Política e Sociedade no Brasil. Editora Brasiliense, São Paulo, 1994


�    Pharo, Patrick, Le cl1lisme ordenaire, Paris, Librairie des Méridiens, 1985.


�  Sobre as difíceis relações entre igualdade e diferença na sociedade brasileira, ver Pierucci, Flávio, "Ciladas da diferença", Tempo Social, revista de Sociologia da Universidade de São Paulo, São Paulo, USP, 2(2):7-33, 2! Jsemestre 1990; "As bases da nova direita", Novos Estudos, São Paulo, CEBRAP, 19:26-45, 1987. 


� A respeito, ver Faria, José Eduardo, Direito e economia na democratização brasileira, São Paulo, Malheiros, 1993; Oliveira, Nelson, "Repensando o papel do Estado", Caderno do CEAS~ Salvador, CEAS, 144:13-30, mar.-abr. 1993. 


�  Faria, José Eduardo, op. cit.; Santos, Boaventura, "O Estado e o direito na transição pós-modema: para um novo senso comum", Humanidades. Brasí1ia, 7 (3):267-183, 1991.


�  Donzelot,Jacques, L 'invencion du social. Essai sui le déclin des passions politiques, Paris, Fayard, 1984.


� Lautier, Bruno, "lnformalidade das relações ele trabalho e Cidadania na América Latina", Cademo CRH Salvador: l8:5-48.jan.:jun. 1993


�    Souza Júnior,José Geraldo e Aguiar, Roberro A. R. (orgs.), Introdução crítica ao direito do trabalho. Série "O Direito achado na rua", Vol. 2, Brasília, UNB, 1993


�  Oliveira, Francisco, "Uma altemativa democrática ao liberalismo", in Weffort, Francisco et alli i, De�mocracia como proposta, Rio de Janeiro, IBASE, 1991. 


� Santos. Wandeley Guilherme. "Fronteira do Estado mínimo. Indicações sobre o híbrido institucional brasileiro”, in As razões da desordem, Rio de Janeiro, Rocco, 1993.


� Lechner, Norbert, "A modemidade e a modemização são compatíveis? O desafio da democra�cia latino-americana", Lua Nova, CEDEC n° 21:73-86, set. 1990. 


� Ribeiro, Luiz Queiroz e Santos Jr., Orlando Alves. "Desigualdade e exclusão", Revista Teoria e De�bate, SP n°20, pp. 61-95, fev.-abril 1993. 


�  Paoli, Maria Celia, "Citzenship, inequalities, democracy and rights: the making of a public space in Brazil", Social & Legal Studies, vo1. 1:143-159, 1992. 


�  Oliveira, Francisco, "Quanto me1hor, melhor: o Acordo das Montadoras", Novos Estudos, São Paulo, CEBRAP, 36:3-S,jul. 193; sobre o acordo setorial da construção civil, ver Silva, Ana Amélia, "Movimentos de moradia e política sociais: novas dimensões da interlocução pública", mimeo, 1993. 


� Cunca, Bovayva. "Modelo industrial e ecologia humana"; Azevedo, Maria Theresa. "Vale do Aço: consciência social contra poluição industrial"; Mouçouça, Paulo Sérgio, "Os movimentos populares e a questão ambienta1. Proposta", Rio dejaneiro, FASE, 53, maio 1992; CUT, "Meio ambiente, vida e trabalho", Memória/Seminário, São Paulo, 1992. 


�  FaIcão,joaquim de Arruda. ']ustiça social ejustiça legal: conflitos de propriedade no Recife", in O direito achado na rua, Brasília, Editora UNB, 1897. Ver também Faria, José Eduardo. O Brasil pós constiuinte, Rio de Janeiro, Graal, 1989.


�  Paoli, Maria Celia, op. cit.


�  Braga, Elza Maria Franco e Barreira, Irlys Alencar Firmo (orgs.). A política da escassez. Lutas urba�nas e programas sociais, govemamentais, Fortaleza, Fundação Demócrito Rocha/Stylus Comunicações, 1991; SoleI', Salvador. "Estado e movimentos sociais no Recife: entre a conquista e a concessão", Ca�demos do Ceas, Salvador, CEAS, 136:59-69, 1993.


� Habermas, JÜrgen, "Soberania popular como procedimento", Novos Estudos, São Paulo, CEBRAP, 26:100-113,1990. 


�  Teixeira, Elenaldo, "Cidadania e poder locar', Cademos do CEAS, Salvador, CEAS, 136:46-58, 1992; "Participação popuJar e poder local. Um exercício de cidadania", Cademos CRH, Salvador, Universidade Federal da Bahia, 18:49-76,jan.jun., 1993; Silva, Ana Amélia e SauleJunior, Nelson, A cidade faz a sua constituição. São Paulo, Polis, Publicação n° 10, 1993.


�  No que se refere a questão urbana ver Silva, Ana Amélia Movimentos de moradia e políticas sociais. op. cit.


�  Santos, Wanderley Guilheme, op. cit.


�  Ewald, François, L 'Etat Proviidence, Paris, Grasset, 1986,


� Carvalho, José Murilo, A formação das almas. O imaginário da República no Brasil, São Paulo, Companhia das Letras, 1990. 


� Carvalho, Maria Alice Rezende. "República brasileira: viagem ao mesmo lugar", DADOS, revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Campus, 30 (3) :303-321. 1989.


�  O' Donnell, Guilhermo. "Micro-cenas da privatização do público em São Paulo". Novos Estudos São Paulo, CEBRAP, 22:45-02, Out. 1988


*  Artigo elaborado por Silvio Caccia Bava, Sociólogo e diretor do Instituto Polis, publicado originalmente no boletim São Paulo Nossa Cidade, editado pelo Instituto e posteriormente por outras entidades com o objetivo de colaborar com as discussões das Conferências na cidade.
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